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TEMPO DE
AFIRMAÇÃO
Nas vésperas da celebração de 50 anos de actividade ininterrupta em defesa dos direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas, o tempo é de afirmação do que ainda falta cumprir quanto ao encerramento do dossiê da Guerra Colonial.
Perante os novos governantes e parlamentares eleitos, a ADFA continua a exigir o pleno reconhecimento moral e material do 
sacrifício da nossa juventude em armas, pela Pátria, no Serviço Militar Obrigatório.

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA  | CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a), dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações no Centro 
Cultural e Social de Olival, Avenida Eng.º Adelino Amaro da Costa, 2050, Estrada Nacional 222 – 4415-414 Olival - Vila Nova de Gaia, no dia 20 de Abril de 2024, pelas 13h30, com a seguinte ordem 
de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2023, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos 
Estatutos; Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da Direcção Nacional e o Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes 
ao ano de 2023, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Situação do processo da Revisão Estatutária; Ponto Quatro: Organização das comemorações dos 50 Anos da ADFA; Ponto Cinco: 
Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo; Ponto Seis: Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 24 de Fevereiro de 2024
O presidente da MAGN, Joaquim Mano PóvoasNota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2, dos Estatutos).
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Despachos da ministra da Defesa Nacional  
Apoio ao Repositório da Memória e prioridade aos 	
processos de qualificação como DFA   Págs. 11 e 17
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CONSELHO DA REVOLUÇÃO 		
1975-1982 -Uma biografia
Autores: David Castaño e Maria Inácia 
Rezola
Edição: Edições 70, Lisboa, Abril de 2021, 
480 pp

Apesar de já ter sido editado há alguns anos, 
este livro pode, perfeitamente, figurar como 
obra de referência neste ano em que se co-
memoram os 50 anos do 25 de Abril. 
Ela retrata bem e de forma fundamentada 
e exemplar o rumo que a Revolução levou 
desde o dia 25 de Abril de 1974 até à revi-
são constitucional de 1982 que extinguiu o 
Conselho da Revolução (CR): “Organismo 
político militar, constituído na sequên-
cia do 11 de Março de 1975, a história do 
CR é incompreensível se não tivermos em 
conta o trajecto do Movimento das Forças 
Armadas (MFA) desde a sua origem, ainda 
sob a designação de Movimento dos Capi-
tães. Radicando numa multiplicidade de 
estruturas directivas que pautaram a vida 
do Movimento, o CR traduz a institucio-
nalização do poder dos capitães de Abril e 
um reforço da legitimidade revolucionária 
num contexto muito particular. É sobre 
este processo que se debruça a primeira 
parte do livro.” (pg 17-18). 
Para encontrarem uma linha de rumo que, 
com clareza, traçasse a biografia do Con-
selho da Revolução, os autores desenvol-
veram um aturado trabalho de investiga-
ção das fontes mais significativas, entre 
as quais sobressai o Arquivo do Conselho 
da Revolução. Recorreram também a en-
trevistas com alguns conselheiros e à im-
prensa publicada na época em Portugal e 
no estrangeiro. Consultaram ainda uma 
vasta bibliografia editada ao longo dos úl-
timos 50 anos sob a forma de memórias e 
testemunhos, ensaio e estudos. Consegui-
ram essa clareza traçando uma diacronia, 
esclarecida por textos de síntese dos mo-
mentos mais difíceis e confusos da vida do 
CR. Na verdade, teve momentos de grande 
convulsão, a começar pelo período vivido 
nos meses seguintes ao da sua criação, 
período que ficou conhecido pelo Verão 
Quente de 1975. 
“Em suma, o CR dispõe de uma ampla 
capacidade de intervenção, com poderes 
constituintes, fiscalizadores e de controle 
da actividade legislativa do Governo (até 
aqui pertencentes ao Conselho de Estado); 
poderes de conselho do Presidente da Re-
pública e de vigilância pelo cumprimento 
do programa do MFA e das leis constitu-
cionais (que herda da JSN); e amplos po-
deres militares…” (pg 74).
O exercício destes poderes não seria nada 
linear, sobretudo até ao 25 de Novembro 
de 1975. As gravíssimas convulsões sociais, 
a que se pode juntar a indisciplina nos 
quartéis e o medir de forças dos partidos 
políticos, causaram graves perturbações 
no funcionamento das Instituições. Até os 
sócios da ADFA contribuíram para a confu-
são então instalada: “A situação agrava-se 
perigosamente com o anúncio de novas 
jornadas de luta, desta vez protagonizadas 
pelos Deficientes das Forças Armadas. As 
acções são desencadeadas na noite de 21 

para 22 de Setembro, com a ocupação da 
ponte 25 de Abril. No dia seguinte, cercam 
o governo em São Bento, numa tentativa 
de sequestro, apenas evitada graças à in-
tervenção do Regimento de Comandos da 
Amadora. Os Deficientes das Forças Ar-
madas voltam a fazer manchete depois de 
ocuparem os estúdios da Emissora Nacio-
nal.” (pg 134-135).
O 25 de Novembro veio trazer alguma paz 
social e disciplina aos quartéis, bem como 
obrigou a uma reestruturação no CR. O 
ano de 1976 foi de alguma pacificação: a 
Assembleia Constituinte conclui os seus 
trabalhos e é aprovada a nova Constitui-
ção. Seguiram-se as eleições legislativas e 
a eleição do Presidente da República: “O 
mês de Julho de 1976 constitui um marco 
no processo de transição para a demo-
cracia em Portugal. A tomada de posse do 
primeiro Presidente da República, eleito 
democraticamente por sufrágio directo, 
secreto e universal é a primeira de uma sé-
rie de mudanças, que marcariam os desti-
nos do País e do CR.” (pg 201).  
Até à revisão constitucional de 1982, que 
ditou a extinção do CR, e à medida que a 
vida democrática se afirmava, os partidos 
foram cada vez mais afirmativos contra 
a sua existência, continuando este órgão 
do poder político-militar a ser uma espé-
cie de pião das bicadas em relação a tudo 
que corria menos bem. Esta animosidade 
crescente era agravada pela crise interna 
que irrompia a cada momento, provoca-
da pelas diversas sensibilidades existentes 
no seu seio. “O oitavo aniversário do 25 de 
Abril [1982], comemorou-se assim num 
clima de grande tensão. Acossado e com 
o fim cada vez mais próximo, o CR elabo-
rou e divulgou o seu último comunicado 
evocativo da efeméride, onde, apesar de 
procurar passar ‘uma mensagem de es-
perança e confiança nos valores da demo-
cracia e da liberdade’, registava que ‘nem 
todas as espectativas nascidas nesse dia’ 
tinham sido satisfeitas.” (pg 428).
A condecoração do conselheiro Marques 
Júnior, o mais jovem oficial do CR, com 
a Grâ Cruz da Ordem da Liberdade, foi a 
forma simbólica que o Conselho da Revo-
lução elegeu para homenagear todos os 
militares responsáveis pela Revolução de 
Abril.
“No dia 29 de Outubro [1982] realizou-se 
a última reunião do Conselho. O encontro 
foi aberto aos órgãos da comunicação so-
cial e nele foi lido o último comunicado da 
CR (…). O texto fazia referência aos ‘anos 
difíceis e complexos’ vividos após o 25 de 
Abril de 1974, e elogiava o MFA como ‘o 
garante das transformações democráticas 
e do restabelecimento da paz’ e como o 
principal agente da liberdade política e o 
principal responsável pela introdução de 
mudanças estruturais da sociedade por-
tuguesa.” (pg 446). 

HISTORIOGRAFIA DO 25 DE ABRIL 

A partir deste número do ELO vamos 
dando notícia das obras que foram ou vão 
sendo dadas à estampa sobre a temática 
do 25 de Abril, designadamente, sobre os 
antecedentes da Revolução, a Revolução 
propriamente dita, a Descolonização, o 
Processo Revolucionário que se seguiu, etc..
Nem todas estas obras farão parte da nossa 
Biblioteca, pelo que os leitores interessa-
dos terão que as procurar nas livrarias ou 
noutras bibliotecas. Das obras a que tiver-
mos acesso faremos uma pequena recen-
são nesta página.

O General que Começou o 25 de Abril Dois Me-
ses antes dos Capitães; João Céu e Silva, Con-
traponto Editores, 2024, 978-989-666-432-9.

Vozes da Revolução: Revisitando o 25 de 
Abril de 1974: Entrevistas e estudos; Paul 
Christopher Manuel, Tinta-da-china, mar-
ço de 2024, 978-989-671-818-3.

Era uma Vez o 25 de Abril; José Fanha, Nu-
vem de Letras, 2024, 978-989-787-728-5.

Portugal 50 Anos Depois do 25 Abril: O que 
mudou? O que falta fazer? João Gouveia 
Monteiro, Manuscrito Editora, março de 
2024, 978-989-918-113-7.

Antes do 25 de Abril: era Proibido; António 
Costa Santos, Editora Guerra & Paz, 2024, 
978-989-576-041-1.

Do 25 de Abril de 1974 ao 25 de Novembro 
de 1975 - Episódios menos Conhecidos; Ire-
ne Flunser Pimentel, Temas e Debates, 2024, 
978-989-644-830-1.

A Revolução antes da Revolução: o ano que 
mudou a música popular portuguesa; Luís 

de Freitas Branco, Livros Zigurate, 2024, 
978-989-351-468-9.

25 de Abril, no Princípio Era o Verbo; Ma-
nuel S. Fonseca, Ilustração de Nuno Sarai-
va, Editora Guerra & Paz, 2024, 978-989-
576-049-7.

25 de Abril de 1974, Quinta-feira; Alfredo 
Cunha, Tinta da China, 2023, 978-989-671-
804-6.

O 25 de Abril Visto do Outro Lado: Conver-
sas com Miguel Caetano, filho do último 
chefe do Governo do Estado Novo; José An-
tónio Saraiva, Gradiva, 2023, 978-989-785-
247-3.

As Bombas que Aterrorizaram Portugal: os 
bastidores do terrorismo contrarrevolucio-
nário no pós-25 de Abril; Fernando Cavalei-
ro Ângelo, Casa das Letras, 2023, 978-989-
661-708-0.

A Revolução do 25 de Abril: Ensaio históri-
co; José Medeiros Ferreira, Shantarin, 2023, 
78-989-915-614-2.

Associados Falecidos
Manuel Serra Moreira, as-
sociado 11940, natural da 
freguesia de Navais do con-
celho de Póvoa de Varzim, 
residente na freguesia de 
Aver-o-Mar do mesmo con-

celho.  Serviu na CCaç 2706 do BCaç 
2914 em Moçambique. Faleceu a 02-08-
2023 com 75 anos.

Elias dos Reis Rodrigues, 
associado 17795, natural da 
freguesia de Campanário do 
concelho de Ribeira Brava, 
residente na freguesia de 
Cruz de Pau, Amora do con-

celho do Seixal. Serviu em Moçambi-
que. Faleceu a 08-11-2023 com 75 anos.

Mário Oliveira Leite, asso-
ciado 645, natural e residen-
te na freguesia e concelho 
de Santa Maria da Feira. 
Serviu no BCav 1915 na Gui-
né. Faleceu a 16-12-2023 

com 80 anos.

Francisco José Vaz da Silva, 
associado 12815, natural da 
freguesia de S. Vicente do 
concelho de Abrantes, re-
sidente na freguesia de Lu-
miar do concelho de Lisboa. 

Serviu na 4.ª Companhia do Batalhão 
de Comandos de Moçambique, em Mo-
çambique. Faleceu a 15-01-2024 com 74 
anos.

António Joaquim Teixeira 
Gonçalves, associado 5100, 
natural da freguesia de Cer-
va do concelho de Ribeira de 
Pena, residente na freguesia 
de Alvadia do mesmo conce-

lho. Serviu na CArt 2452 em Moçambi-
que. Faleceu a 26-01-2024 com 76 anos.

Maria Madalena Santos Gon-
çalves, associada 16139, natu-
ral e residente na freguesia de 
Lavra do concelho de Matosi-
nhos. Era viúva do associado 
15406, Rolando Mendes da 

Silva, falecido a 24-11-2007. Faleceu a 15 
de Fevereiro de 2024 com 77 anos.

João Ferreira da Silva, as-
sociado 15444, natural da 
freguesia de Santo Estêvão 
de Bastuço do concelho de 
Barcelos, residente na fre-
guesia de Vilar de Andori-

nho do concelho de Vila Nova de Gaia. 
Serviu no Pelotão de Reconhecimento 
Daimler 1177, em Moçambique. Fale-
ceu a 16-02-2024 com 78 anos.

António Alves da Silva, as-
sociado 4429, natural da fre-
guesia de Cabeçudo do con-
celho de Sertã, residente na 
freguesia de Ramada e Cane-
ças do concelho de Odivelas. 

Serviu na CCav 2652 em Moçambique. 
Faleceu a 17-02-2024 com 76 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

FILOMENA DA COSTA GAMEIRO RAMOS • MARIA OLÍVIA RODRIGUES PAS-
COAL • AMBRISINA TEIXEIRA ALVES DE MATOS • AMÍLCAR CÂNDIDO VAL-
PAÇOS FERREIRA • ANA MARIA DA SILVA FERREIRA • EVA DA CONCEIÇÃO 
MOREIRA DE MAGALHÃES • JOAQUIM TEIXEIRA CARVALHO • MARIA MA-
DALENA MOREIRA ALVES • MARIA ROSA MARTINS DE CASTRO MONTEIRO
RAUL EURICO DA SILVA FREITAS • VITOR MANUEL PAIS DA COSTA LEITE

Livros	 Por José Diniz
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Editorial

A meta

Desde a sua tomada de posse, esta Direc-
ção Nacional tinha bem presente que, 
durante o seu mandato, iriam ser come-
morados dois cinquentenários: o do 25 
de Abril e o da fundação da ADFA.

Desde o início, e com maior ênfase desde o ano tran-
sacto, ficou assente que não poderia ser uma come-
moração apenas porque se tratava de um número re-
dondo. Havia que respeitar todo o simbolismo, mas 
também fazer algo que constituísse um marco real na 
vida de todos. Como se disse na altura, res, non verba: 
actos, e não palavras.
Daqui surgiu naturalmente a ideia de comemorar os 
cinquentenários com o encerramento do contencioso 
da Guerra Colonial.
Não podia ser melhor: um marco duradouro, o reco-
nhecimento da Nação, a Paz (exterior e interior) final-
mente encontrada, a mais elementar Justiça conse-
guida.
Não admira, pois, que a ideia tenha sido bem aceite 
nas instâncias onde foi apresentada – e foram muitas: 
na Presidência da República e Assembleia da Repú-
blica, no Governo (ministros da Defesa, do Trabalho, 

da Inclusão, da Segurança Social e outros), Comissão 
Parlamentar de Defesa, grupos parlamentares, par-
tidos políticos, chefias militares e até associações de 
militares.
A adesão, aparentemente, foi unânime: como em 
todas as causas nobres, ninguém iria recusar o seu 
apoio.
Só que não se tratava de um peditório, ou de um abai-
xo-assinado, em que as consciências ficam tranquilas 
com um rabisco ou umas moedas. Tratava-se de con-
seguir a reposição de direitos, o culminar de uma luta 
iniciada nas casernas transformadas em enfermarias, 
na tomada de consciência do abandono a que estáva-
mos sujeitos, no mendigar de tratamento condigno, 
no regatear vergonhoso das pensões e meios de apoio.
De forma clara, os associados haviam aprovado um 
conjunto de medidas, a que se chamou o Caderno 
Reivindicativo. Também ele percorreu a mesma via 
sacra, também ele teve aceitação e palavras de louvor.
Porém, o Reino dos Céus rege-se pela Justiça, e o Rei-
no da Terra pelo Orçamento do Estado. Esperançados 
estávamos por medidas concretas, mas a resposta foi 
seca, a condizer com as alterações climáticas: nada!

Despacho, ao que parece, proferido por aquele que, 
guardião dos haveres públicos, nos fez esperar em 
vão que, na aplicação do Orçamento, algo transpi-
rasse. Soubemos, sim, que havia saldo positivo, dei-
xando-nos na dúvida: deveríamos regozijar-nos por 
contribuir para este resultado, ou lamentar-nos, ou 
mesmo revoltar-nos, por termos sido, mais uma 
vez, deixados para trás numa iniciativa?
Para os acidentados em serviço, para as viúvas, para 
os furriéis, para os milícias (para falar só de alguns), 
a resposta é fácil.
E para os outros também, porque a ADFA nasceu 
da Solidariedade, e pela Solidariedade continuará 
a viver. Não baixaremos os braços – pois, já que 
estamos habituados, prosseguiremos a luta, em-
bora com um travo amargo de mais uma ocasião 
perdida.
Se a experiência é mestra da Vida, temos de encon-
trar (reencontrar) as formas de acção para obrigar os 
poderes públicos a cumprirem, ainda que com um 
esgar, aquilo que nos prometeram com um sorriso.
Para, ao menos, lograrmos atingir a meta com que 
nos comprometemos.

Episódios

Tolerância e intolerância

Atentado e genocídio: duas palavras que 
entraram no léxico corrente, com frequên-
cia e ligeireza, mesmo com desenvoltura, 
como se não representassem total desres-
peito pelos mais elementares Direitos Hu-

manos. Como em tempos se falava de fome, peste e 
guerra como se algo de natural e inevitável.
Vêm de longe estas pragas. Muitos conflitos surgiram 
e surgem da intolerância, ou dela se servem para mas-
carar os seus fins. Guerra Santa, Jihad Islâmica, Cru-
zadas, Guerras de Religião, os nomes mudam, mas o 
conceito é o mesmo: combater e/ou eliminar o que é 
diferente, o que não tem a mesma religião, ou apenas 
um diverso conceito da sociedade.
Nem sempre os diferendos acabam em guerra. Por 
vezes, a solução está em partir, buscar uma nova ter-
ra, um novo espaço onde a liberdade não esteja con-
dicionada. Não confundir com o regresso de uma 
diáspora, o voltar à terra dos antepassados, como o 
cativeiro da Babilónia (século VI a.C.), em que os ju-
deus estiveram cerca de 50 anos fora da Terra Santa, 
ou a nova saída forçada no ano 70 d.C., que durou até 
ao século XX, tendo o regresso tomado nova dinâmica 
após a II Guerra Mundial e o Holocausto. Este último 
regresso é muito incompleto: há mais judeus nos EUA 
do que em Israel, e poucos têm vontade de emigrar.
Mas foi nas antigas colónias inglesas que vieram dar 
origem aos Estados Unidos da América que se deu um 
acontecimento, aparentemente de menor importân-
cia, mas que marcou o ideário norte-americano. Um 
grupo de cristãos ingleses auto-intitulado de “puri-
tanos” decidiu partir para o recém-descoberto con-
tinente americano, juntando-se a outros colonos de 
várias origens. Embarcaram 102 passageiros no navio 
Mayflower, tendo aportado, em Novembro de 1620, 

perto do Cabo Cod, fundando a colónia de Plymouth, 
no actual estado de Massachusetts. Os puritanos, 
defensores da liberdade religiosa, não admitiam ser 
membros de uma Igreja enfeudada ao poder tempo-
ral e, segundo eles, corrupto (o Rei era, e ainda é, o 
chefe nominal da Igreja Anglicana).
Assim nasceu uma colónia, baseada na liberdade de 
religião, que se juntou a muitas outras com princí-
pios idênticos. Só que, com o tempo, as diversas igrejas 
foram-se fixando-se em locais específicos, tendendo a 
combater desvios e heresias, ou seja, a esquecer os prin-
cípios que as tinham levado a buscar novos mundos.
Diferente, apenas em escala, do que se passava na 
Europa: só em França, houve oito guerras de religião, 
entre 1562 e 1598; e a Guerra dos Trinta Anos (1618-
1648) também teve por base a questão religiosa.
Não longe de Plymouth, no mesmo actual estado de 
Massachusetts, decorreu outro caso célebre, pelas 
piores razões. Na cidade de Salem, em 1693-94, fo-
ram acusadas e levadas a julgamento por bruxaria 
30 pessoas, das quais 20 foram enforcadas, além de 
cinco, que morreram na prisão. Um caso tornado 
célebre (embora não único), praticado pelos filhos 
e netos dos palatinos da liberdade religiosa.
Entre os séculos XVI e XVIII, na Europa protestan-
te (Alemanha, Escandinávia, Inglaterra, Escócia, 
Suíça), onde se suponha haver tolerância religiosa, 
decorreu igualmente a “Caça às Bruxas”. Também a 
houve nos países católicos, como a França, a Polónia 
e a Áustria, mas em Portugal, Espanha e Itália essa 
tarefa estava entregue à Inquisição, que tinha outras 
prioridades. De qualquer forma, no cômputo das ví-
timas, confundiram-se as causas das perseguições.
Dessa sanha perseguidora resultaram cerca de 35 
mil execuções. Os autores protestantes tenderam 

sempre a inflaccionar os números de mortos pela 
Inquisição, chegando ao absurdo de 300 mil.
Quanto a Portugal, os números são também espe-
culativos. Sabe-se que, entre 1543 e 1684, a Inqui-
sição condenou em Portugal 19.247 pessoas, das 
quais 1.379 foram queimadas, e não se sabe quan-
tos morreram na prisão, enquanto esperavam jul-
gamento. Outras fontes referem que os inquisido-
res portugueses fizeram, no total, cerca de 40 mil 
acusações, das quais resultaram dois mil mortos na 
fogueira. Na Espanha, até à extinção do Santo Ofí-
cio, em 1834, estima-se que quase 300 mil pessoas 
tenham sido condenadas e 30 mil executadas, ou 
seja, cerca de 10% - uma percentagem muito infe-
rior à das condenações por bruxaria. E, recorde-se, 
as condenações foram por todas as causas – judaís-
mo, sodomia, heresia, apostasia, etc.
Falou-se apenas da Europa, mas, basta lembrar os 
conflitos entre hindus e muçulmanos, em que os 
mortos se contam por milhões, ou entre budistas, 
cristãos e muçulmanos, para não falar entre comu-
nistas e não comunistas.
E, sempre que alguém levanta a bandeira da con-
córdia, outro prega o ódio e a violência.
Estamos no século XXI, dispomos de uma quanti-
dade fenomenal de informação, mas, afinal, parece 
insuficiente.
Porquê?
Porque cada um lê, não o que vê, mas o que lhe con-
vém.
Por isso estamos num limbo de ingenuidade, quan-
do apelamos apenas ao bom senso.
Com a mesma ingenuidade daqueles que pensaram 
que, com o VAR, ficavam resolvidos os problemas 
do penalti e do fora de jogo...

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Não se preocupem com o local onde sepultar o meu corpo. 
Preocupem-se é com aqueles que querem sepultar o que 		
ajudei a construir.”
Fernando José Salgueiro Maia (1/7/1944 – 3/4/1992) 
Está sepultado na sua terra natal, Castelo de Vide

Nota prévia
Caros leitores, o autor desta coluna participou em 
todos os episódios relatados. Muitos outros, prova-
velmente irão sendo divulgados.
No cinquentenário do 25 de Abril, o Zangão quer dar 
a conhecer alguns acontecimentos em que partici-
pou antes daquela gloriosa data.

Lembro que, em 1969, Marcelo Caetano autorizou a 
criação da Comissão Democrática Eleitoral (C.D.E.) 
e a Comissão Eleitoral de Unidade Democrática 
(C.E.U.D.). Alguém deve ter dado voltas furiosas na 
tumba.
Como organizações políticas reconhecidas, tiveram 
autorização para colar cartazes, com o fim de se da-
rem a conhecer.
Ia eu com três colegas, na rua do Carmo, a caminho 
das aulas. Era um fim de tarde escuro e chuvoso.
À nossa frente, iam filiados das novas organizações 
políticas, devidamente autorizados a colar cartazes. 
Aproximando-se, um “legionário” começou a ar-
rancar os cartazes. Um dos meus colegas chamou 
a atenção do (nem sei como classificar, porque tro-
glodita é demasiado suave) que não podia arrancar 
os cartazes das organizações políticas devidamente 
autorizadas.
A resposta foi o legionário retirar uma moca que ser-
viu para atingir um colega junto à vista, começando 
de imediato a sangrar abundantemente.
Notava-se alguma movimentação de indivíduos que 
dispensavam cartazes a dizerem “pide”.
Confesso que ficamos preocupadíssimos com as “es-
tranhas personagens”, além de que teríamos que so-
correr o nosso colega o mais rapidamente possível e 
teríamos que optar pelo hospital mais próximo. Um 
casal aproximou-se de nós e recomendou-nos que 
não apanhássemos qualquer tipo de transporte e de 
preferência que evitássemos hospitais.
Caminhámos os cinco até à praça da Alegria e dirigi-
mo-nos (muito receosos) ao posto clínico dos Bom-
beiros.
Entrámos na sala de espera, que estava completa-
mente vazia, e, por cautela colocámos os livros esco-
lares debaixo do banco.

Ao abrir-se a porta, ouvimos a música do “Angola é 
nossa”.
A primeira reação foi apanharmos, atabalhoada-
mente os livros e fugir dali para fora. Contudo, o se-
nhor enfermeiro viu o lenço ensanguentado do nos-
so colega, mandou-o entrar e, aos acompanhantes, 
um “esperem aí”.
O nosso amigo foi extraordinariamente bem tratado.
E sabem o mais caricato? Nunca soubemos o nome 
desse enfermeiro, para que pudéssemos agradecer-
-lhe, pois só em 1974 isso seria possível, mas as ins-
talações desse Centro de Enfermagem foram muda-
das e não obtivemos a sua nova direcção.

OS VAMPIROS
No céu cinzento
Sob o astro mudo
Batendo as asas
Pela noite calada
Vêm em bandos
Com pés de veludo
Chupar o sangue
Fresco da manada

A toda a parte
Chegam os vampiros
Poisam nos prédios
Poisam nas calçadas
Trazem no ventre
Despojos antigos
Mas nada os prende
Às vidas acabadas

Eles comem tudo
Eles comem tudo
E não deixam nada

São os mordomos
Do universo todo
Senhores à força
Mandadores sem lei

Enchem as tulhas
Bebem vinho novo
Dançam a ronda
No pinhal do rei 

No chão do medo
Tombam os vencidos
Ouvem-se os gritos

Na noite abafada
Jazem nos fossos
Vítimas dum credo
E não se esgota
O sangue da manada
Se alguém se engana
Com o seu ar sisudo
E lhes franqueia
As portas à chegada
Eles comem tudo, 
Eles comem tudo
Eles comem tudo 
E não deixam nada

JOSÉ (ZECA) AFONSO 
(2/8/1929 - 23/2/1987)
Sugestão de Leitura: 
“Tarrafal”, de Cândido 
de Oliveira

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /



Abril 2024 5 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

FO
TO

S 
JO

SÉ
 G

OM
ES

FO
TO

 A
RQ

UI
VO

Acção de sensibilização 		
nas Escolas
50 Anos de Democracia na Reabilitação e Inclusão 		
das Pessoas com Deficiência

Legenda: Os representantes da ADFA falam aos alunos

A ADFA esteve, no dia 19 de Março, no Agrupamento de 
Escolas de Benfica, em Lisboa, na Escola Secundária José 
Gomes Ferreira, para promover uma acção de sensibili-
zação subordinada ao tema “50 Anos, de Democracia na 
Reabilitação e Inclusão das Pessoas com Deficiência ad-
quirida na Guerra Colonial”. Foram oradores o secretá-
rio da DN, Manuel Lopes Dias, o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, e a técnica de 
Serviço Social nacional, Sara Santos.
O evento contou com a presença de mais de 200 alunos 
e professores, tendo sido apresentado um filme sobre a 
partida para a Guerra Colonial, entre 1961 e 1974, e expli-
cado como se sobrevivia na Guerra, “o que sofremos após 
o acidente e que a ditadura não nos deixava expressar a 
nossa revolta, pelo que, só com o fim da ditadura, no 25 de 
Abril de 1974, é que conseguimos conquistar a liberdade e 
a reivindicar os nossos direitos”.
Durante a acção, foram expostas as dificuldades sentidas 
ao longo do percurso de reabilitação, sendo testemunha-
da a fase de aceitação da deficiência.
Também foi transmitido aos presentes que “todas as 
guerras são injustas e terão de ser evitadas, pois, consti-
tuem sempre um sacrifício para todos”.

Almoço dos 50 anos da ADFA
O almoço-convívio dos 50 anos da ADFA vai decorrer no 
dia 22 de Junho, Sábado, na Eventos – Encantos de Coim-
bra (Antigas Caves de Coimbra), em Trouxemil, na cidade 
de Coimbra.
A Delegação de Lisboa vai disponibilizar autocarros, na 
Sede da ADFA, para transportar os associados que pre-
tendam participar no almoço-convívio.

O pagamento faz-se no acto de inscrição, junto de Isabel 
Franco. Para qualquer esclarecimento, os contactos são: 
217 512 615 / 932 323 012 / 919 413 356.
“Comparece, com familiares e amigos”, apela a Direcção 
da Delegação de Lisboa.

Assembleia-Geral Nacional
No próximo dia 20 de Abril, Sábado, às 13h30, vai realizar-
-se a Assembleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO), no 
Centro Cultural e Social de Olival, em Vila Nova de Gaia.
A Delegação de Lisboa vai disponibilizar autocarros, com 
saída pelas 7h30, da Sede Nacional, para transportar os 
associados que pretendam participar na AGNO.
As inscrições podem efectuar-se junto de Isabel Franco, 
pelos números 217 512 615 / 932 323 012 / 919 413 356.
“Participa e não deixes para os outros o que tu deves e tens que 
fazer, pois a ADFA será sempre mais forte com a tua presença”, 
realça Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lisboa.

Actividades do Núcleo de Sintra, 
Oeiras e Cascais
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associados 
da área geografia do Núcleo de Sintra, Oeiras e Cascais que 
as suas instalações já se encontram abertas aos associados, 
todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Oeiras e Cascais, Ave-
lino Oliveira, informou sobre as actividades em curso:
Pintura - Segundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00.
Informática - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00.
Rendas e bordados tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, 
das 10h00 às 13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quar-
tas-feiras, das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-fei-
ras, das 15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-fei-
ras, das 16h00 às 17h00, dias 11 de Abril, 9 de Maio, 13 de 
Junho, 12 de Setembro, 10 de Outubro e 14 de Novembro.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um 
serviço cada vez mais atento às necessidades de todos 
os seus associados e, após apuramento das necessidades 
das pessoas que usam cadeira de rodas, por decisão da 
Direcção da Delegação de Lisboa, equipou-se este servi-
ço com um sistema eléctrico para enchimento dos pneus 
das cadeiras, bastando solicita-lo aos funcionários.

Produtos de apoio
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem contac-
tar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para 
reduzir a morosidade no atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Direc-
ção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo tele-
móvel 919 413 356.

Reunião de associados
No próximo dia 15 de Abril, Segunda-feira, pelas 14h00, 
no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, a Direc-
ção da Delegação de Lisboa vai realizar uma reunião de 
associados, com a seguinte ordem de trabalhos:
1.	 Caderno Reivindicativo aprovado nas últimas três As-

sembleias-Gerais Nacionais da ADFA.
2.	 Proposta aprovada na Assembleia-Geral Ordinária da 

Delegação de Lisboa, no dia 17 de Fevereiro de 2024.
3.	 Produtos de apoio.

4.	 Processos por resolver no Ministério da Defesa Nacional.
5.	 Assembleia-Geral Nacional Ordinária, no dia 20 de 

Abril, às 13h30, no Centro Cultural e Social de Olival, 
em Vila Nova de Gaia.

6.	 Almoço-convívio das comemorações dos 50 anos da cria-
ção da ADFA, no dia 22 de Junho, na zona de Coimbra.

7.	 Aniversário da ADFA, em 14 de Maio, na Academia Mi-
litar - Amadora.

8.	 Outros assuntos de interesse associativo.

“Comparece, participa, porque a ADFA, sem ti, deixa de 
existir”, apela a Direcção da Delegação.

Faleceu o presidente 			 
da MAGD Lisboa, Sá Flores

Com profundo pesar, a ADFA tomou conhecimento de 
que Albertino Flores Santana “Sá Flores”, de 84 anos, pre-
sidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lis-
boa, faleceu, no dia 31 de Março, em sua casa, em Lisboa.

Sá Flores, como era conhecido de todos, nasceu em 1939, 
em Águas Belas, Ferreira do Zêzere. Fez o Liceu, cursos 
de Literatura, de Língua Portuguesa e de Arte de Dizer. 
Foi autor de 15 livros, destacando-se, da obra de poesia, o 
livro “Canto à Revolução”.
Foi director da Sociedade da Língua Portuguesa, direc-
tor da Confederação Nacional dos Organismos de Defi-
cientes, membro no Conselho Nacional de Reabilitação, 
membro do Fórum Europeu da Deficiência, membro da 
Assembleia de Representantes da ACAPO - Associação de 
Cegos e Amblíopes de Portugal.
Foi também conselheiro nacional na ADFA, na qual ac-
tualmente exercia o cargo de presidente da MAGD, e pre-
sidente da Assembleia-Geral da Associação Desportiva e 
Recreativa de Águas Belas - Ferreira do Zêzere.
Pertenceu a vários júris literários, ao corpo redatorial do 
ELO e do jornal O Deficiente.
Foi laureado pela Academia Internacional de Letras do 
Brasil e pela EUCREA - Very Special Arts International, 
da Bélgica. Foi premiado nos Jogos Florais da ADFA, com 
o Primeiro Prémio e uma Menção Honrosa no sector de 
novela. No Concurso de Literatura “Rosa Azul”, da Câ-
mara Municipal de Paredes, com o primeiro e segundo 
prémios, nos sectores de Contos e de Poesia. Nos Jogos 
Florais do CMIPD – Conselho Municipal para a Integra-
ção da Pessoa com Deficiência, da Câmara Municipal 
de Lisboa, conquistou o segundo e terceiro prémios, nos 
sectores de Poesia e Contos.
As cerimónias fúnebres decorreram na Igreja de Santo Eu-
génio, em Olivais Norte, Lisboa, no dia 2 de Abril, saindo, 
em 3 de Abril, para Águas Belas, Ferreira do Zêzere, onde se 
realizou o funeral. A ADFA apresentou à Família enlutada as 
suas sentidas condolências e a sua solidariedade, pela “per-
da de um associado que tanto deu à causa da nossa Associa-
ção”. A Equipa do ELO lamenta o falecimento de um dos 
seus antigos colaboradores e envia um profundo abraço 
e sentidas condolências à sua família.
Que descanse em Paz.	 RV

Lisboa
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Autocarros para a AGNO
A Delegação do Porto está a organizar transporte para 
os associados que pretendam participar na AGNO, a 
realizar no dia 20 de Abril, no Auditório António de Oli-
veira Ramos, no Centro Cultural e Social de Olival, em 
Vila Nova de Gaia.
As inscrições podem ser efectuadas nos números de con-
tacto do Apoio ao Associado: 228 347 200/912 567 812.
Assim, estão a ser preparados dois autocarros:

Autocarro 1
Partida de Vila Real, da Central de Camionagem, pelas 
9h00; Amarante, da Central de Camionagem, pelas 9h30; 
Cruzamento do Alto da Lixa (9h45); Penafiel, junto aos 
Bombeiros Voluntários (10h15); Paredes, junto ao Tri-
bunal (10h30); Campo/Valongo, da rotunda à saída da 
auto-estrada (10h45); Paragem para almoço; Chegada 
ao Auditório de Olival, em Vila Nova de Gaia, às 13h30.
Regresso, com partida de Olival, em Vila Nova de Gaia, 
às 18h00, pelo percurso inverso.

Autocarro 2
Partida de Arcos de Valdevez (9h00); Ponte de Lima, 
da Central de Camionagem (9h30); Viana do Castelo, 
do Pavilhão Gimnodesportivo (10h00); Esposende, das 
Bombas da Galp (10h20); Póvoa de Varzim, da primeira 
rotunda, junto ao Maxmat (10h40); Vila do Conde, da 
rotunda junto ao Estádio do Rio Ave (11h00); Paragem 
para almoço; Chegada ao Auditório de Olival, em Vila 
Nova de Gaia, às 13h30.
Regresso, com partida de Olival, em Vila Nova de Gaia, 
às 18h00, pelo percurso inverso.

25 de Abril nas Escolas

Legenda: Aspectos da passagem da Del. Porto pela escola
 
A Delegação do Porto abriu o programa das “Comemo-
rações dos 50 anos do Fim da Guerra Colonial e do 25 de 
Abril”, na Escola Secundária de Monserrate, em Viana 
do Castelo, com cinco acções, realizadas nos dias 19, 20 
e 21 de Março. Os representantes da ADFA partilharam 
com os alunos das turmas do 10.º, 11.º e 12.º anos os 
relatos dos difíceis momentos passados na guerra e a 
superação das consequências físicas e mentais, resul-
tantes dos acidentes que sofreram e a alegria que senti-
ram com a Revolução do 25 de abril, ao pôr termo a 13 
anos de Guerra Colonial.

Na escola foram deixadas mensagens para que se inte-
ressem em conhecer melhor a história, sem esquecer 
que devem ser mensageiros da paz, contra todo o tipo 
de violências.

Outras acções
Acção 6 – 9 de Abril, em Viana do Castelo - Conversa/de-
bate, às 15h30, no Agrupamento de Escolas da Abelheira.
Acção 7 – 10 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/deba-
te, às 10h35, no Agrupamento de Escolas Frei João.
Acção 8 – 10 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/deba-
te, às 11h35, no Agrupamento de Escolas Frei João.
Acção 9 – 10 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/deba-
te, às 12h30, no Agrupamento de Escolas Frei João.
Acção 10 – 11 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/debate, 
às 14h30, no Auditório da Escola D. Pedro IV do Mindelo.
Acção 11 – 11 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/
debate, as 15h30, no Auditório da Escola D. Pedro IV do 
Mindelo.
Acção 12 – 12 de Abril, em Alijó - Palestra às 10h00, no 
Agrupamento de Escolas de Alijó.
Acção 13 – 12 de Abril, em Alijó - Palestra destinada a ex-
-combatentes e comunidade local, às 14h00, na Bibliote-
ca Municipal.
Acção 14 - 15 de Abril, em Santa Maria da Feira - Conver-
sa/debate, às 9h15, na Escola de Argoncilhe.
Acção 15 - 15 de Abril, em Santa Maria da Feira - Conver-
sa/debate, às 10h20, na Escola de Argoncilhe.
Acção 16 - 16 de Abril, em Vila Real - Palestra às 10h00, no 
Claustro da Câmara Municipal de Vila Real, para alunos 
das Escolas Profissionais. 
Acção 17 - 17 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/de-
bate, às 10h30 no Agrupamento de Escolas da Junqueira.
Acção 18 – 18 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/de-
bate, às10h30 no Auditório da Escola Afonso Sanches. 
Acção 19 – 19 de Abril, em Valongo - Conversa/debate, às 
09h30, na Escola EB 2,3 de Sobrado, do Agrupamento de 
Escolas de Valongo.
Acção 20 - 19 de Abril, em Valongo - Conversa/debate, às 
14h30, na Escola Secundária de Valongo.
Acção 21 – 22 de Abril, na Lixa - Palestra sobre a Guerra 
Colonial, às 14h30, no Agrupamento de Escolas da Lixa.
Acção 22 – 22 de Abril, na Lixa - Palestra sobre a Guerra 
Colonial, às 15h30, no Agrupamento de Escolas da Lixa.
Acção 23 - 23 de Abril, em Vila Nova de Gaia - Conversa/
debate, às 10h00, na Escola EB 2,3 de Valadares.
Acção 24 – 23 de Abril, em Vila Nova de Gaia - Conversa/
debate, às 11h00, na Escola EB 2,3 de Valadares
Acção 25 – 23 de Abril, em Vila do Conde - Conversa/de-
bate, às 14h30, no Agrupamento de Escolas da Junqueira.
Acção 26 - 25 de Abril, na Delegação - Sessão evocativa.
Acção 27 - 25 de Abril, em Vila Real – Intervenção, a convite 
do presidente da Assembleia Municipal de Vila Real, de um 
representante da ADFA, na sessão evocativa do 25 de Abril.
Acção 28 - 26 de Abril - Espectáculo na Casa da Música, 
no Porto, às 21h00.

25 de Abril na Delegação
Vamos comemorar, no dia 25 de Abril, o fim da Guerra 
Colonial e a devolução da Democracia e da Liberdade.
Programa
10h30m - Hastear da Bandeira Nacional, numa evoca-
ção do 25 de Abril.
11h00 - “Curado”: vídeo-projecção do espectáculo 
apresentado na Casa da Música, em Abril de 2014.
12h30m - Almoço-Convívio, no Restaurante Social. 
Inscrições no Serviço de Apoio ao Associado, até ao dia 
22 de Abril.
15h00 - Troféu “Liberdade”: Torneio de Sueca, activi-
dade de carácter popular, orientada para associados e 
amigos. Inscrições no Serviço de Cafetaria/Bar.

“Abril” na Casa da Música
Dez anos depois do êxito que foi o espetáculo “Cura-
do”, em 2014, voltam a juntar-se, na Sala Suggia, da 
Casa da Música, às 21h00 do dia 26 de Abril, deficientes 
das Forças Armadas com jovens músicos e estudantes 
de dança, num projecto artístico que celebra a liberda-
de, o fim da Guerra Colonial e os 50 anos de democra-
cia em Portugal.
Os bilhetes podem ser adquiridos:
•	 Na bilheteira da Casa da Música;
•	 No Serviço de Apoio aos Associado da Delegação do 

Porto, até ao dia 19 de Abril, sendo obrigatório o pa-
gamento (8,00 euros cada bilhete).

“Despojos de Guerra”
A obra “Despojos de Guerra” vai ser apresentada em li-
vro e na exposição que vai ser inaugurada a 20 de Abril, 
pelas 16h00, no Centro Português de Fotografia, no 
Porto, que poderá ser visitada até Outubro deste ano.
Segundo o autor, Leonel Castro, “é um ensaio de foto-
grafia documental e, também, de recolha memorialís-
tica, que nasceu com os deficientes das Forças Arma-
das portuguesas. Nasceu, em especial, com deficientes 
profundos, feridos ao longo dos 13 anos de duração da 
Guerra Colonial (1961-1974). É um trabalho que não 
se esgota na guerra ela mesma, mas busca histórias de 
resistência e superação dos jovens soldados daquele 
tempo, que tiveram de lutar para a sociedade os acei-
tar como os homens inteiros que são”. Também é um 
projecto que não se esgota em Portugal. Cruzando as 
picadas, entrando no mato e sabendo para onde olhar, 
é possível, em África, viajar no tempo, tantos são os 
testemunhos, vivos e silenciosos, do conflito. É o outro 
lado, menos conhecido por cá, dos que combateram 
pelos movimentos independentistas, em Angola, em 
Moçambique e na Guiné-Bissau, mas também dos afri-
canos que integraram o Exército Português.
As marcas indeléveis nos corpos de homens e mulheres 
que, ainda crianças, pegaram em armas pela FNLA e 
MPLA, na região angolana dos Dembos, pela FRELIMO, 
em Cabo Delgado, Niassa e Tete, e igualmente nos que 
combateram pelo PAIGC, na Guiné-Bissau. “Esses são 
os que falam, com a voz ou com o olhar. O silêncio é dos 
espaços. Dos cemitérios onde foram sepultados militares 
portugueses, hoje ao abandono, dos sítios onde a me-
tralha zurziu vidas de todas as cores, das prisões do sala-
zarismo, das memórias caladas. Um silêncio de morte. 
De muitos milhares de mortes. Fazendo uso de técnicas 
que vão do pioneirismo da fotografia ao suporte digital, 
vão desaguar no que serão os suportes definitivos do 
trabalho, um livro e uma exposição”. Aconselha-se aos 
interessados a consulta da página online do fotojorna-
lista Leonel de Castro, pelo histórico e pedagógico do 
estudo de investigação: https://leoneldecastro.com/
stories/despojos-de-guerra/.

Departamento de Apoio 
Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202 (rede fixa nacional) / 912 567 546 
(rede móvel nacional) secretariado.dai@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social. Ac-
tividades: hidroginástica, expressão e dimensão plásti-

Porto
 

FO
TO

S 
DE

LE
G. 

PO
RT

O



Abril 2024 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

ca, movimento e funcionalidade, educação pró-saúde 
e cidadania, tecnologias da informação e terapia ocu-
pacional. Estão abertas inscrições de pessoas com defi-
ciência, mediante entrevista de avaliação.

Regularização de quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
7,00 euros por mês.
A regularização das quotas pode ser efectuada através 
de vale postal, de transferência bancária ou nos Servi-
ços da Delegação do Porto, aproveitando para almoçar 
no Restaurante Social, conversar com os amigos, ou, 
simplesmente, tomar um café.
A Delegação tem vindo a receber transferências bancárias 
em que não é possível identificar a que associado se refere. 
Se pagou por este sistema e não recebeu o respectivo re-

cibo, agradece-se que contacte os serviços da Delegação.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção da Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.

Informações úteis
SERVIÇOS ASSOCIATIVOS
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício “Palacete-Cor-de-Rosa”, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.
• Serviço de Apoio ao Associado 
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 812 
(rede móvel nacional) / atendimento.porto@adfa.org.pt

• Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 
812 / (rede móvel nacional) gabjuri.porto@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 (rede fixa nacional) /servas.por-
to@adfa.org.pt
• Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206 (rede fixa nacional)
• Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205 (rede fixa nacional)

Porto
 

Porto
 

Castelo Branco

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da transfe-
rência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Bragança

50 Anos da ADFA
Caros associados e familiares, este ano, a ADFA cumpre 
50 anos de existência e de luta e persistência pelos di-
reitos dos deficientes militares. Como associados uni-
dos que somos, gostaríamos de convidar todos a par-
ticipar nesta comemoração, que irá ser celebrada com 
um almoço-convívio em Trouxemil, nas “Antigas Caves 
de Coimbra”, na cidade de Coimbra.
A Delegação de Bragança apela aos associados que 
queiram participar, para que entrem em contacto e 
para se inscreverem com a maior brevidade possível, 
visto ser necessário haver maior organização e efectuar 
uma maior logística, para que tudo corra da melhor for-
ma.
Para a deslocação até à cidade de Coimbra, haverá um 
autocarro disponível, com o seguinte itinerário: Saída, 
às 8h00, da Sede da Delegação de Bragança, com pa-
ragem no Panorama, em Macedo de Cavaleiros, e em 
Mirandela, junto às bombas da Galp (no local habitual).
A Direcção da Delegação de Bragança agradece os to-
dos os associados que queiram participar, para que 
este dia possa ser um convívio aprazível para todos.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança estará encerrada no período 
de 26 de Abril a 5 de Maio, para férias da funcionária, 

reabrindo os seus serviços no dia 6 de Maio, Segunda-feira.
Para qualquer urgência, os interessados devem contac-
tar o número 968 248 060.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Homenagem a José Girão

Legenda: Homenagem junto à sepultura de José Girão

A Delegação de Coimbra, no quarto aniversário do 
óbito de José Girão, efectuou, no dia 6 de Março, uma 
romagem à sua sepultura, onde, pela mão do actual 
presidente, Manuel Paiva, foi deposta uma coroa de 
flores. Numa breve alocução perante a viúva do nosso 
camarada, o presidente da Delegação recordou “a de-
dicação de uma vida e o serviço inestimável do Girão à 
Delegação e à ADFA, enquanto associado e presidente da 
Delegação de Coimbra”.

50 Anos do 25 de Abril

Legenda: Exposição e Palestra na Escola Secundária de Arouca

A Delegação de Coimbra, no âmbito das Comemora-
ções dos 50 Anos do 25 de Abril, da Guerra Colonial e da 
criação da ADFA, organizou, em colaboração com a Es-
cola Secundária de Arouca, no passado dia 18 de Mar-
ço, uma exposição fotográfica sobre o tema “A Guerra 
Colonial”, seguindo-se uma Palestra, no 22 de Março, 
para cerca de 200 alunos, cujos tópicos principais fo-
ram os 50 anos do fim da Guerra Colonial e do 25 de 
Abril, como aconteceu e a sua importância nos dias de 
hoje, assim como a criação da ADFA e a sua relevância, 
até aos dias de hoje, na vida dos deficientes militares.

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio 
à Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, 
Ronda, Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do 
próximo ano.
25 de Maio de 2024 – Saída, em autocarro de turismo, 
em hora a definir; visita a Setenil de Las Bodegas. Com 
apenas 82 quilómetros quadrados, cerca de três mil ha-
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bitantes, esta aldeia espanhola foi construída literalmen-
te por baixo das rochas. Os rochedos transformaram-se 
nos telhados das habitações. Almoço em curso. Pela tar-
de visita a Ronda, destaca-se nesta cidade a Ponte Nova, 
construída no século XVIII, sendo um dos monumentos 
mais emblemáticos de toda a Andaluzia, com uma altura 
de quase 100 metros e por onde corre o Rio Guadalevin. 
Chegada e acomodação no hotel. Jantar e alojamento.
26 de Maio de 2024 – Depois do pequeno-almoço, visita 
a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, com as suas casas 
caiadas, na encosta de uma montanha no coração da 
Costa del Sol. Divide-se em três núcleos urbanos: Mi-
jas, Pueblo, Las Lagunas e La Cala. Almoço. Pela tarde, 
visita a Málaga, cidade que viu nascer Pablo Picasso e 
onde este artista se reinventou, nos seus últimos anos, e 
inaugurou museus para todos os gostos. Regresso.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.
Com um preço de 201,00 euros por pessoa, a Delegação 
agradece que o pagamento seja efectuado com a maior 
brevidade possível.
Informa-se os associados inscritos de que a partida será 
à meia-noite, de 24 para 25 de Maio 2024, junto ao par-
que dos Serviços Municipalizados Transportes Urba-
nos de Coimbra (SMTUC), à beira rio.

Estacionamento reservado
Como é do conhecimento dos associados, a Delegação 
de Coimbra tem tido problemas no estacionamento 
atribuído à ADFA, recebendo reclamações de associa-
dos que se deslocam à Sede da Delegação e que não têm 
assim possibilidade de estacionar, por ocupação inde-
vida do estacionamento reservado à ADFA.
O lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-
-se exclusivamente aos associados que se deslocam 
à Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos na 
Associação, pelo que não é permitido servirem-se des-
te lugar de estacionamento para tratar de assuntos fora 
desse âmbito.
Como a Sede da Delegação está localizada num sexto 
andar, os Serviços não têm possibilidade de controlar 
essa situação, pelo que, neste sentido, se solicita aos 
associados que em tal situação contactem a Policia Mu-
nicipal, através do telefone 239 854 410, para que seja a 
autoridade a resolver o problema. “Só assim podemos 
minimizar o problema e conseguir que os infractores 
sejam multados e rebocados, para exemplo de outros”, 
refere a Direcção da Delegação de Coimbra.

Informação útil
Para regularização das quotas, basta contactar a De-
legação pelos números 239 814 644 ou 917 770 241 ou 
endereço electrónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt 
e proceder ao pagamento de 84,00 euros/ano, através 
do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, 
devendo o mesmo ser devidamente identificado com o 
número de associado. Apela-se aos associados para que 
contactem a Delegação, caso ainda não tenham recebi-
do o respectivo recibo.
A DD apela aos associados para que verifiquem a vali-
dade dos seus cartões ADM e para que solicitem a sua 
revalidação com, pelo menos, três meses de antecedên-
cia em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-

ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais e outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.
O pagamento de quotas poderá ser efectuado presen-
cialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque 
ou por transferência bancária para IBAN PT50 0010 0000 
3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quotas para 
o ano de 2024 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 
7,00 euros mensais). Em caso de transferência bancária, 
agradecemos o envio de comprovativo de pagamento 
para o endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.
org.pt ou por informação telefónica.

A Direcção da Delegação

Aniversário da Delegação
A Delegação de Famalicão, a primeira estrutura regio-
nal a ser fundada pela ADFA, vai realizar um almoço-
-convívio de celebração do seu 50.º Aniversário, no dia 
19 de Maio, Domingo, no Restaurante Moutados, na 
Avenida do Brasil, 1223, em Vila Nova de Famalicão.
A Delegação apela à inscrição de todos, assim como dos 
familiares: “Não deixes para a última hora. Comparece. 
Contamos contigo. Não faltes”.
As inscrições devem ser efectuadas na Delegação, den-
tro dos respectivos horários e dias de funcionamento, 
impreterivelmente até às 12h00 do dia 30 de Abril. Os 
contactos para esclarecimentos são: 252 322 848 ou 252 
376 323 ou 919 594 527 e 919 594 510 ou para o email 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt.
Programa
11h30 - Descerramento de uma placa de inauguração 
alusiva à efeméride;
13h00 – Almoço-convívio.
O preço por pessoa é de 40,00 euros e as crianças até aos 
12 anos pagam 50% desse valor. O pagamento é obriga-
tório no acto da inscrição e pode ser efectuado presen-
cialmente ou por transferência bancária, para o IBAN: 
PT50 0010 0000 39562500001 81 – BPI.
Da ementa fazem parte: pão, manteiga, melão com sal-
picão, rissóis, bolinhos, croquetes e mini-pataniscas, 
bacalhau à Devesa, vitela assada no forno, buffet de 
sobremesas, fruta laminada e doces variados, bebidas 
- águas, sumos, refrigerantes, vinho verdes e maduros 
correntes e café.

Núcleo de Guimarães
Convocatória

A Direcção da Delegação convoca os associados para a 
Assembleia-Geral do Núcleo de Guimarães, a realizar 
no Sábado, dia 20 de Abril, pelas 10h00, nas instalações 
do Núcleo, na Rua Manuel Peixoto, 203, 4785-070 Crei-
xomil, em Guimarães, com a seguinte Ordem de Tra-
balhos:
1.	Análise à actividade do Núcleo, no que diz respeito à 

sua continuação ou encerramento.
A Direcção apela à presença dos associados, tendo em 
conta que se trata do futuro do Núcleo, e informa que 
esta é a única Convocatória para a Assembleia-Geral do 
Núcleo.

Viseu

Aniversário da Delegação
A Delegação de Viseu vai realizar, no dia 4 de Maio de 
2024, nas instalações do Regimento de Infantaria 14, 
em Viseu, o aniversário no ano em que a ADFA está a 
comemorara os seus 50 anos, com o seguinte programa:

10h00- Palestra sobre o momento que estamos a viver 
nestes 50 anos de ADFA, no Auditório do RI 14.
11h30- Celebração da Santa Missa, no Auditório do RI 
14, pelo reverendo capelão padre Marcelino.
12h30- Cerimónia de homenagem aos mortos tom-
bados ao serviço da Pátria, com honras militares, no 
Monumento os Combatentes da Guerra Colonial, com 
deposição de coroa de flores.
13h00- Almoço-convívio, servido no refeitório do RI 
14. As inscrições devem efectuar-se o mais breve pos-
sível para que a Delegação possa fazer, em tempo de-
vido, as inscrições que terminam a 26 de Abril.
Todos merecemos o melhor, pelo esforço, dedicação, 
coragem e sacrifício de entrega de anos à Pátria e à 
nossa ADFA, a quem somos devedores, pela dádiva e 
defesa dos nossos direitos.
Inscreve-te já!

Assembleia-Geral da Delegação
No dia 2 de Março último, realizou-se a Assembleia-
-Geral da Delegação, para análise e votação do Rela-
tório de Atividades e Contas da Direcção e Parecer do 
Conselho Fiscal.
A Assembleia começou às 10h00, com o presidente 
da MAGD a cumprimentar todos os presentes e a pe-
dir um minuto de silêncio pelos associados falecidos. 
De seguida, na presença de 15 associados, deu a pa-
lavra ao presidente da Direcção para ler e explicar o 
Relatório de Actividades e Contas, e ao presidente do 
Conselho Fiscal para ler o Parecer, que resultou, no 
final, em algumas intervenções, da qual se destaca a 
do associado Casimiro Almeida, em relação ao DL n.º 
134/97, de 31 de Maio, com base no DL n.º 114-E/2023, 
de 7 de Dezembro, que, o que se esperava, era para 
abranger todos os DFA e afinal foi só para os militares 
do Quadro Permanente e não foram todos. Mais uma 
alteração à lei e mais uma “machadada” nos direitos 
de todos os deficientes militares das Forças Armadas. 
Outros assuntos foram tratados, em relação aos mili-
tares deficientes feridos na guerra e no apoio à guerra 
e que estão classificados em serviço. As viúvas com 
pensões de miséria, problema que se entende há mui-
to devia ter sido ultrapassado e “os governos nem atam 
nem desatam este nó”, e assim, temos que continuar a 
trabalhar para ultrapassar todos estes entraves.
No seguimento da Assembleia, surgiu, por um mem-
bro da Mesa o entendimento de que a Direcção Na-
cional devia ter em linha de conta louvar, com reco-
nhecimento, os associados que andam há uma vida a 
servir a ADFA a troco de nada. Fica a ideia para que 
a Direcção Nacional pense de facto o que entende ou 
não sobre este e todos os problemas aqui explanados. 
Em relação às Contas, este ano notou-se uma quebra 
nas receitas mas mesmo assim com as mesmas con-
troladas, pelo que, posto o Relatório de Actividades e 
Contas à votação, foi o mesmo aprovado por unani-
midade.
A terminar, foi alertada a Assembleia para a Assem-
bleia-Geral Nacional, na qual todos devem participar 
no aniversário da Delegação, a 4 de Maio, e o gran-
de encontro associativo nacional, a 22 de Julho, em 
Coimbra, que se entende deve ser muito participado. 
As inscrições devem ser efectuadas para a Delegação, 
o transporte está assegurado.

Exposições
Sobre a Guerra Colonial, o 25 de Abril e a ADFA, está 
patente, na Biblioteca Municipal de Viseu, uma Ex-
posição organizada pela Delegação de Viseu, durante 
todo o mês de Abril, até meados de Maio, que se es-
tima que seja visitada por muitos alunos, professores 
e população em geral. A exposição integra-se nos 50 
anos do 25 de Abril, da ADFA e do fim da Guerra Co-
lonial, que provocou milhares de mortos, feridos de 
guerra, que ainda hoje sofrem os horrores que as mes-
mas provocam.
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É um facto que hoje se não fosse o papel que a Associa-
ção tem tido junto da sociedade civil, militar e escolar, 
provavelmente já nem se falava da Guerra Colonial, 
que tantos males causou à população portuguesa e 
africana, que de uma maneira ou de outra, hoje conti-
nuam a sofrer.
Que os 50 anos de Abril sirvam para um “abrir de 
olhos” a todos os políticos e criem, de vez, leis que tra-
gam as condições de vida digna a toda a família de-
ficiente militar em serviço, em campanha, na guerra 
ou no apoio à guerra. Só faz sentido comemorar Abril 
com estes valores cumpridos. Assim foi o que Abril nos 
disse. Por isso, cumpram-se os valores de Abril, só as-
sim Portugal se encontra consigo próprio.

Instituto Superior 		
Miguel Torga-Coimbra
No âmbito do 2º Ciclo em Serviço Social, no Instituto 
Superior Miguel Torga, a investigadora Ana Rodrigues 
está a desenvolver uma dissertação, para obtenção do 
grau de Mestre em Serviço Social, intitulada “Os Di-
reitos da Pessoa Deficiente das Forças Armadas (DFA) 
Combatentes nas Guerras das Colónias de Angola, 
Guiné e Moçambique”, com dissertação da professo-
ra doutora Maria Rosa Tomé. Esta investigação tem 
como objectivo analisar o acesso aos direitos consa-
grados na legislação estabelecida ao longo destas dé-
cadas, como estão a ser vistos, pela perspectiva dos 
ex-combatentes, onde obtiveram e obtêm cooperação 
e ajuda para superar as necessidades com que se de-
param.
Para a concretização deste projecto, foram ouvidos 
dois militares combatentes deficientes das Forças Ar-
madas da Marinha, do Exército e da Força Aérea, fi-
cando com os dados fornecidos por cada militar, um 
trabalho, segundo Ana Rodrigues, “muito enriquece-
dor”, esperando que, com os dados adquiridos, con-
siga um trabalho exemplar, pela experiência de guerra 
que cada um viveu, nos três teatros de guerra, tendo 
sido realçado por todos o apoio que têm da ADFA e da 
Delegação de Viseu.
A nível legislativo, foi e está a ser feito para concreti-
zação do edifício legislativo, o presidente da Direcção 
de Delegação deu, não só a sua experiência sobre tudo 
que viveu na guerra bem como das lutas para conseguir 
fazer aprovar leis que abranjam toda a família comba-
tente deficiente militar, que se deseja, neste ano que 
se comemora meio século de liberdade e democracia, 
os nossos políticos já tiveram tempo de fazer aprovar 
tudo para minimizar os problemas que afetam todos e 
o que falta seja aprovado este ano, sem falta.

25 de Abril, sempre!
A esta distância, 50 anos depois do Abril libertador de 
1974, muitas pessoas, muitos de nós, questionamos se 
a vida dos portugueses está melhor ou pior, se valeu 
ou não a pena os jovens militares Capitães de Abril ar-
riscarem a vida para dar ao povo português a liberdade 
e democracia, acabar com a guerra colonial e com o 
regime ditatorial que se vivia em Portugal.
Quem viveu em regime de ditadura e vive estes 50 anos 
em liberdade, sabe bem-fazer a comparação e sabe 
que apesar de todas as dificuldades, valeu a pena e só 
temos que estar gratos aos Capitães de Abril pela obra 
valorosa que decidiram levar em frente e pelos valores 
dos três D, “Democratizar; Descolonizar; Desenvolver”, 
que, passado meio século ainda não conseguiu fazer 
cumprir e se pede à classe politica, a quem há 50 anos 
foi entregue um Portugal novo para cumprir e fazer 
cumprir os valores que Abril nos trouxe.
É verdade que toda a população anseia melhores con-
dições de vida. É também verdade que a família defi-
ciente militar, que foi obrigada a ir para a Guerra Co-
lonial, defender Portugal e aí, muitos jovens militares 
perderam a vida e nós, deficientes militares das Forças 

Armadas que ainda cá estamos a sofrer, passado este 
meio século da Revolução dos Cravos, vimos os nos-
sos direitos escamoteados, com muitos camaradas a 
sofrer graves sequelas da Guerra Colonial, e a vencer 
pensões de miséria, o que é uma vergonha para todo o 
poder politico que tem governados Portugal e porque 
não dizer algumas Direcções Nacionais da ADFA que 
há alguns anos atrás não foram capazes de saber fazer 
justiça a estes homens feridos nos três teatros da guer-
ra colonial de Angola, Guiné Bissau e Moçambique.
Ora, meio século passado da Revolução dos Cravos era 
mais que justo ver este grave problema resolvido bem 
como outros em que a Junta Médica Militar atribui ao 
deficiente militar 62%/70% e a Junta da Caixa Geral de 
Aposentações 59%, não sendo cumprido os seus legí-
timos direitos pela Caixa Geral de Aposentações que 
não reconhece a Junta Médica Militar, que é, esta sim, 
a entidade patronal.
Com isto, temos outras injustiças ainda agora criadas 
com a graduação/promoção dos DFA, temos as injus-
tíssimas pensões de miséria dos deficientes militares 
em serviço e das mulheres, que quando viúvas ficam 
em muito “maus lençóis”, como se diz aqui na provín-
cia. Enfim, um conjunto de situações que esta Direção 
Nacional não pode deixar-se enganar por estes gover-
nos que tudo prometem e nada fazem ou quando fa-
zem as leis, nunca abrangem todos.
Chegados aqui, perguntamos se vale a pena comemo-
rar os 50 anos de Abril de 1974-2024. Para a nossa famí-
lia ADFA, é claro que vale a pena sempre comemorar 
Abril, nem que seja como forma de protesto pelos direi-
tos que deviam estar reconhecidos há muitos e muitos 
anos e muitos de nós a partir, sem ver chegar a hora de 
ver resolver todas as situações de injustiça que carecem 
ser resolvidas já este ano, fechando com isso, de uma 
vez, o ciclo do império há muito apregoado e desejado 
e não permitir que tudo se resolva pela forma biológica!
Força Direcção Nacional! 25 de Abril, sempre! Ditadu-
ras nunca mais!

Conversa com alunos da ESFA
No dia 15 de Março, a convite do presidente da Asso-
ciação de Combatentes Beirões de Mangualde, a Dele-
gação de Viseu esteve presente numa Palestra com os 
alunos da ESFA - Escola Secundária Felismina Alcân-
tara, em Mangualde, falar sobre o 25 de Abril e a Guer-
ra Colonial, tema sobre o qual foi passado um filme so-
bre a partida dos soldados mostrando o navio Niassa.
No desenvolvimento também foi proferido pelo pre-
sidente da ADFA, dos mais de um milhão de Soldados 
que foram para a guerra cerca de 30 mil ficaram defi-
cientes mais 11 mil morreram e muitos desaparecidos 
em combate, valendo a ADFA para tratar e acompa-
nhar em todas as suas estruturas no todo nacional, 
como o fazemos aqui nos distritos em Viseu e Guarda.

50 Anos de Abril e de ADFA
Com a prestimosa colaboração do Regimento de Infan-
taria 14, estamos a comemorar os 50 Anos do 25 de Abril 
e da ADFA, que a Delegação da ADFA de Viseu vai reali-
zar, a 4 de Maio próximo, nas instalações do Regimento 
de Infantaria 14, em Viseu, com o seguinte programa:
- 10h00 - no Auditório do RI 14 é proferida uma Pales-

tra sobre “O momento que estamos a viver nestes 50 
anos de Abril e de ADFA”.

- 11h30 - celebração da Santa Missa, no Auditório, pelo 
capelão, padre Marcelino.

- 12h30 – cerimónia, com honras militares, no Monu-
mento dos Combatentes da Guerra Colonial, com 
deposição de coroa de flores.

- 13h00 – almoço-convívio, servido no refeitório do RI 14.

As inscrições podem efectuar-se até ao dia 26 de Abril. 
Quem puder e quiser deve inscrever-se, o mais cedo 
possível, para que a Delegação possa organizar o en-
contro, pois “todos merecemos o melhor, pelo esforço 

e dedicação, coragem e sacrifício de entrega de anos à 
Pátria e à nossa ADFA, a quem somos devedores, pela 
dádiva e defesa dos nosso direitos”.
Inscreve-te. Vem e coloca os teus problemas e, até lá, 
vai um grande abraço!

Informação importante
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de cheque; vale postal, directamente nos ser-
viços da Delegação, ou por transferência bancária para o 
IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor das quotas 
é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30 até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático. 
Os contacto são: 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 
082, ou através do endereço electrónico secretaria.vi-
seu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Faro

Homenagem a José Arruda

Legenda: Momento do descerramento da placa evocativa

No passado dia 6 de Março, no decorrer da Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação de Faro, foi des-
cerrada uma placa alusiva à atribuição do nome do 
comendador José Eduardo Gaspar Arruda à sala de 
reuniões da Delegação.
A decisão desta atribuição foi tomada em reunião de 
Assembleia-Geral ocorrida em Fevereiro de 2019, logo 
após o seu falecimento.
A homenagem agora prestada ao falecido presidente 
da ADFA contou com a presença de mais de duas de-
zenas de associados e ainda de um representante da 
família Arruda, seu sobrinho Pedro Miguel Arruda.

Almoço de Aniversário
A Direcção da Delegação de Faro tem a honra de anun-
ciar que vai realizar o seu tradicional almoço-convívio 
de Aniversário, que terá lugar no próximo dia 4 de 
Maio, pelas 12h00, no Restaurante Austrália, em Vale 
da Venda, Faro.
“Contamos com a presença dos nossos associados e fa-
miliares neste evento e pedimos que façam a marcação 
para o número de telefone 289 828 515”, destaca a De-
legação.
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Ciências e Tecnologia

Hidrogénio Branco

O Hidrogénio está a posicionar-se como 
uma das melhores soluções energéti-
cas do futuro para as diversas formas de 
mobilidade e não só: autocarros, carros, 
comboios, barcos, aviões, bicicletas, 

motos, trotinetas e indústria. A autonomia está a au-
mentar, o tempo de carregamento dos depósitos está 
a diminuir, os electrolizadores da última geração são 
mais baratos e eficientes e as redes de abastecimento 
público estão a crescer em vários países, mas em Por-
tugal ainda não existem, embora o nosso País tenha a 
maior empresa da Europa de construção de autocar-
ros a hidrogénio.
Há uns anos, a indústria do gás de xisto revolucionou 
o mercado dos combustíveis e, agora, prevê-se uma 
segunda revolução, com a descoberta de grandes re-
servas naturais de Hidrogénio Branco a nível mun-
dial. Segundo os geólogos dos EUA, há Hidrogénio 
suficiente no subsolo para satisfazer a procura duran-
te séculos. O Hidrogénio Branco – também designa-
do por Hidrogénio natural, dourado ou geológico – é 
produzido naturalmente ou está presente na crosta 
terrestre, envolvido nas rochas sedimentares, numa 
interacção da água subterrânea com minerais ricos 
em Ferro, como a Olivina, possibilitando a divisão da 
água em Oxigénio, que se liga ao Ferro, e em Hidro-
génio.
Segundo os Serviços Geológicos dos EUA existem, em 
todo o mundo, cerca de 5,5 mil milhões de toneladas 
de Hidrogénio armazenadas em reservatórios subter-
râneos de rochas sedimentares, em profundidades de 
até três quilómetros, ficando as áreas de maior poten-
cial situadas na América do Norte, Europa Oriental, 
Rússia, Médio Oriente, Austrália, França, Mali e, even-
tualmente, noutras zonas ainda não estudadas.

Em 2023, no nordeste de França, dois cientistas pro-
curavam combustíveis fósseis na bacia mineira de Lo-
rena, utilizando uma sonda especial, capaz de analisar 
os gases dissolvidos na água das formações rochosas. 
A algumas centenas de metros de profundidade, co-
meçaram a encontrar Hidrogénio e em quantidades 
cada vez maior, à medida que a profundidade aumen-
tava. Detectaram, então, um grande reservatório de 
Hidrogénio Branco, avaliado depois em cerca de 250 
milhões de toneladas, que levou a pensar ser este um 
dos maiores depósitos de Hidrogénio.
Já este ano foi descoberta uma mina, na Albânia, que 
consegue produzir mais de 200 toneladas de Hidro-
génio por ano e que é considerada a maior reserva 
de Hidrogénio natural do mundo, até agora. Recen-
temente ficou a saber-se que o gás Hidrogénio bran-
co ou natural, já está a alimentar uma aldeia do Mali, 
com um primeiro poço, num País com grandes quan-
tidades deste tipo de gás rochoso.
Até à actualidade, o Hidrogénio comercial é produzi-
do através de um processo intenso de energia, quase 
todo alimentado por combustíveis fósseis, mas não 
só. Por isso, foram atribuídas cores à designação do 
Hidrogénio, conforme o processo de produção, isto 
é, o Hidrogénio cinzento é produzido a partir do gás 
metano, sendo este o que emite mais CO2 na sua pro-
dução; o Hidrogénio castanho é obtido a partir do 
carvão – lenhite; o Hidrogénio preto é produzido a 
partir da hulha mais escura, emitindo estes dois pro-
cessos quantidades apreciáveis de CO2 durante a sua 
produção; o Hidrogénio azul, semelhante ao cinzen-
to, mas o CO2 é capturado e armazenado antes de ir 
para a atmosfera; o Hidrogénio verde é obtido utili-
zando energias renováveis, a partir da electrólise da 
água, mas ainda em pequena escala e dispendiosa.

Em muitos países, a busca de soluções com base no 
Hidrogénio está a aumentar, mesmo para além da 
mobilidade, mas os grandes impulsionadores da sua 
utilização são os japoneses. O Japão tem dificuldades 
na produção de energia e tem necessidade de explo-
rar opções diversas e rentáveis, sendo o Hidrogénio 
a escolha mais óbvia como fonte de energia limpa. 
Por outro lado, o Japão tem como Lei a integração 
do Hidrogénio nas suas reservas energéticas, sendo 
a Austrália o seu maior fornecedor.
Está em constante crescimento a pesquisa para en-
contrar grandes depósitos naturais, pois a maior 
parte deve estar em reservas pequenas ou longe da 
costa ou em grandes profundidades. O Sul da Austrá-
lia está a ser perfurado por diversas empresas, sendo 
18 as licenças atribuídas, com intenções de encon-
trar grandes depósitos e iniciar a produção até ao 
final de 2024.
O mundo está muito perto de iniciar grandes projec-
tos comerciais de Hidrogénio branco, mas os custos 
ainda são uma incógnita. Todavia, já há cálculos ba-
seados no poço do Mali e indicam que o Hidrogénio 
branco poderá custar cerca de um dólar por quilo-
grama produzido, enquanto o Hidrogénio verde 
(produzido com energias renováveis) poderá ter um 
custo de cerca de seis dólares por quilograma. É cla-
ro que, se os grandes depósitos vierem a aparecer a 
grandes profundidades, tudo será mais caro. Consta 
que a tecnologia usada para a sua extracção será se-
melhante à utilizada no gás natural.
Apesar de estar no início, o potencial do Hidrogénio 
branco como combustível do futuro está a ser re-
forçado com novas descobertas em várias partes do 
mundo.

António Capela Gordo

Classes de Movimento - increva-se e compreenda

A importância do exercício físico no idoso

O envelhecimento é um processo natu-
ral e complexo do nosso corpo. É ine-
vitável, sendo resultado de mudanças 
naturais da nossa fisiologia e do nosso 
metabolismo. O que pouca gente sabe 

é que algumas das consequências do envelhecimen-
to são naturais e inevitáveis, mas outras são evitá-
veis, sendo decorrentes do estilo de vida, ao longo 
da juventude e da vida adulta, e possivelmente in-
tensificadas devido à predisposição genética. O que 
caracterizamos através dos termos senescência e se-
nilidade.
A senescência, processo fisiológico e universal, deve 
ser definido como o envelhecimento sadio, em que 
ocorre o declínio físico e mental, de forma lenta e 
gradativa. Caracteriza-se pelo aparecimento da que-
da ou embranquecimento dos cabelos, pela perda de 
flexibilidade da pele e o aparecimento de rugas.
A senilidade, por sua vez, é um processo patológico 
que pode decorrer do envelhecimento, embora não 
esteja condicionado apenas com ele. Mesmo sendo 
mais presente nas pessoas idosas, a senilidade tam-
bém pode estar presente em jovens e é caracterizada 

pela presença de doenças crónicas e outros factores 
que comprometem a funcionalidade e qualidade de 
vida. Portanto, essas alterações não podem ser en-
tendidas como processos naturais do envelhecimen-
to.
Por isso, a adopção de métodos de vida saudáveis 
gera um impacto muito positivo na saúde e quali-
dade de vida, à medida que envelhecemos. Dentre 
eles, podemos ressaltar a prática da actividade física, 
que gera impactos especialmente de carácter físico, 
social, fisiológico e psicológico. A prática regular 
de exercício físico melhora o humor, ajuda a gerir 
o stress, previne a depressão e, segundo a ciência, 
ajuda a prevenir e retardar o desenvolvimento de 
doenças cardiovasculares, diabetes e alguns tipos de 
cancro.
Ser fisicamente activo ajuda a melhorar a força, a re-
sistência física, a flexibilidade e o equilíbrio, o que 
permite continuar a levar a cabo as suas actividades 
e rotinas do dia-a dia-e, em simultâneo, a manter a 
sua independência.
Nesse sentido, a actividade física para o idoso, além 
de contribuir para resgatar a sua independência, 

promove bem-estar e ajuda a desfrutar de uma vida 
com mais qualidade.
Seguindo a lista de vantagens, um idoso mais activo é 
também um indivíduo que se sente menos cansado e 
com menos dores nas articulações e nas costas. Mas 
a actividade física, para além de fazer bem ao corpo, 
é óptima para a mente, na medida em que possibilita 
ao idoso experimentar uma redução dos sintomas de 
ansiedade e depressão e a melhoria da autoestima, 
da imagem corporal e dos sentimentos relacionados 
à solidão. Contudo, essas actividades devem ser rea-
lizadas com o apoio de um profissional capacitado.
Para isso, a Reabilitar em Casa e os Serviços Médicos 
Nacionais da ADFA, comprometidos com a promo-
ção da qualidade de vida dos idosos, e em particular, 
dos associados, vêm convidar todos os associados e 
familiares a inscrever-se nas Classes de Movimento, 
que decorrem às Terças e Quintas-feiras, nos horá-
rios das 10h00, 11h00 e 12h00.
Venha cuidar da sua saúde e diminuir os efeitos da 
senescência connosco!

Karollyny Vilar Silva, Fisioterapeuta
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José Pedro Aguiar Branco 	
eleito presidente da Assembleia 
da República

Na reunião plenária de 27 de Março último, o deputado José Pedro 
Aguiar Branco foi eleito presidente da Assembleia da República 
(PAR), com 160 votos, para a XVI Legislatura.
Nesse mesmo dia, na intervenção no hemiciclo, o novo PAR 
afirmou que, “nos 50 anos de Abril, mais do que nunca, temos de 

conseguir mostrar às pessoas o que estamos aqui a fazer em cada momento”, acres-
centando que “é uma responsabilidade que desafia todos os que aqui prestam ser-
viço, funcionários parlamentares, forças de segurança, jornalistas, órgãos regula-
dores, conselhos e comissões”, e garantindo que “como presidente da Assembleia 
da República, podem contar comigo para que tenham as condições necessárias para 
responder afirmativamente a este grande desafio que é o de construir uma democra-
cia mais forte”.
O advogado e deputado pelo distrito de Viana do Castelo, agora 16.º PAR e 
membro do Conselho de Estado, desempenhou funções como ministro da De-
fesa Nacional, entre 21 de Junho de 2011 e 26 de Novembro de 2015, nos XIX e 
XX Governos Constitucionais, e como Ministro da Justiça, entre 17 de Julho de 
2004 e 12 de Março de 2005, no XVI Governo.

RV

Novo ministro 
da Defesa 	
Nacional

Nuno Melo é o novo ministro da Defesa 
Nacional. Advogado e líder do CDS-PP 
há dois anos, Nuno Melo, de 58 anos, 
nasceu em Joane, Vila Nova de Famali-
cão, no distrito de Braga. 

Representou o CDS-PP, como deputado, na Assem-
bleia da República durante 10 anos, entre 1999 e 2009. 
De 2009 e até este ano desempenhou funções como 
eurodeputado, integrando o grupo do Partido Popular 
Europeu.

RV

MDN reforça apoio ao Repositório 						   
de Memórias da ADFA

Por Despacho n.º 19/MDN/2024, de 14 
de Março, a Ministra da Defesa Nacio-
nal, Maria Helena Carreiras, reforçou o 
apoio à sustentação do arquivo “Reposi-
tório de Memórias-Um Contributo para 

a História de Portugal”, que a ADFA inaugurou em 
20 de Novembro último.
No seguimento do apoio já prestado pela Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional 

(SGMDN) nas fases iniciais de construção, adap-
tação, transporte, classificação e higienização do 
arquivo da ADFA, em 2023, constata-se a “necessi-
dade de estabelecer um mecanismo de cooperação 
que assegure a continuidade do apoio prestado pelo 
MDN a este projecto, e bem assim potenciar siner-
gias com outras instituições ou recursos existentes 
no âmbito da defesa nacional”.
Em preparação está, na SGMDN, uma “proposta de 

instrumento jurídico que estabeleça as bases de um 
acordo/protocolo de cooperação a estabelecer com 
a ADFA, que enquadre o apoio necessário à susten-
tação do arquivo” da ADFA, como determinou a 
ministra.
No Despacho, a governante realçou o papel da 
ADFA como entidade representativa de defesa dos 
direitos dos deficientes militares e do pleno exer-
cício da sua cidadania.
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Como chegar à Assembleia-Geral Nacional
A Assembleia-Geral Nacional Ordinária vai realizar-se no próximo dia 20 de Abril, no Auditório António de Oliveira Ramos, no Centro Cultural e Social 
de Olival, situado na Avenida Engenheiro Adelino Amaro da Costa, n.º 2050, em Olival, Estrada Nacional 222, em Vila Nova de Gaia.
Para quem pretende deslocar-se em viatura própria, as coordenadas GPS são 41.051294, -8.521468.
Os interessados podem considerar as seguintes sugestões:
SUL A1 - Se chega do Sul pela A1, deve tomar a saída Carvalhos, em direcção à A20, sentido Ponte do Freixo, em seguida, sair para a A32, no sentido 
Oliveira de Azeméis/Olival, dirigindo-se à primeira saída, no Olival, em direcção ao Auditório.
A29 - Se vem pela A29, deve continuar até à saída com a indicação Lisboa e, logo a seguir, sair para Olival, em direcção à A32, com indicação de Oliveira 
de Azeméis/Olival, saindo para Olival, em direcção ao Auditório;
NORTE - Se vem do Norte, deve seguir pela VCI até à Ponte do Freixo, entrar na A20 e sair na primeira saída, com indicação Olival, com destino ao Au-
ditório.
ESTRADA NACIONAL 108 - Se vem pela Estrada Nacional 108, pela Marginal do Rio Douro, deve sair pela Barragem de Crestuma e para a Estrada Na-
cional 222, até ao Auditório.
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ADFA nas Escolas

Um pouco por todo o País, a Associação 
promoveu acções de sensibilização sobre 
os “50 Anos de Democracia na Reabilita-
ção e Inclusão das Pessoas com Deficiên-
cia”, iniciativa realizada no âmbito do 

Projecto co-financiado pelo Programa Nacional de Fi-
nanciamento a Projectos pelo INR, I.P. de 2024.
Estas actividades tiveram lugar em Lisboa e no Funchal.
No dia 19 de Março, no Agrupamento de Escolas 
de Benfica, na Escola Secundária José Gomes Fer-
reira, em Lisboa, a ADFA foi recebida com “grande 
entusiasmo” por alunos de diversas turmas e alguns 
professores. Esta acção ficou marcada pelas várias 
perguntas e comentários que os alunos fizeram ao 
secretário da DN, Manuel Lopes Dias, e ao presiden-
te da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, numa 
“rica troca de experiências entre as duas gerações”.
A Delegação da Madeira esteve, no dia 7 de Março, na 
Escola Profissional Dr. Francisco Fernandes, no Fun-
chal, na Região Autónoma da Madeira, num moderno 
e grande auditório, perante várias turmas de alunos e 
alguns professores. Nos seus testemunhos, os dirigen-
tes falaram sobre a origem da ADFA e a sua instituição, 
logo a 14 Maio de 1974, “tão unicamente, porque ela já 
existia na clandestinidade, consolidada no coração de 

quantos passaram pelas camas dos Hospitais Militares 
e de já estar preparada para assumir-se logo que se des-
se a tão esperada revolução, e a partir daí começou o 
trabalho em prol da reabilitação e inclusão dos que da 
guerra saíram com lesões permanentes”.

Outras iniciativas
Ainda que fora do âmbito do co-financiamento do 
INR, a ADFA realizou outras actividades e iniciati-
vas junto de mais Escolas, no Porto, em Arouca e em 
Coimbra, nos meses de Fevereiro e Março.
A Delegação do Porto realizou, nos dias 19, 20 e 21 de 
Março, sessões de sensibilização sobre o 25 de Abril, 
com alunos dos 10.º, 11.º e 12.º anos, no Agrupamen-
to de Escolas de Monserrate, em Viana do Castelo.
Estas acções integram-se no ESMOVIMENTO, do 
Agrupamento de Escolas de Monserrate, que visa 
“partilhar conhecimento e proporcionar momentos 
de convívio entre gerações”. A Delegação do Porto es-
teve representada por quatro palestrantes, que par-
tilharam as suas memórias de guerra e a felicidade 
que sentiram com a chegada do dia 25 de Abril de 
1974, em permanente diálogo com os alunos, que se-
guiram sempre interessadíssimos os vários relatos e 
partilhas de estados de alma.

A Delegação do Porto realizou também, no dia 22 de 
Março, uma palestra alusiva às comemorações dos 
50 anos do 25 de Abril e da ADFA, na Escola Secun-
dária de Arouca, na qual também esteve patente en-
tre 18 e 22 de Março, uma Exposição sobre “A Guerra 
Colonial e as suas consequências”.
Nos dias 29 de Fevereiro e 8 de Março, a Delegação de 
Coimbra realizou palestras, na Escola Secundária D. 
Dinis e na Escola Secundária Vale das Flores, ambas 
em Coimbra. Nas iniciativas participaram o presidente 
da Delegação de Coimbra, Manuel Ernesto Paiva, o vi-
ce-presidente da Fernando Santa e o primeiro secretá-
rio Mário Santos. Na Escola Secundária Vale das Flores, 
a palestra foi acompanhada de uma Exposição, que fi-
cou patente na Escola entre 4 e 8 de Março. Durante o 
evento, os participantes partilharam as suas experiên-
cias e vivências durante a Guerra Colonial. Foram dis-
cutidas as causas que conduziram ao 25 de Abril, bem 
como o período pós-revolucionário. Por fim, abordou-
-se as consequências da Guerra Colonial, com desta-
que para o papel da ADFA e das questões que afectam 
os deficientes militares, vítimas deste conflito. A De-
legação de Coimbra também, em 29 Fevereiro, numa 
palestra na Escola Secundária D. Dinis, em Coimbra, 
que foi acompanhada de uma Exposição sobre o tema, 
patente na Escola entre os dias 19 e 29 de Fevereiro. 
Os testemunhos abordaram as experiências na Guer-
ra Colonial, os motivos que conduziram ao 25 de Abril, 
bem como o período pós-revolucionário. Falando das 
consequências da Guerra Colonial, referiram o papel 
preponderante da ADFA e as questões que mais afec-
tam os deficientes militares. (Ver outras notícias nas 
páginas das Delegações).

RV

Trail “Linhas de Torres”

A ADFA vai ser a beneficiária, uma vez 
mais, das receitas do Trail “Linhas de 
Torres”, que se realizou em 23 de Março 
último, com partida no Convento Na-
cional de Mafra e meta na Expo Torres, 

em Torres Vedras. Os atletas romenos dominaram as 
classificações. Mitrica Leonard conquistou a primei-
ra posição e o ouro, com um tempo de 3h.06’.07”, 
seguindo-se Damian Bogdan, com prata, cumprindo 
o percurso em 3h.12’.18”.
A terceira posição, bronze, foi conquistada pelo atle-
ta francês Detienne Theoha, que cortou a linha da 
meta com um tempo de 3h.17’.42”.
Mário Fonseca, atleta do Exército, foi o primeiro portu-
guês, com um tempo de 3h.35’.18”, ocupando a sétima 
posição da classificação geral.
Marisa Vieira, atleta da GNR, foi a primeira atleta 
lusa, com um tempo de 4h.01’.05”, no 17.º lugar.
Na competição, que ligou Mafra a Torres Vedras (Li-
nhas de Torres), participaram 250 atletas. Neste dia 

comemorou-se também o Dia da Defesa Nacional.
No quadrante do Desporto Militar, realizaram-se 
o Campeonato Nacional Militar de Trail e o CISM 
World Military Trail Championship, em que partici-
param atletas deas Selecções Nacionais Militares de 
Espanha, França, Chipre Reino Unido e Roménia, 
além de Portugal, que competiu com equipas da Ma-
rinha, do Exército, da Força Aérea, da Guarda Nacional 
Republicana e da Polícia de Segurança Pública.

Este “Challenge” contou com um conjunto de provas 
de corrida de trail e de estrada, passando pelos conce-
lhos que fazem parte da Rota Histórica das Linhas de 
Torres: Mafra, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras.
Os atletas participaram em provas de 6km - Caminha-
da Solidária, com início na Tapada Militar de Mafra, de 
10km trail, em Torres Vedras, de 47km trail Maratona, 
do Convento Nacional de Mafra, passando pela Ermi-
da de Nossa Senhora do Socorro, até à Expo Torres.
Esteve também presente o Desporto Escolar, com a 
participação de jovens alunos no 2km trail escolar, 
uma prova que se cumpriu no Parque Verde da Vár-
zea, em Torres Vedras.
A Cerimónia de Encerramento do evento desportivo 
Running Challenge Trail Linhas de Torres 2024 teve 
lugar em Mafra, no dia 24 de Março. Nos dois dias, a 
ADFA esteve representada pelo presidente da Direc-
ção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes.
Todos os resultados podem ser consultados em 
WWW.LINHASDETORRESTRAIL.PT.
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Legenda: Os alunos e professores ouviram o testemunho da ADFA – Foto da esquerda Escolas Lisboa - Foto da Direira Escolas Madeira.
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Nutrição

Comer fora: como responder aos desafios

Na azáfama dos dias, nem sempre sobra 
tempo para a preparação e confecção 
cuidadas de refeições adequadas, sen-
do a solução recorrer a refeições pron-
tas a comer, muitas vezes, desequili-

bradas sob o ponto de vista nutricional.
Actualmente existem várias soluções que permitem 
pôr uma refeição quente na mesa rapidamente: as 
embalagens de refeições ultracongeladas que ofe-
recem um empadão, uma lasanha, um bacalhau à 
Brás, uns douradinhos… em poucos minutos, após 
irem ao forno ou ao microondas; a encomenda em 
aplicações digitais que disponibilizam uma alargada 
oferta de pratos; o drive-in em restaurantes de fast 
food; ou o tradicional “não me apetece cozinhar” ou 
“não tenho nada em casa, vamos ao restaurante”.
Habitualmente estas soluções surgem por falta de 
planeamento das compras e já próximas do horário 
habitual das refeições.
Naturalmente, que se pode comer fora, ou enco-
mendar refeições, esporadicamente, mas quando se 
torna um hábito, maior a necessidade de se comer 
de forma saudável, para gerir o peso e minimizar os 
riscos para a saúde. Assim, analisemos alguns pon-
tos que devem ser tidos em conta:
Tamanho das porções: a refeição pode ser saudável, 
mas, se for excessiva, sistematicamente vai ingerir 
acima das necessidades. Guarde no frigorífico ou 
congele o excesso, que servirá para outra refeição. 
Ou, se souber de antemão que o restaurante serve 
uma grande quantidade, peça uma refeição e divida 
com outra pessoa.

Faça com que as refeições valham a pena: aproveite 
para tentar atingir as recomendações de hortícolas e 
fruta através de sopa de legumes e hortaliças, sala-
das, hortícolas cozidos e fruta, como sobremesa.
Qualidade: seleccione locais que fornecem refeições 
de qualidade e ricas nutricionalmente. Será melhor 
ingerir um bife, que é 100% de carne, do que um 
hambúrguer, que pode ser só cerca de 60% de carne.
Vá variando entre opções de carne e de peixe, usu-
fruindo da qualidade de pescado que temos na costa 
portuguesa.
Os métodos de confecção também reflectem a qua-
lidade de uma refeição, prefira assados e estufados 
com pouca gordura, cozidos ou grelhados, de prefe-
rência, sem molhos e enchidos.
A gastronomia portuguesa é rica em pratos com le-
guminosas. Se em casa não recorre frequentemente 

a grão-de-bico, favas e feijão, aproveite quando vai 
comer fora, por exemplo, bacalhau com grão-de-bi-
co ou feijoada (sem enchidos).
Para muitos, comer fora significa beber vinho ou be-
ber refrigerante. Como é fácil exagerar nestas bebi-
das, tente que sejam uma solução rara.
Se comer fora excepcionalmente, usufrua da sua re-
feição. Se se tratar de um hábito, tente seguir estas 
sugestões, valorizando mais o divertimento e ten-
tando ser equilibrado na maior parte do tempo.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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ADFA celebra Dia da Mulher

A ADFA assinalou o Dia Internacional da 
Mulher, 8 de Março, com uma Mesa Re-
donda, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional, em Lisboa, que contou 
com as intervenções da jornalista Diana 

Andringa e da psiquiatra Luísa Sales, do Centro de Es-
tudos Sociais.
A Mesa de Honra foi constituída pelo presidente da 
DN, Santa Clara Gomes, pela jornalista Diana An-
dringa, pela psiquiatra Luísa Sales, pelo tesoureiro 
da DN, Cândido Patuleia Mendes, e pelo director do 
ELO, José Diniz, que apresentou a biografia das con-
vidadas e moderou o debate que se seguiu.
No evento participaram algumas associadas, viúvas 
e mulheres de associados, para além das funcioná-
rias da Sede Nacional e da Delegação de Lisboa e as-
sociados e dirigentes.
Diana Andringa referiu que “tenho, é verdade, um 
grande interesse pelo tema: desde logo por ter nascido 
numa colónia e ser portuguesa de segunda, depois por 
defender o direito dessa colónia e de todas as restantes 
à independência — ousadia que paguei com 20 meses 
de prisão — mas, sobretudo, por ter presente o peso 
que essa guerra travada nas três frentes africanas ti-
nha nos lares, nas aldeias e nas cidades em Portugal, 
e acreditar que esses 13 anos marcaram para sempre 
não só os homens que nela estiveram envolvidos, mas 
as suas famílias e todos os seus próximos, e me chocar 
o silêncio que, durante muitos anos, se fez em seu re-
dor — entrecortado apenas pelas cerimónias do 10 de 
Junho e as mensagens de Natal”.
Aludiu ao luto pelos mortos que, nas aldeias, se con-
fundia com o luto por aqueles que tinham partido, 
com os traumas gerados nos sobreviventes, que 
“não sabiam como fazer-se perdoar por continuarem 
vivos”. Falou de testemunhos dos anos 90, no docu-
mentário “Guiné: As duas faces da guerra”, de um 
desses homens que sobreviveu à emboscada em que 
morreu um seu amigo.
Falou dos aerogramas, da ansiedade da espera, nas 
famílias que sentiam e viviam a guerra “num silêncio 
ensurdecedor”, no medo da palavra impronunciável 
“morte”.

Lembrou a “dor daqueles que, mutilados, entendiam 
libertar da promessa de casamento a prometida na 
Metrópole, a da namorada que não podia aceitar essa 
decisão, nem o olhar dos pais, nem o dos vizinhos, o 
desse mundo que não passava pelo mesmo, mas se 
atribuía o direito de a julgar...”
Para as mulheres, como a jornalista destacou, o que 
a guerra poderá ter trazido de positivo apenas, para 
além de ter resultado no 25 de Abril e na indepen-
dência das colónias, “a sua entrada na produção, 
dada a falta de mão-de-obra masculina, mudando 
para sempre o seu estatuto de domesticidade”.
Diana Andringa, jornalista da “Vida Mundial”, em 
Fevereiro de 1969, escreveu um artigo sobre os oito 
anos de guerra em Angola, que a Censura cortou 
completamente, integrando o texto cortado no dos-
sier na PIDE/DGS. “Após o 25 de Abril, julguei poder 
tratar o tema. Mas porque foram as Forças Armadas a 
devolver-nos a democracia, tornava-se difícil criticar 
o que fora a sua acção no terreno”, recordou, acres-
centando que, já nos anos 80, na “RTP”, ao tratar o 
tema, chocou com “um muro de silêncio”.
Quando dedicou um programa de uma hora às fe-
ridas de guerra, ao “finalmente” passar na “RTP”, 
recebeu “ameaças de morte, também para os meus 
filhos, e houve muitos telefonemas a exigir que fosse 
despedida”. Contou ainda que, no entanto, um tem-
po depois, um homem agradeceu-lhe, dizendo que 
“graças ao seu filme, consegui finalmente falar da 
guerra à minha mulher e aos meus filhos”.
Na verdade, a jornalista assumiu que pretendia, com 
esse programa, “que ninguém o veja até ao fim, que a 
meio as famílias comecem a conversar: Também pas-
saste por isto? Tiveste medo? Tiveste de matar alguém?”
Trouxe ao presente a frase de uma amiga, psicólo-
ga no Júlio de Matos, Maria Clementina Diniz: “Não 
foram só os homens a fazer a guerra. Este País todo 
fez a guerra”. Salientou também que “quando che-
gou, finalmente, e graças à luta de psiquiatras como 
o doutor Afonso de Albuquerque, e também da ADFA, 
a hora de se reconhecer a existência do Stress Pós-
-Traumático, foi nos homens que se pensou, não nos 
seus próximos, nomeadamente nas suas mulheres — 

embora se saiba hoje, como melhor que eu explicará 
a Dra. Luísa Sales, que também elas sofrem de Stress 
Traumático secundário. Mas, como é ainda habitual 
em muitas situações envolvendo mulheres, esse facto 
continua a ser desvalorizado”.
Saudou a ADFA por ter querido celebrar este 8 de 
Março, dando a voz às mulheres.
Luísa Sales, psiquiatra, responsável pelo Serviço de 
Psiquiatria do Hospital Militar de Coimbra e coorde-
nadora do Observatório do Trauma (CES), baseou-se 
na sua experiência científica sobre o stress pós-trau-
mático e as patologias psíquicas em ex-combatentes 
e partilhou que “as mulheres dos homens da guerra 
foram o seu colo, suporte e vanguarda”, lembrando 
que “os corredores dos hospitais são testemunhas da 
dor longínqua no tempo mas aguda na intensidade” 
e acrescentando que “não me podia abstrair das do-
res psicológicas e dediquei-me a descobrir estratégias 
para reduzir esse sofrimento psíquico”.
Perante a realidade das relações disfuncionais vivi-
das com os militares regressados da guerra com per-
turbações, a oradora questionou sobre “como seriam 
esses homens sem o suporte das suas mulheres”. Refe-
riu que foi clinicamente verificado que havia mulhe-
res que evidenciavam sintomas e comportamentos 
similares aos dos seus companheiros, realçando-se 
nessas mulheres uma vulnerabilidade acrescida ao 
trauma, às somatizações ou manifestações obsessivas, 
com possibilidade de desenvolver doença psíquica.
Finalizando, referiu que a homenagem é muito impor-
tante, pelo reconhecimento que significa, pois a socie-
dade não devia esquecer a relevância que essas mulhe-
res tiveram, tratando de evitar conflitos futuros.
No período de debate, várias mulheres e viúvas de 
deficientes militares intervieram, com emoção, dan-
do o testemunho de vida e aludindo às profundas 
dificuldades de “uma vida de dedicação e empenho”, 
bem como à “falta de reconhecimento por parte da 
sociedade portuguesa”.
Nesta iniciativa ficou patente a constatação de que 
ainda não se atingiu o patamar de reconhecimento 
moral e material que estas mulheres merecem.

RV

Legendas: Oradoras durante o evento e várias mulheres participaram
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Audiência com o general CEMGFA

Legenda: O CEMGFA com os elementos dos OSN

A ADFA foi recebida em audiência pelo chefe 
do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas (CEMGFA), general José Nunes da 
Fonseca, no dia 14 de Março último, em 
Lisboa. O presidente da Direcção Nacional, 

Nuno Santa Clara Gomes, acompanhado pelo tesourei-
ro e pelo secretário da DN, Cândido Patuleia Mendes e 
Manuel Lopes Dias, e pelo presidente do Conselho Fis-
cal Nacional, António Neves, expuseram os assuntos 
que preocupam a Associação, nomeadamente, quanto 
à saúde dos deficientes das Forças Armadas.
O CEMGFA esteve acompanhado pelo seu chefe de Ga-
binete, major-general Rui Ferreira, e pelo seu adjunto, 
tenente-coronel Hugo Fernandes, e reafirmou, logo de 
início, o seu empenhamento nas questões respeitantes 
aos deficientes militares, nomeadamente aos DFA.
No exercício da sua linha de acção, a Associação so-
licitou esta audiência ao CEMGFA.

Questões prementes
Sobre o princípio da qualificação de DFA, na actual 
conjuntura, a ADFA reiterou a sua opinião de que 
“os militares que fiquem deficientes em missões ex-
ternas ou dentro do País, em situações de risco agra-
vado, ou noutras previstas na Lei, devem poder ser 
qualificados DFA, sem recorrer a novas figuras jurí-
dicas, como sucedeu com o soldado comando Aliú 
Camará, acidentado na República Centro-Africa-
na”. A Associação foi informada que tal se devia ao 
entendimento, dentro do MDN, de que um militar 
contratado não se enquadra no DL 43/76, consa-
grado eminentemente ao pessoal do Serviço Militar 
Obrigatório, actualmente extinto. Tal entendimen-
to, para a ADFA, parece “absurdo, já que isso signi-
fica a existência de dois exércitos, com normas dife-
rentes, quando se pretende apenas um Exército, ao 
serviço da mesma Pátria”.

Apoio médico e social
Foi abordado o envelhecimento dos DFA oriundos 
da Guerra Colonial, e as suas consequências, com a 
extinção biológica e a necessidade de preservação da 
memória, e garantia de apoio médico e social.
Dentro do apoio médico, de próteses e ajudas técni-
cas, foram expostas as preocupações dos deficientes 
militares sobre o seu fornecimento, pelas demoras e 
burocracias que têm surgido, “abundantemente do-
cumentados”. Foi também realçada “a falta de sen-
sibilidade e conhecimento de causa no atendimento 
no HFAR”.
O CEMGFA informou que está em curso um proces-
so de organização e digitalização dos processos clíni-
cos, de modo a habilitar o médico com toda a infor-
mação necessária para o atendimento dos utentes 

do Serviço de Saúde Militar. Disse também que estão 
em curso acções de sensibilização e formação para 
o atendimento, uma vez que, por vezes, o pessoal 
contratado desconhece o normativo militar, nomea-
damente as regras de prescrição e fornecimento de 
próteses e ajudas técnicas. Está prevista uma reu-
nião desse tipo com a presença do pessoal do HFAR, 
da ADFA e do próprio CEMGFA.

HFAR e CSMC
Foi também evidenciado o descontentamento ge-
neralizado por não se estar a dar aos deficientes das 
Forças Armadas, que acorrem às consultas do HFAR, 
a prioridade de atendimento, que antes lhes vinha 
sendo reconhecida. Foi muito clara a reprovação 
dessas ocorrências por parte do general CEMGFA, 
que salientou que a falta de pessoal tem vindo a ser 
minorada com recurso a pessoal contratado, “o que 
está longe de ser suficiente”.
No que se refere ao apoio médico, foi dito à ADFA 
que existem, na actual orgânica das Forças Armadas, 
além do HFAR, nos seus pólos de Lisboa e do Porto, e 
no Exército, unidades de saúde militar de Tipo 1, nas 
unidades militares, de Tipo 2, em Santa Margarida, 
e de Tipo 3, no Centro de Saúde de Coimbra, “onde 
pode ser feito o apoio a deficientes militares, dentro 
das capacidades ali existentes”. Foi ainda dito que o 
Centro de Saúde de Coimbra é para continuar, não 
estando descartada a hipótese da celebração de pro-
tocolos com o SNS/hospitais civis, como aliás suce-
de com o HFAR.
A ADFA aproveitou ainda para convidar o CEMGFA 
para os momentos mais solenes das comemorações 
do 50.º Aniversário da fundação da Associação.
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Ministra dá Despacho à implementação de plataforma informática

Prioridade aos processos de qualificação como DFA

A Ministra da Defesa Nacional, Maria 
Helena Carreiras, firmou o Despacho 
n.º 21/MDN/2024, de 15 de Março, que 
determina a conclusão, “com priorida-
de”, da implementação da plataforma 

informática concebida para prestar informação cé-
lere aos intervenientes e interessados sobre o estado 
do processo de qualificação como DFA, e “que deve 
incluir uma funcionalidade que permita a consulta 
pelos profissionais e decisores dos registos e ordens de 
serviço dos Ramos sobre os acontecimentos narrados 
pelos militares requerentes e que sustentam o pedido 
de qualificação como DFA”.
Por meio deste Despacho, a MDN incumbiu os Ra-
mos das Forças Armadas, com o apoio da DGRDN, 
de “reavaliar e redefinir os procedimentos e normati-
vos internos de recolha de prova e instrução dos pro-
cessos, privilegiando, sempre que necessário, o recurso 
a meios de prova alternativos à prova testemunhal, 
quando a mesma se afigure de difícil ou impossível 
obtenção, em virtude da avançada idade das teste-
munhas e dos próprios, incluindo a consulta aos ar-

quivos dos ramos, que devem preferencialmente ser 
introduzidos na Plataforma Informática referida no 
n.º 1”.
Com base nas orientações referidas, a governante in-
cumbiu a DGRDN de “apresentar uma proposta inte-
grada para a agilização da tramitação dos processos 
de qualificação como DFA, com base nas lições apren-
didas da análise destes processos, a submeter à tutela 
no prazo de 30 dias a contar da assinatura do presente 
Despacho”, realçando que “a proposta deve conside-
rar a necessidade de ajustar os tempos da tramitação 
dos processos de qualificação aos prazos estabelecidos 
no Manual do Processo de Qualificação como DFA 
que, no cômputo total, não deve ultrapassar os 16 me-
ses”.

Morosidade com solução à vista
A ministra destacou que “os processos de qualifica-
ção como DFA, pela sua complexidade e morosidade, 
têm causado constrangimentos a todos aqueles que 
têm legítimas expectativas em ver reconhecido, pelo 
Estado, o direito à reparação das lesões e doenças con-

traídas ao serviço de Portugal nas Forças Armadas 
portuguesas”.
A governante esclareceu que, “com base no diagnós-
tico solicitado à DGRDN sobre os processos pendentes 
e/ou a aguardar análise e decisão, distribuídos pelas 
três fases do procedimento e respectivos intervenien-
tes, foram identificadas várias causas da morosidade 
na tramitação dos processos de qualificação dos DFA”, 
das quais se salienta: a dificuldade de identificar e 
localizar as potenciais testemunhas e, pelo tempo 
decorrido, a dificuldade em recordar com rigor esses 
mesmos factos; a escassez de recursos humanos, in-
cluindo a de profissionais médicos no HFAR, para a 
necessária abordagem multidisciplinar, e “uma tra-
mitação processual assente em procedimentos pouco 
flexíveis”.
Para a MDN, é “uma a necessidade imperiosa” tornar 
o processo de qualificação de DFA “menos burocrá-
tico e mais ágil”, para que permita uma tomada de 
decisão mais célere e que vá ao encontro das expec-
tativas dos requerentes de qualificação.

RV
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Relatório Operacional e Contas 2023
Introdução
O ano de 2023 saldou-se por uma actividade diversificada, fruto, quer da 
continuidade da nossa acção em prol dos deficientes militares, em termos de 
defesa dos nossos direitos, quer de alterações internas, visando optimizar a 
nossa Associação e o seu funcionamento, quer ainda a questão conjuntural 
dos cinquentenários do 25 de Abril e da criação da ADFA, intimamente interli-
gados, e a que se impõe dar visibilidade.
Cabe, em primeiro lugar, referir o conjunto de diligências feitas junto do 
Governo, através do Ministério da Defesa Nacional, como também junto da 
Presidência da República, da Assembleia da República, nomeadamente junto 
da Comissão Parlamentar de Defesa e dos Grupos Parlamentares dos diversos 
Partidos ali representados, das Regiões Autónomas e das Autarquias, e bem 
assim como junto do Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA) e 
dos Estados-Maiores dos Ramos. Foi dado particular relevo ao conjunto de 
reivindicações a que se deu o nome de “Caderno Reivindicativo”, amplamente 
difundido por todas as instâncias acima referidas.
Em particular na área militar, procurou-se manter e estreitar o relacionamen-
to com as Chefias (CEMGFA e Chefes dos Estados-Maiores dos Ramos), como 
também com o Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA)/Assis-
tência na Doença aos Militares (ADM), Hospital das Forças Armadas (HFAR), 
Laboratório Nacional do Medicamento (LM), além de iniciativas locais e mais 
directas com escalões inferiores. Foram programadas e executadas reuniões de 
trabalho regulares com o LM e HFAR.
As comemorações dos cinquentenários conduziram a que fosse levada a efeito 
a cooperação com a Comissária Nacional, professora Inácia Rezola, com a Di-
recção de Serviços Administrativos e Financeiros (DSAF), da Secretaria-Geral 
do Ministério da Defesa Nacional (MDN), através da Comissão das Comemora-
ções dos 50 Anos do 25 de Abril da Defesa Nacional, com organizações civis e 
com diversas Autarquias. Essas acções tiveram início em 2023, prolongar-se-
-ão no corrente ano e poderão ir até ao próximo.
Concretamente em relação ao cinquentenário da ADFA, já durante 2023 foram 
lançadas ideias e iniciativas, quer no 49.º Aniversário da Associação e do ELO, 
quer na comemoração do 30.º Aniversário da Sede Nacional, à qual foi dado o 
relevo que merecia.
Nas ligações externas, manteve-se a estreita cooperação com a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em Maputo (ADFA-PM), e mantidos 
contactos com organizações congéneres da Guiné, Angola e Moçambique. Já a 
ligação com a Federação Mundial de Antigos Combatentes (FMAC) se manteve 
em perfil baixo, dado o grau de indefinição daquela Organização.
Foi dado início ao processo de revisão estatutária, que se pretende participado e 
conclusivo, e tem como objectivo aligeirar a estrutura e o processo de tomada de 
decisão, tendo em atenção o natural envelhecimento e desgaste da massa asso-
ciativa, e a falta de voluntários para o desempenho de cargos nos Órgãos Sociais.
Foi feita a remodelação do sistema de apoio aos associados pelos Serviços Clí-
nicos, através de uma primeira iniciativa, em parceria com uma empresa pri-
vada (“Reabilitar em Casa”), com bons resultados, podendo mesmo encarar-se 
um alargamento do campo de acção.
Iniciativa semelhante foi feita com a Restauração na Sede Nacional, com resul-
tados menos visíveis, até porque não foi ainda totalmente invertida a tendên-
cia negativa surgida com o COVID-19.
Foi lançado o projecto do Arquivo Definitivo da ADFA, com o apoio do MDN, na 
senda do alcance do objectivo de salvaguardar o nosso património documen-
tal, tratá-lo, classificá-lo e torná-lo acessível a toda a Sociedade, com relevo 
para os estudantes e investigadores. Foram assim criadas as instalações, na 
Sede Nacional, e dado início ao processo, em ligação com o Arquivo da Defesa 
Nacional (ADN).

Objectivos operacionais
Em 2023, a concretização dos objectivos operacionais foi de 79%, abrangen-
do as áreas da saúde, agravamento de deficiências e velhice, as preocupações 
legislativas da ADFA, a abordagem da alteração do actual edifício estatutário, 
a actividade associativa, social e cultural, o património e a gestão, o relaciona-
mento externo da ADFA, a Rede Nacional de Apoio, os projectos, o jornal ELO, o 
Departamento Administrativo e Financeiro e os Recursos Humanos.
As intervenções da ADFA no campo da saúde, agravamento de deficiência e ve-
lhice alcançaram a conclusão de 25% dos objectivos. No entanto, é importante 
notar que a realização destes objectivos está directamente dependente de 
decisões de entidades externas, nomeadamente da Assembleia da República 
e do Ministério da Defesa Nacional. Em relação às preocupações legislativas 
fundamentais para a ADFA, obteve-se um grau de execução de 125%, embora 
as acções nem sempre tenham produzido os resultados desejados.

Em 2023, apesar de não ter sido concluída a alteração dos actuais Estatutos da 
ADFA, obteve-se um grau de execução de 135%. Os objectivos relacionados 
com as actividades associativas, sociais e culturais obtiveram uma execução 
de 100%, embora nem todas as acções tenham sido concretizadas. No que diz 
respeito ao património e gestão, obteve-se uma execução de 121%.

Relacionamento externo
O relacionamento externo excedeu as expectativas, alcançando um grau de 
execução de 611%, um aumento considerável devido às actividades das Dele-
gações, nomeadamente junto das Autarquias e outras estruturas de carácter 
local. A Rede Nacional de Apoio teve uma execução de 102%, embora a for-
mação não tenha sido concretizada. Em relação aos projectos, atingiu-se 64% 
de execução, havendo alguns aspectos que não foram concluídos. O jornal ELO 
alcançou 97% dos objectivos estabelecidos, com excepção da angariação de 
anunciantes e da formação profissional da equipa, que não ocorreram.
No âmbito administrativo e financeiro, a execução total atingiu os 69%, mas 
restrições orçamentais impediram a realização integral dos objectivos. Quan-
to aos Recursos Humanos, fundamentais para o funcionamento da estrutura 
associativa, houve uma diminuição de 0,5% no número de dirigentes e um 
aumento de 2% no quadro de trabalhadores em 2023.
A nível local, nomeadamente na Região Autónoma dos Açores, a transição do Hospi-
tal Internacional dos Açores (HIA) para a CUF, implícito no objectivo n.º 7, trouxe um 
novo impulso aos associados, em termos de acesso aos cuidados de saúde, princi-
palmente devido à convenção estabelecida entre o IASFA e o HIA no final de 2021. A 
Delegação dos Açores orientou, sinalizou, encaminhou e acompanhou os associados 
durante esse processo de transição. Contudo, a questão da mobilidade dos associados 
não foi completamente considerada devido à falta de experiência da Delegação, o 
que resultou na não realização total do objectivo n.º 7. No âmbito da cooperação com 
o Ministério da Defesa Nacional, Laboratório Nacional do Medicamento e Hospital 
das Forças Armadas, destacam-se as acções mais significativas:

a) Ministério da Defesa Nacional:
i. A ADFA esteve presente nas actividades relacionadas com a Defesa Nacional, 
no âmbito do “Governo + Próximo”, a convite da ministra da Defesa Nacional, 
professora doutora Maria Helena Carreiras, que aconteceram em Castelo Bran-
co, no dia 25 de Janeiro, como parte das actividades do Conselho de Ministros 
na região; em Viseu, no dia 8 de Fevereiro, como parte das actividades de di-
vulgação das Forças Armadas; em Faro, no dia 2 de Março, com homenagem 
aos combatentes do distrito falecidos na Guerra Colonial; em Setúbal, no dia 
29 de Março, com a participação da Marinha e Força Aérea; em Braga, no dia 
4 de Maio, em homenagem aos antigos combatentes minhotos presentes na 
Guerra Colonial; em de Évora, no dia 21 de Junho, com suporte no Regimento 
de Cavalaria de Estremoz, em homenagem aos combatentes; em Leiria, no dia 
20 de Setembro, em cerimónia de homenagem aos combatentes falecidos; e 
no Porto, no dia 7 de Dezembro.
ii. Em 6 de Fevereiro, a ADFA esteve em audiência com a ministra da Defesa 
Nacional, tendo sido discutidos diversos temas relacionados com questões rei-
vindicativas dos deficientes militares e sobre o projecto de preservação da me-
mória. Posteriormente, a senhora ministra reuniu com a ADFA, em 28 de Julho.
iii. Em 21 de Março, a ADFA recebeu a visita do secretário-geral do Ministério 
da Defesa Nacional, João Miguel Ribeiro, com foco nos Serviços Médicos Na-
cionais da Associação. 
iv. Em 9 de Agosto, a Associação participou numa reunião com a Direcção-Geral 
de Recursos da Defesa Nacional, para discutir propostas legislativas da ADFA.
v. Audiência com o secretário de Estado da Defesa Nacional, Carlos Pires, em 
1 de Setembro.
vi. Participação da ADFA na reunião do Conselho Consultivo de Apoio aos Antigos Com-
batentes em 26 de Janeiro, que teve como intuito a recolha de dados e o diagnóstico de 
problemas relativos às matérias relacionadas com os antigos combatentes.

b) Laboratório Nacional do Medicamento:
Em 18 de Maio, a ADFA participou na reunião com representantes do Labora-
tório Nacional do Medicamento, para discutir fornecimento de ajudas técnicas 
e medicamentos aos deficientes militares. Posteriormente, em 26 de Julho, a 
ADFA reuniu com os técnicos do Laboratório Nacional do Medicamento, Tenen-
tes-Coronéis Paulo Santos e Tiago Simenta.

c) Hospital das Forças Armadas:
Em 16 de Março e em 17 de Outubro, a ADFA esteve em audiências com o 
HFA, para resolver questões relacionadas com os deficientes militares e suas 
famílias.

BALANÇO DA SEDE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023	 VALORES EM EURO

RUBRICAS
PERIODOS

2023 2022

ACTIVO

Activo não corrente    
 Activos fixos tangíveis 
Propriedades de investimento

Activo corrente 
Inventários 
Clientes
Outras contas a receber 
Diferimentos
Caixa e depósitos bancários

Total do activo 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio  
Outras reservas 
Resultados transitados
Outras variações no capital próprio

Resultado líquido do período 

Interesses minoritários

Total do capital próprio

Passivo corrente 
Fornecedores 
Adiantamentos de clientes
Estado e outros entes públicos 
Accionistas/sócios 
Financiamentos obtidos 
Outras contas a pagar 
Diferimentos

Total do passivo 
Total do capital próprio e do passivo

 978 829,78
415 599,57

2 960 400,76
415 599,57

3 394 429,35 3 376 000,33

0,00
4 043,79

1 768 895,05
3 872,98

112 698,99

666,50
2 746,31

1 357 214,56
7 704,70

161 298,21

1 889 510,81 1 529 630,28

5 283 940,16 4 905 630,61

186 445,58
474 521,10

2 956 000,26

186 445,58
358 610,15

2 959 284,03

3 616 966,94 3 504 339,76

56 156,93 123 249,32

0,00 0,00

3 673 123,87 3 627 589,08

2 936,99
0,00

19 868,29
0,00
3,61

1 555 877,46
32 129,94

8 293,45
0,00

20 124,48
0,00

152,80
1 249 170,80

300,00

1 610 816,29 1 278 041,53

5 283 940,16 4 905 630,61

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS  POR NATUREZAS
 - SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023	 VALORES EM EURO

RUBRICAS PERIODOS

2023 2022

RENDIMENTOS E GASTOS
 Vendas e serviços prestados
Subsídios à exploração
Custo das mercadorias vendidas e 
das matérias consumidas
Fornecimentos e serviços externos
Gastos com o pessoal
Outros rendimentos e ganhos
Outros gastos e perdas

Resultados antes de depreciações, 
gastos de financiamento e impostos

Gastos/reversões de depreciação e 
de amortização

Resultado operacional (antes 
de gastos de financiamento e 
impostos)
Juros e rendim. similares obtidos
Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos
Imposto sobre o rendimento do 
período
Resultado líquido do período

182 874,57
926 874,00

0,00
-387 612,26
-754 016,30
148 598,86
-42 931,94

90 882,54
961 033,60

-20 770,39
-240 352,64
-710 365,27

99 286,79
-41 667,66

73 786,93 138 046,97

-17 660,36 -14 824,15

56 126,57 123 249,32

30,36
0,00

34,56
-8,06

56 156,93 123 249,32

0,00 0,00

56 156,93 123 249,32
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Revisão estatutária
A revisão dos actuais Estatutos da ADFA, iniciada em 2023, tem sido uma prio-
ridade deste Executivo. Embora o processo não tenha sido concluído em 2023, 
progrediu significativamente no último semestre com a análise e discussão 
dos artigos, prevendo-se a sua conclusão em 2024. Este processo contou com 
a colaboração e participação activa das Delegações.
Os objetivos 14 e 15 ficaram aquém das expectativas estabelecidas. Atenden-
do à média de idades do universo associativo, tornando-se cada vez difícil um 
regresso em pleno dos sócios à vida associativa (objectivo n.º 14).
Quanto à informação relativa à ADFA, a divulgar junto das estruturas militares, 
com o intuito de sensibilizar os novos deficientes, para o apoio que a Associa-
ção oferece a todos os que adquiriram deficiências durante o serviço militar, 
não se concretizou na íntegra (objectivo n.º 15).

Atividade associativa, social e cultural
Durante 2023, a ADFA conduziu diversas actividades associativas, sociais e cul-
turais, promovendo o envolvimento dos seus associados e reforçando os laços 
com a comunidade e entidades locais.
a) Reuniões estatutárias:
i. A Assembleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO),em 1 de Abril, ocorreu no Au-
ditório Marquês Sá da Bandeira, da Academia Militar, na Amadora, que contou 
com a participação de aproximadamente 300 associados. Nesta Assembleia, 
deliberou-se que o presidente elaborasse um novo documento integrando 
medidas do Caderno Reivindicativo, bem como novas propostas para a re-
paração moral e material dos deficientes militares, as quais foram aprovadas 
por maioria. Destaca-se também a decisão dos associados de referenciar, por 
maioria, o Indexante de Apoio Social (IAS) como base para as pensões, em de-
trimento do Salário Mínimo Nacional;
ii. Os Conselhos Nacionais de 18 de Março e 29 de Novembro realizaram-se no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, nos quais se discutiram questões 
relevantes para a ADFA e directrizes futuras;
iii. As reuniões do Conselho de Executivos aconteceram a 3 de Março e a 15 de 
Novembro, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA.
b) 49.º Aniversário da ADFA, em 17 de mMaio:
A Sessão Solene comemorativa do 49.º Aniversário da ADFA ocorreu no Auditó-
rio Jorge Maurício, na Sede Nacional, e contou com a presença da ministra da 
Defesa Nacional, professora doutora Maria Helena Carreiras.
c) Preparação para o 50.º Aniversário da ADFA:
Tendo em consideração as comemorações do 50.º Aniversário da ADFA, em 
2024, a Direcção Nacional tomou diversas medidas, incluindo a nomeação de 
uma Comissão para coordenar as acções, o envio dos convites e a organização 
de eventos comemorativos.
d) Revisão Estatutária:
Face às manifestações dos dirigentes associativos e dos próprios associados, 
iniciou-se o processo de revisão estatutária. Foi constituída uma Comissão 
específica para conduzir esse processo, visando aperfeiçoar a estrutura organi-
zacional e funcional da ADFA.
Relativamente ao objectivo n.º 26, a Delegação de Évora, em parceria com o 
Município de Portel e o clube COALA do litoral Alentejano, organizou a em-
blemática prova de Orientação, denominada Portugal “O” Meeting, que de-
correu no período do Carnaval, durante quatro dias consecutivos. Este evento 
realizou-se na zona de São Bartolomeu do Outeiro e atraiu a participação 
aproximada de 2.200 atletas oriundos de 34 países. Destaca-se que Portugal 
reconquistou o título de Campeão Nacional Absoluto, com a equipa sénior 
sagrando-se campeã nacional, tanto na distância longa, como nas estafetas. 
Doravante, a Delegação de Évora deixa de organizar este evento.

Património e gestão
No contexto da gestão e do património, realizaram-se várias acções não 
planeadas, para além de alguns acontecimentos excepcionais:
- A situação do assalto à Delegação de Setúbal obrigou ao cancelamento das 
credenciais de acesso a sistemas importantes instalados nos servidores da 
ADFA;
- A decisão de denúncia do protocolo de cooperação com a Cooptécnica – Gus-
tave Eiffel, datado de 30 de Julho de 2014;
- A questão das perspectivas futuras da Delegação de Bragança, tendo sido 
proposta uma gestão de funcionamento sob a alçada da Direcção Nacional;
- A aprovação do projecto “Arquivo da ADFA: repositório de memórias. Um con-
tributo para a história de Portugal”, apresentado pela empresa Traço Criativo, 
Arquitectura, Planeamento e Design, Lda., para as obras no edifício da Sede 
Nacional da ADFA.
O compromisso da ADFA com a gestão do seu património, o garante da segu-
rança e o bom funcionamento das suas Delegações, assim como a promoção 
de iniciativas que contribuam para a preservação da memória histórica da As-
sociação, são acções que reflectem compromisso da organização.

Relativamente ao objectivo n.º 36, ficaram por sinalizar os acessos à nossa 
Delegação do Porto, “Palacete Cor-de-rosa”, através da entrada pela Rua Pedro 
Hispano e a instalação do Arquivo Documental e da Memória da Guerra Colo-
nial, que transita para 2024.

Cooperação externa da ADFA
No âmbito da cooperação externa, as acções englobaram parcerias com insti-
tuições militares e civis, bem como as colaborações com as organizações de e 
para deficientes e ainda com as de ex-combatentes, entre outras.
Nas relações externas, alguns dos objectivos não se concretizaram na íntegra. 
O prosseguimento das ligações às estruturas de militares e às organizações 
de antigos combatentes, tanto nacionais como internacionais, especialmente 
com a Guiné-Bissau, Angola e Moçambique (objectivo n.º 39) ficou aquém das 
expectativas, devido a não terem surgido as condições necessárias para a sua 
realização. Da mesma forma, o aprofundamento e a intervenção nas políticas 
de reabilitação junto das organizações de e para deficientes não atingiu o nível 
previsto (objectivo n.º 40). A participação da ADFA no Conselho Local de Acção 
Social do Porto não se concretizou (objectivo n.º 43). Além disso, a proposta 
da ADFA para a realização de um evento da FMAC em Portugal também não 
ocorreu (objectivo n.º 45).
A par das acções programadas, a ADFA esteve activamente envolvida em di-
versas actividades e iniciativas ao longo de 2023, destacando-se as mais sig-
nificativas:
- Em 25 de Outubro, no Palácio de Belém, em Lisboa - audiência solicitada pela 
ADFA ao chefe da Casa Militar de Sua Excelência o Presidente da República, 
vice-almirante Luís de Sousa Pereira, que teve como ponto principal a Sessão 
Solene da Comemoração do 50.º Aniversário da ADFA;
- Audiência com o chefe do Estado-Maior do Exército, general Eduardo Men-
des Ferrão, no dia 31 de Maio;
- Em Dezembro, a ADFA deu início à cooperação do Grupo de Trabalho Ope-
racionalização das Iniciativas Histórico-Culturais da Defesa Nacional para as 
Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril;
- A participação na reunião de trabalho da segunda edição do Prémio Literário 
Antigos Combatentes, que teve como intuito promover e reconhecer a expres-
são literária entre os combatentes;
- A participação em audiências, reuniões e eventos promovidos por entida-
des como o Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA)/Assistência 
na Doença aos Militares (ADM), o Conselho Consultivo do Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa (CCLMCVP), Liga dos Combatentes (LC), Observatório da 
Deficiência e Direitos Humanos (ODDH) e o Mecanismo Nacional de Monito-
rização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (Me-CDPD);
- A cooperação institucional com a Câmara Municipal de Lisboa (CML), na qual 
se incluem as visitas, reuniões e contribuições para projectos relevantes para a 
cidade, como o Monumento às Vítimas das Guerras Coloniais e a atribuição do 
nome de José Eduardo Gaspar Arruda a uma artéria na cidade;
- O envolvimento em iniciativas locais, tais como os eventos militares e civis 
promovidos pela Força Aérea, Brigada Mecanizada do Exército e Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal (SHIP);
- A cooperação e presença em eventos académicos e de pesquisa de debate das 
questões relevantes para os deficientes;
- A presença da ADFA a nível internacional, no Congresso de Antigos Com-
batentes e na 30.ª Assembleia-Geral da FMAC, que se realizou em Belgrado 
(Sérvia), de 6 a 10 de Março; 
- A participação em eventos sociais e de inclusão, como o III Fórum Nacional 
Contra a Violência Doméstica e a Cerimónia Pública de Entrega da Marca Enti-
dade Empregadora Inclusiva 2023; 
- As contribuições para políticas de inclusão para o desenvolvimento do Mode-
lo de Apoio à Vida Independente, em resposta a uma solicitação da secretária 
de Estado da Inclusão, Ana Sofia Antunes.

Rede Nacional de Apoio
No âmbito da Rede Nacional de Apoio (RNA), o acompanhamento de ex-
-combatentes e familiares nas valências de Clínica Geral, Psicologia, Psiquia-
tria e Serviço Social foi concretizado, contudo não foi possível a realização de 
acções de promoção e divulgação, por impossibilidade de um dos elementos 
da equipa (objectivo nº 47).

Projectos
No campo dos projectos, destaca-se o projecto do Centro de Apoio Integrado 
do Porto (CAIP)/Instituto de Reabilitação ADFA – Associação de Apoio Inte-
grado, do Arquivo Definitivo e a candidatura ao Programa de Financiamento a 
Projectos pelo INR, I.P. 2024 e ao Apoio ao Funcionamento 2024.
Relativamente ao objectivo n.º 48, foi elaborado um Plano Operacional, em 
2023, tendo em conta a adopção, como denominação do projecto, “Instituto de 

Reabilitação ADFA – Associação de Apoio Integrado”, em substituição do CAIP, 
indo ao encontro das sugestões apresentadas pelos Conselheiros Nacionais em 
2021. Foi ainda constituído um grupo de trabalho técnico para delinear a con-
cepção e a implementação previstas no Plano Operacional, nomeadamente: a 
denominação social do projecto e a realização de um estudo de viabilidade e 
sustentabilidade, documento essencial para a apresentação de candidatura ao 
seu financiamento. A proposta de Plano Operacional foi sujeita a apreciação do 
Conselho Nacional em 25 de Novembro de 2023, cuja abordagem à sua subs-
tância foi superficial e desviada das medidas nele propostas, limitando-se a 
concordarem com a denominação Instituto de Reabilitação ADFA – Associação 
de Apoio Integrado (IRA).
O projecto “Arquivo da ADFA: repositório de memórias. Um contributo para a his-
tória de Portugal”, retornado ao Arquivo Definitivo da ADFA, foi realizado com o 
apoio do Ministério da Defesa Nacional. A Direcção de Serviços Administrativos 
e Financeiros (DSAF), por meio do ADN, proporcionou o suporte logístico e téc-
nico, incluindo o expurgo da documentação e a cedência das caixas, tendo tal 
colaboração iniciado em junho de 2023. A inauguração do Arquivo ocorreu em 
20 de Novembro, com a presença da ministra da Defesa Nacional, professora 
doutora Helena Carreiras. Embora tenham sido lançadas as bases, realizada a 
reformulação do espaço físico, adquirida estanteria, realizado o estudo orgâ-
nico-funcional e iniciado o quadro de classificação, algumas ações adicionais, 
como a aquisição de computadores e software de digitalização, OCR e gestão 
integrada de arquivo, foram adiadas devido a limitações financeiras. Também 
a formação associada ao projecto foi adiada.
O objectivo primordial deste Arquivo é preservar as memórias documentais 
da ADFA, contribuindo assim para o enriquecimento da história de Portugal. 
Para atingir esse propósito, foram conduzidas reuniões no Ministério da Defesa 
Nacional, onde foram analisadas e definidas estratégias, além de realizados os 
levantamento e expurgos da documentação. Como parte deste processo, foi 
instituído o Departamento de Documentação, Informação e Projectos (DDIP), 
no qual se integra o Arquivo Definitivo da ADFA.

Jornal ELO
O jornal ELO continua a constituir uma forte ligação com os seus leitores, e em 
especial com os associados da ADFA. Contribui profunda e empenhadamente 
para a união e coesão na Associação e é um meio de comunicação com a so-
ciedade portuguesa, pois é enviado, sem interrupções, a todos os Órgãos de 
Soberania, às Entidades Civis, Públicas ou Privadas e à Instituição Militar.
A equipa do ELO também teve sob sua responsabilidade a gestão da informa-
ção no sítio da ADFA na Internet e os contactos com a Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social (ERC) e outras entidades escrutinadoras da Comu-
nicação Social. Devido à conjuntura actual, não foi possível realizar quaisquer 
acções de formação profissional da Equipa de Redação.

Administração e finanças
Nos objectivos delineados pelo Departamento Administrativo e Financeiro, é 
importante mencionar que o objectivo n.º 57 não pôde ser concretizado, por 
falta de disponibilidade orçamental. Quanto ao objectivo n.º 58, observou-se 
um evidente desinteresse das Delegações em relação à realização de acções 
de formação relacionadas com o Microsoft Office e à uniformização de proce-
dimentos na Plataforma da Gestão Integrada de Sócios (GIS). No que concerne 
ao objectivo n.º 60, apesar de ter sido implementado um novo impresso de 
relatório diário, as demais acções planeadas não puderam ser concretizadas, 
devido à limitação de recursos orçamentais.

Recursos humanos
No âmbito dos Recursos Humanos e em conformidade com as directrizes do 
XXIII Governo Constitucional, foi assinada, em 9 de Outubro de 2022, a versão 
final do “Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e 
da Competitividade”. Este acordo estabelece uma trajectória plurianual para 
a actualização “real do salário mínimo nacional, de forma faseada, previsível e 
sustentada”, visando atingir o montante de 900,00€ até 2026.
Na abordagem à definição e implementação de medidas nos serviços e es-
truturas associativas, a ADFA limitou-se a seguir a retribuição mínima mensal 
garantida (RMMG) e a actualização dos valores das carreiras administrativas, 
conforme estabelecido na Portaria dos trabalhadores administrativos. Contu-
do, não garantiu qualquer aumento aos quadros técnicos da ADFA no previsto 
equivalente ao “Sistema Remuneratório da Administração Pública”.
Os dirigentes exerceram as suas funções em regime de voluntariado, em con-
formidade com o disposto no n.º 1 do Artigo 17.º dos Estatutos da ADFA, os 
quais não recebem remuneração, sendo o seu exercício pro bono.
No que diz respeito aos Órgãos Sociais – Sede Nacional e Delegações – a ADFA 
contou, em 2023, com o trabalho voluntário de 182 associados, menos um, em 
comparação ao ano anterior.

A Direcção Nacional
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RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2023 31-12-2022
ACTIVO      

Activo não corrente      
Activos fixos tangíveis 3 4.638.052,64 4.612.422,34
Activos Intangíveis 3.392,23 3.392,23
    4.641.444,87 4.615.814,57
Activo corrente    
Inventários 4 13.388,02 15.414,95
Clientes 5.606,29 3.414,17
Adiantamentos a Fornecedores 0,00 12.250,00
Acionistas/sócios 0,00 0,00
Outras contas a receber 5 122.527,83 129.367,36
Diferimentos 8.506,91 12.568,17
Caixa e depósitos bancários  6 699.146,20 666.120,99
    849.175,25 839.135,64
Total do activo   5.490.620,12 5.454.950,21
       
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados   1.239.797,15 1.107.532,23
Outras variações no capital próprio  8 3.283.171,01 3.307.645,39
    5.338.617,92 5.230.827,38
Resultados líquido do período   82.187,43 157.541,75
Total do capital próprio   5.420.805,35 5.388.369,13
       
Passivo
Passivo corrente      
Fornecedores 11.092,63 15.896,62
Estado e outros entes públicos  9 23.080,73 26.646,83
Acionistas/Sócios 0,00 2.291,25
Financiamentos Obtidos 3,61 152,80
Outras contas a pagar 10 2.851,69 9.237,41
Diferimentos   32.786,11 12.356,17

Total do passivo   69.814,77 66.581,08
Total do capital próprio e passivo   5.490.620,12 5.454.950,21

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2023 31-12-2022
Vendas e serviços prestados 11 871.150,18 889.288,41

Subsídios à exploração 12 518.942,65 506.428,00

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 13 -38.673,28 -49.962,40

Fornecimentos e serviços externos 14 -699.291,56 -614.134,27

Gastos com pessoal 15 -777.231,79 -716.422,82

Outros rendimentos e ganhos 16 404.944,59 270.366,47

Outros gastos e perdas 17 -134.561,67 -67.153,86
 
Resultado antes de depreciações, gastos de 

financiamento e impostos 145.279,12 161.813,84
     
Gastos/reversões de depreciação e de amortização 18 -63.030,37 -60.804,62
 
Resultados operacional (antes de gastos de 

financiamento e impostos) 82.248,75 157.604,91
   
Juros e rendimentos similares obtidos 52,68 54,90

Juros e gastos similares suportados -114,00 -118,06

Resultado líquido do período   82.187,43 157.541,75

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas

1.	 INTRODUÇÃO
A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada por Associação, é uma 
pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, fundada 14 de Maio de 1974 tendo como 
objetivo a defesa e a promoção dos interesses  sociais,  económicos,  culturais, morais e profissionais 
dos seus Associados.
Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, Faro, Évora, Viseu, 
Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta Delgada.
Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta essencialmente com 
a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com um subsídio do Ministério da Defesa 
Nacional (Nota 12).

2.	 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1	 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas no  pressuposto  da  continuidade  das operações 
com base nos seus registos contabilísticos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram  adoptadas  as  Normas  Internacionais  de Contabilidade (IAS) 
emitidas pelo IASB – International Accounting Standard Board.
A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas contas o Regime de Nor-
malização Contabilística aplicável às Entidades do Sector não Lucrativo (ESNL), aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de março, utilizando na apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras o modelo aplicável às ESNL, aprovado pela Portaria nº 105/2011, de 14 de março.

2.2	 Activos Fixos tangíveis
Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados ao custo de aquisição 
deduzido da depreciação acumulada.
As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo método das quotas 
constantes, em conformidade com o seu período de vida útil estimado.

2.3	 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como rendimentos na De-
monstração de Resultados da Associação (Nota 12).

2.4	 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5	 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ correspondem aos valores de 
caixa, depósitos à ordem e depósitos a prazo.

2.6	 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reconhecidos no período em 
que são prestados.

2.7	 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação verificou-se ao nível das 
contas de Devedores e Credores, Custos e Proveitos, cujos saldos de igual montante e de sinal 
contrário, entre a Sede e as Delegações, foram anulados por compensação de valores.

3.	 ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
Esta rubrica tem a seguinte decomposição:

2023 2022

Edifícios e Outras Construções 4.687.207 4.637.323

Equipamento Básico 478.839 469.353

Equipamento de Transporte 130.841 108.251

Equipamento Administrativo 767.066 762.182

Outras Imobilizações Corpóreas 107.411 107.411

Amortizações Acumuladas -1.948.911 -1.887.697

Investimentos em Curso 415.600 415.600

Valor Líquido de Balanço 4.638.053 4.612.422

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.112.004€), na Delegação no 
Porto (1.068.725€) e na Delegação nos Açores (265.209€).

Demonstrações financeiras					      
consolidadas - Ano de 2023
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4.	 Inventários

2023 2022

Mercadorias – Bar/Restaurante 2.529 2.880

Matérias-Primas – Bar/Restaurante 2.375 4.051

Material de Dinamização 5.015 5.015

Material Ajudas Técnicas 3.470 3.470

Total 13.388 15.415

5.	 Contas a Receber

2023 2022

Devedores 15 15

Cauções 4.070 4.070

Devedores Diversos 118.443 125.283

Total 122.528 129.367

A  rubrica  de  Devedores  Diversos  contempla  o  valor  devido  pelo  IASFA  no  montante  de 36.893  euros.

6.	 Caixa e Depósitos Bancários

2023 2022

Caixa 9.995 19.786

Depósitos 689.151 646.335

Total 699.146 666.121

7.	 Outras Reservas
Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados anteriores ao 
exercício de 2002.

8.	 Outras Variações no Capital Próprio

2023 2022

Subsídios 3.019.596 3.023.486

Doações 263.575 284.160

Total 3.283.171 3.307.645

Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da Associação, inaugurada em No-
vembro de 1993, tendo sido concedidos pelos então Ministérios da Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras 
Públicas. Incluem ainda o valor recebido da Câmara Municipal de Lisboa (334.195 euros) pela cedência do di-
reito de superfície relativo a parte do edifício da Quinta das Camélias, para instalação  do  Centro  de  Acolhimento   
de Refugiados. As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se destinado à construção 
da Sede da Associação e ao projeto de Residências Assistidas na Quinta das Camélias.

9.	 Estado e Outros Entes Públicos

2023 2022

Retenção de Impostos sobre Rendimento 6.708 10.412

Imposto sobre o Valor Acrescentado 1.077 1.113

Contribuições para a Segurança Social 15.295 15.122

Total 23.081 26.647

10.	 Outras Contas a Pagar

2023 2022

Credores Diversos 2.852 9.237

Total 2.852 9.237

11.	 Vendas e Serviços Prestados

2023 2022

Serviços Médicos 193.791 138.405

Bares e Restaurantes 79.178 102.936

Quotização 594.112 638.267

Outros Serviços 4.069 9.680

Total 871.150 889.288

A variação, para mais, no valor dos Serviços Médicos decorre da reorganização dos mesmos po-
tenciando o aumento das respetivas receitas.

12.	 Subsídios à Exploração

2023 2022

Ministério da Defesa Nacional - Funcionamento 336.000 336.000

Segurança Social - CAO 165.500 145.555

CM de Lisboa - Patrocínio Corrida/Marcha pela Paz 0 1.873

CM do Seixal 1.500 1.500

JF de Castelo Branco 250 0

Segurança Social Governo Regional dos Açores 15.293 15.970

JF de Funchal 400 500

Instituto Português do Desporto e Juventude 0 2.000

IAPMAE - Apoio Salário Mínimo 0 1.008

Total 518.943 506.428

A Sede manteve um incremento da Subvenção em 12.000 euros os quais foram destinados ao 
apoio ao funcionamento do Núcleo de Maputo (Nota 17).

13.	 Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas

2023 2022

Mercadorias – Bar/Restaurante 111 5.416

Matérias-Primas - Bar/Restaurante 38.562 44.547

Total 38.673 49.962

A  variação,  para  menos,  desta  rúbrica  encontra-se  explicada  na  Nota  11,  dado  que  são 
rúbricas diretamente ligadas.

14.	 Fornecimentos e Serviços Externos

2023 2022

Serviços Especializados 96.589 77.644

Honorários 239.876 228.690

Materiais 12.553 12.587

Energia e Fluídos 70.582 53.465

Deslocações, Estadas e Transportes 41.625 43.365

Limpeza, Higiene e Conforto 33.321 33.256

Maquetagem/Impressão e Expedição do Jornal ELO 24.249 21.088

Outros Fornecimentos 180.497 144.039

Total 699.291 614.134

Apresentou uma variação relevante nas rúbricas de Serviços Especializados, Honorários e Outros 
Fornecimentos. Esta variação encontra-se justificada pelas alterações introduzidas nos Serviços 
Médicos Nacionais, alterações que ao potenciar o aumento da Prestação de Serviços, originaram 
também um incremento de gastos.

15.	 Gastos com Pessoal

2023 2022

Ordenados 467.213 425.050

Diuturnidades 27.690 24.813

Subsídio de Férias 46.249 47.271

Subsídio de Natal 41.155 37.790

Subsídio de Alimentação 54.498 47.796

Indemnizações 1.588 9.740

Encargos para a Segurança Social 124.019 120.604

Outros Gastos com o Pessoal 14.820 3.359

Total 777.232 716.423
A variação para mais está diretamente relacionada com ajustes no salário mínimo nacional, bem 
como da aplicação das novas tabelas salariais referentes às Portarias a que a ADFA está vinculada e 
ainda com o aumento do quadro de pessoal.

16.	 Outros Rendimentos e Ganhos

2023 2022

ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 6.287 8.083

ELO-Publicidade 1.093 43

Cartão GALP-Comissões 8.069 7.145
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INR - Apoio ao Funcionamento 22.712 20.626

Recuperação de Despesas com o Restaurante 30.000 0

AT-Consignação de Impostos 30.509 28.880

Ministério da Defesa Nacional – Rede Nacional de Apoio 112.014 103.145

Santa Casa da Misericórdia 0 0

Eventos Sociais - Recuperação de Despesas 41.408 10.197

Diversos Proveitos (Orientação) 56.878 8.949

Diversos Rendimentos e Ganhos 95.975 83.298

Total 404.945 270.366

O detalhe dos Apoios do INR em 2023 encontra-se no seguinte quadro:

Projeto/Designação
Despesa total         

do projeto
Montante               

financiado pelo INR

Apoio ao Funcionamento 2023 22.927,84 22.711,62

O detalhe do movimento da RNA – Rede Nacional de Apoio em 2023 pode ser analisado no 
quadro seguinte.

RNA – Gastos imputados ao projeto

Lisboa Porto Madeira Açores Total

1
Ações de Divulga-
ção comparticipa-
das a 100%

0 0 0 0 0

2

Comparticipação 
da RNA a 100% 
nas Consultas/
Atendimentos

13.999,58 17.085,97 4.821,46 6.515,77 42.422,78

3 Vencimentos/Hon-
orários Imputados 30.930,59 39.114,07 7.059,75 9.885,72 86.990,13

4

Comparticipação 
da RNA para Venci-
mentos/Honorários 
(80% do ponto 3)

24.744,47 31.291,26 5.647,80 7.908,58 69.592,11

5
Total subsidiado	
pela RNA
(1+2+4)

38.744,05 48.377,23 10.469,26 14.424,35 112.014,89

6 Encargo da ADFA (3-4) 6.186,12 7.822,81 1.411,95 1.977,14 17.398,02

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas efetuadas 
pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos diversos nomeadamente aniversário 
da Delegação e festas de Natal. Os custos suportados com estes eventos são registados na conta 
Outros Gastos e Perdas (Nota 17).

17.	 Outros Gastos e Perdas

2023 2022

Apoios a Sócios 8.792 5.750

Apoios a Delegações 13.551 13.296

Eventos Sociais 58.976 21.386

Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais 303 5.423

Outros Gastos e Perdas (Orientação) 26.015 0

Diversos Gastos e Perdas 26.925 21.299

Total 134.562 67.154

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados pelas Delega-
ções com a realização dos eventos referidos na conta Outros Rendimentos e Ganhos (Nota 16).
A verba dos Apoios a Delegações, refere-se ao Apoio ao Funcionamento concedido pela Sede ao 
Núcleo de Maputo, verba que se encontra compensada em igual valor nos Subsídios à Exploração 
(Nota 12).
A variação, para mais, na rúbrica Diversos Gastos e Perdas, prende-se com a atividade dos Servi-
ços Médicos Nacionais (SMN) e o respetivo incremento da sua Prestação de Serviços.
As importâncias desta rúbrica encontram-se compensadas na rubrica Diversos Proveitos e Di-
versos Rendimentos e Ganhos (Nota 16), com exceção dos SMN que estão compensados em 
Prestação de Serviços Médicos.

18.	 Gastos de Depreciação e de Amortização

2023 2022

Amortização de Equipamento Básico 7.230 10.008

Amortização de Ferramentas e Utensílios 0 0

Amortização de Equipamento Administrativo 3.719 6.171

Amortizações Diversas 52.081 44.626

Total 63.030 60.805
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Parecer do Conselho Nacional sobre a Execução do 
Orçamento Global respeitante ao Exercício de 2023
Senhores Associados,
No exercício das competências conferidas pela alínea e) do Artigo 36.º dos Es-
tatutos, o Conselho Nacional emite o seu Parecer sobre a Execução Orçamental 
da Sede e das Delegações, respeitante ao Exercício de 2023, apresentada pela 
Direcção Nacional da ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas.
1. Âmbito da análise
O Conselho Nacional procedeu à análise da actividade e da evolução das contas 
de rendimentos e gastos, através dos documentos produzidos pelos serviços 
administrativos e financeiros da ADFA e os esclarecimentos dados pelo tesou-
reiro da Direcção Nacional, assessorado pelo contabilista certificado e respon-
sável pelos Serviços de Contabilidade:
1.1.  �Documentos elaborados e fornecidos pelo Departamento Administrativo 

e Financeiro, nomeadamente, os mapas de execução orçamental da Sede 
e das Delegações relativos ao exercício de 2023.

1.2. Contas de exploração da Sede, Delegações e consolidado de 2023.
1.3. �Esclarecimentos sobre as variações nos valores dos rendimentos e dos gas-

tos, sobretudo as de maior relevância.
1.4. Critérios seguidos quanto à especialização dos exercícios.
1.5. Critérios aplicados na contabilização de imobilizações.
1.6. Critérios aplicados no cálculo das amortizações do exercício.
1.7. Critérios na regularização das dotações, versos custos com o pessoal.
O Conselho Nacional, em resultado da análise efectuada aos elementos atrás 
descritos, considera estar em condições de formar opinião sobre a evolução da 
execução orçamental, no ano em apreço.

Os valores do orçamento para o exercício de 2023, após a revisão do Orçamento 
representam, respectivamente, Rendimentos de 2.276.606 euros e Gastos no 
montante de e 2.221.724 euros, e a previsão de um resultado de 54.882 euros.
Face às demonstrações contabilísticas apuradas, foram realizados rendimen-
tos e gastos no montante de 2.390.702 euros e 2.308.511 euros, respectiva-
mente, dos quais resultou um resultado líquido do período, no montante de 
82.192 euros.
Nesta execução orçamental foi obtido um resultado líquido do período supe-
rior ao previsto de 24.428 euros.
Analisadas as variações que contribuíram para a melhoria do resultado, face ao 
previsto, sobretudo, as variações mais significativas nas contas orçamentais de 
rendimentos e gastos poderemos concluir:

1. AO NIVEL DOS RENDIMENTOS E GANHOS
•	 Rendimentos da Actividade Associativa: verificou-se uma variação, para 

menos, de (-14.225), que resultou, essencialmente, da variação negativa 
da cobrança de quotas de -28.066 euros e o recebimento de +3.931 euros, 
resultante da diferença entre a dotações das Delegações e quotas efectiva-
mente recebidas em 2023 e ainda a contribuição de recuperação de despe-
sas de eventos sociais de +9.908.

•	 Vendas nos Bares/Restaurantes: registou uma variação, positiva de 3.938 
euros.

•	 Prestação de Serviços: registou uma variação, igualmente, para mais de 
-24.590 euros. Para esta melhoria de receita contribuiu, essencialmente, o 
aumento de receita dos serviços médicos de +25.786 euros e o aumento de 
receita do serviço jurídico no valor de 177 euros e serviços de Secretaria de 
128 euros. Em contrapartida outras prestações de serviços não atingiram o 
orçamentado de 1.500 euros;

•	 Outros Rendimentos e Ganhos: registou uma variação positiva de 71.390 
euros. Trata-se de uma variação positiva significativa que resulta da varia-
ção nas seguintes verbas: resultado de variações favoráveis na receita de 
comissões de viaturas de 6.374 euros, aumento das comissões cartão Galp 
de 4.472 euros, recuperação de despesas do INR de 2.712 euros, recupe-
ração de despesas do CAO - Centro de Apoio Ocupacional, a funcionar na 
Delegação do Porto, no valor de 17.504 euros, e outros proveitos suplemen-
tares que registou um aumento de 41.921 euros relativamente ao previsto, 
enquanto a variação desfavorável de -2.686 euros deve-se a uma redução 
na recuperação de despesas de RNA, face ao que estava orçamentado, e pu-
blicidade no Jornal ELO -1.093 euros.

•	 Proveitos e Ganhos Extraordinários: variação favorável de +25.204 euros. 
Para este aumento contribuiu, principalmente, a variação positiva dos do-
nativos de 16.887 euros, as correções relativas ao exercício de 2022, no valor 
de +3.408 euros e o aumento da receita face ao orçamento resultante do 

recebimento da consignação de receita de IRS no valor de 4.409 euros;
•	 Proveitos e Ganhos Financeiros: a variação foi negativa, de -17 euros.

2. AO NIVEL DOS GASTOS
•	 Gastos de actividade associativa: verifica-se um aumento de 3.753 euros. 

Para este aumento contribuiu, essencialmente, o aumento de 7.807 euros 
nos salários pagos e na despesa em eventos sociais de 4.976 euros e a redu-
ção de -3.876 euros resultante da diferença das dotações à Sede deduzida 
de quotas cobradas e a redução da despesa de apoios a sócios de -5.208 
euros. Quer os gastos de acertos de comparticipações, quer das quotas de 
2023 recebidas estão reflectidos nas receitas da actividade associativa, 
dada a situação da consolidação dos valores entre as contas da Direcção 
nNacional e das Delegações.

•	 Custos de mercadorias vendidas e consumidas: a variação para mais de 4.732 
euros. Este aumento, refere-se à Delegação do Porto. De referir que, na Sede 
este serviço foi objecto de um contrato de cessão de exploração.

•	 Gastos com Pessoal: apresenta um aumento de gasto superior ao orçamen-
tado, da ordem de 42.915 euros. Esta variação é resultante do aumento 
nas remunerações do pessoal, em virtude de ajustes no quadro de pessoal, 
traduzido num valor de 42.636 euros, na formação de -2.470 euros, e, em 
sentido contrário, houve um maior gasto de 2.750 euros nos gastos em se-
guros de saúde, higiene e segurança no trabalho, em comparação com a 
verba orçada para este efeito;

•	 Gastos em Fornecimentos e Serviços Externos: registaram-se gastos superio-
res ao orçamentado de 27.963 euros. Observa-se que na maioria das rú-
bricas de gastos ficaram aquém do previsto, mas que não compensaram o 
aumento de outros gastos. Destaca-se os aumentos face ao orçamentado: 
relativo a honorários +44.030 euros, combustíveis e outros fluidos, +3.694 
euros, rendas e alugueres +3.688 euros, despesas de representação +1.363 
euros, telefones e correio +5.162 euros, circuitos de comunicação electróni-
ca de + 693 euros, vigilância e segurança +2.219 euros e em outros forneci-
mentos +7.308 euros.

•	 Impostos: foi além do previsto 1.336 euros;
•	 Outros Gastos e Perdas: verificou-se uma redução de – 2.728 euros face ao 

orçamentado. Esta redução resulta, essencialmente, da redução na Sede 
dos gastos relativos às diversas reuniões Conselho Nacional, Conselho de 
Executivos e Assembleias-Gerais, de – 6.430 euros, e nas Relações Interna-
cionais -6.208 euros. Em sentido contrário, apresenta-se um aumento de 
outros gastos de +9.521 e quotas diversas +389 euros face ao orçamenta-
do;

•	 Gastos e Perdas Extraordinárias: Estes gastos atingiram o valor de 9.215 eu-
ros, que não estava previsto no orçamento. Resultou, principalmente, de 
donativos pagos de +8.815 euros e correcções relativas a períodos anterio-
res, de 399 euros;

•	 Custos e Perdas Financeiras: Verificou-se o aumento de 231 euros de gastos 
com serviços bancários;

Seguidamente, passamos a descrever a origem das variações mais significativas 
para todas as rubricas do orçamento:

Nota 1 – RENDIMENTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIATIVA
•	 Quotização (-28.066 €): a variação verificada teve origem na Delegações de 

Lisboa (-11.560), Porto (+6.870€), Famalicão (+3.086€), Viseu (-3.003€), 
Coimbra (-7.466€), Castelo Branco (-1.831€), Faro (-6.691€), Setúbal 
(-3.920€), Madeira (-179€) e Açores (-161€), Évora ( -1.549 ), Bragança 
(-1.463).

•	 Recuperação de Eventos Sociais (9.908 €): Trata-se de um aumento de receita 
recuperada em eventos acima do valor que estava orçamentado. Dever-se-á 
conjugar este aumento de receita com o aumento de gastos de 4.976 euros, 
face ao orçamentado na despesa com eventos sociais, incluídas nos gastos 
da actividade associativa.

Nota 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDAS
•	 Bar/Restaurante (+4.038 €): esta variação teve origem na Delegação do 

Porto.
•	 Serviços Médicos (+25.786 €): a variação resulta da contribuição deste ser-

viço na Sede, de +24.976 euros, e na Delegação do Porto, de +1.405 euros.
•	 Serviços Jurídicos (+177 €): verifica-se uma variação positiva na Sede 

(+969€) e Delegação do Porto (-792€);

Nota 3 – OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS 
•	 Comissão de Viaturas (+6.374 €): Esta receita não estava orçamentada, na 

Sede.
•	 Rede Nacional de Apoio (-2.686 €): a variação nesta rúbrica teve origem na 

Sede (+2.597€), nas Delegações da Madeira (-5.531€), Açores (+1.424€), 
e Porto (-1.176€);

•	 INR - Instituto Nacional de Reabilitação (+2.712€): valor executado acima do 
previsto no orçamento.

•	 CAO - Centro Apoio Ocupacional (+17.504€): Valor referente ao CAO na Dele-
gação do Porto.

•	 Outros Proveitos Suplementares (+41.921€): Contribuiu para este au-
mento, face ao orçamentado, a Sede com (+4.441€), Delegação do Porto 
(+3.965€), Delegação de Évora (+36.641€) e a Delegação dos Açores 
(-3116€).

Nota 4 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS
•	 Outros Proveitos Extraordinários (+25.204 €): A variação verificada nesta ru-

brica tem, essencialmente, origem na Sede (+6.370€), Delegação do Porto 
(-4.530€), Bragança (+168€), Coimbra (+469€), Évora (+1.596€), Faro 
(+3.699€), Açores (+33€), Lisboa (+9.701€) e Viseu (-610€). Aumento de 
(+4.909€) proveniente da Consignação de Impostos. Correcções relativas a 
exercícios anteriores de (+3.408€).

•	 Correcções Relativas a Exercícios Anteriores (+3.408 €): a variação indicada 
teve origem na Sede (+1.833€), Lisboa (+34), Porto (+130€), Coimbra 
(+1.080€), Viseu (+261€), Madeira (+70€). Estes valores resultam, no 
essencial, de acertos às dotações de 2022, que só foram consideradas em 
2023 (cálculo entre quotas cobradas e/ou vencimentos pagos), como resul-
tado da comparação entre o montante orçamentado para aquele exercício e 
os valores finais do mesmo ano.

Nota 5 – GASTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIATIVA:
•	 Dotações à Sede-Custos com pessoal (+7.807 €): esta variação teve a sua 

origem no valor dos salários pagos face aos ajustamentos salariais reali-
zados em 2023.

•	 Dotação à Sede de Quotas (-3.876€): Resultante da diferença de quotas 
efectivamente recebidas e orçamentadas.

•	 Apoios a Sócios (-5.208 €): esta variação teve a sua origem na Sede 
(-3.863€), Lisboa (+ 229€), Porto (+180€), e Açores (-1.754€);

•	 Eventos Sociais (+4.976 €): esta rúbrica está relacionada com a contra-
partida nas receitas cuja variação face ao orçamentado é (+9.908€). O 
valor contabilizado na recuperação de receita de eventos foi de 41.408€, 
enquanto o valor contabilizado nos gastos de eventos atingiu o valor de 
58.970€.

•	 CMVMC-Compras Bar/Restaurante (+4.732€): contribuíram para esta va-
riação a actividade na Delegação do Porto.

•	 Gastos com o Pessoal (+42.915 €): esta variação resulta do ajustamento 
salarial, respectivos encargos, gastos com formação de (-2.471€), en-
quanto a conta de outros gastos com o pessoal que teve um acréscimo de 
(+2.750€);

•	 FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS (+27.963 €): Tal como já foi re-
ferido, nas contas que fazem parte desta rúbrica contabilística, verifica-
ram-se aumentos e diminuições de gastos face ao orçamento aprovado. 
Vamos passar a indicar as respectivas variações positivas e negativas nas 
respectivas contas. Assim, passamos a referir aquelas em que houve au-
mento da despesa face ao orçamento. A conta de combustíveis e outros 
fluidos sofreu um aumento de (+3.694€), a conta de rendas e alugueres, 
o aumento de (+3.688€), a conta despesas de representação (+1.353€), 
a conta de telefone e correios, aumento de (+5.152€), a conta circuitos 
de comunicação electrónica, aumento de (+693€). A conta com maior 
impacto nestes gastos foi a de honorários (+44.030€), comparativamen-
te ao orçamentado e está relacionado, essencialmente, com os serviços 
clínicos. A conta de vigilância e segurança (+2.219€), serviços infor-
máticos (+129€), a conta outros fornecimentos e serviços (+7.308€). 
Quanto à redução de gastos em relação ao orçamento, verificaram-se nas 
seguintes contas: No gasto em electricidade (-15.371€), ferramentas e 
utensílios (-1.746€), material de escritório (-3.178€), livros e documen-
tação técnica (-752€), seguros (-446€), deslocações de Órgãos Sociais e 
trabalhadores (-7.992€), limpeza de higiene saúde e conforto (-2.409€), 
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(Valores em Euros)

SEDE LISBOA PORTO BRAGANÇA FAMALICÃO VISEU COIMBRA C.BRANCO SETUBAL ÉVORA FARO MADEIRA AÇORES TOTAL

RESULTADOS 56 159 23 396 2 164 -4 752 395 -253 7 150 -3.335 3 132 23 934 -1 145 -9 461 -15 192 82 192

VARIAÇÃO 2 047 12 340 -3 389 2 220 -408 -595 3 100 469 -3.954 26 851 -1 147 2 084 -15 192 24 428

contencioso e notariado (-457€), contas de conservação e reparação 
(-5.764€), trabalhos especializados (-2.128€), 

•	 OUTROS GASTOS E PERDAS – (-2.728 €): contribuí para esta variação a re-
dução nos gastos com Assembleias-Gerais Nacionais, Conselho Nacional 
e Conselho de Executivos, no valor de (-6.430€). Ao recorrer-se à video-
conferência para a realização diversas reuniões de carácter nacional, per-
mitiu reduzir-se tais gastos. Nas relações internacionais, a redução foi de 
(-6.208€). Ainda no domínio desta rúbrica de contas, temos um aumento 
de gastos face ao orçamentado, de na Delegação de Évora de (+11.015€) 
e na Sede (-1.494€).

Nota 6 – CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS
•	 Correcções Relativas a Exercícios Anteriores (+399 €): a variação indicada 

teve origem nas correcções referentes ao ano anterior, que não estava dota-
da no orçamento.

•	 DONATIVOS (+8.815): Trata-se de donativos concedidos e não previstos no 
orçamento.

Nota 7 – CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 
•	 variação verificada nesta rubrica de (+231€). Trata-se de gastos bancários 

relativos às contas, quer da Sede quer das Delegações. Na Sede inclui os 
gastos com as contas caucionadas;

Nota 8 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (-629 €): 
•	 As variações mais significativas nesta rubrica tiveram origem na Sede 

(-2.187€), Lisboa (-2.823€), Porto (+2.552€), Bragança (48€), Famalicão 
(+528€), Viseu (-278€), Coimbra (-15€), Castelo Branco (+18), Setúbal 
(+746€), Évora (+703), Faro (+72€), Madeira (+7€);

Nota 9 - RESULTADO DO LÍQUIDO DO PERÍODO, (+82.192 €): o detalhe deste 
Resultado Apurado no Exercício e a variação face ao orçamento, podem ser 
observados no quadro que se segue: 

Conclusão:
•	 Da análise efectuada, o Conselho Nacional entende que as variações 

verificadas não tiveram origem em procedimentos irregulares. Resul-
taram de contingências que não foi possível prever aquando da elabo-
ração do Orçamento.

•	 Apesar das condicionantes referidas no número anterior, foi possível 
proceder a alguns ajustamentos para que algumas perdas nas receitas 
fossem compensadas com a contenção de algumas despesas. De salien-
tar o reforço da verba recebida do Ministério da Defesa Nacional.

•	 No período em análise, foram continuadas as alterações de serviços 
que deixaram de estar na gestão e controlo da Delegação de Lisboa e 
passaram para a responsabilidade da Direcção Nacional.

•	 O Restaurante/Bar na Sede, continuou a ser explorado através de con-
trato de exploração por terceiros.

•	 No ano de 2023, os valores contabilizados a título de rendimentos e 
gastos de exercícios anteriores passaram a ser menos significativos.

•	 Constata-se a redução de gastos com as reuniões estatutárias, nomea-
damente, Conselhos Nacionais e Conselho de Executivos, por serem 

efectuadas, cada vez mais, com recurso à utilização da participação por 
videoconferência. No entanto, é necessário que haja melhores meios 
técnicos disponíveis e formação aos utilizadores para optimizar o fun-
cionamento dessas reuniões com boa qualidade de comunicação.

•	 O objectivo de qualquer bom orçamento é servir de meio orientador para 
uma gestão eficiente, rigorosa, que utilize ao longo do exercício meios 
de controlo para que, cada vez mais os orçamentos futuros estejam mais 
próximos da realidade e os desvios na execução sejam mínimos.

•	 Por fim, e sem pôr em causa o Parecer que a seguir se emite, o Conselho 
Nacional reafirma o que disse em pareceres anteriores, a necessidade 
de que, no futuro, devam ser aplicados critérios de orçamentação e de 
contabilização para toda a ADFA, de modo que haja a máxima equidade 
e análise na apreciação da evolução económica das várias partes da 
ADFA, conjugadas com as actividades desenvolvidas no cumprimento 
dos Planos Operacionais.

•	 Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concordância à 
Execução Orçamental da Sede e Delegações da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, respeitante ao ano de 2023, 
dando o seu parecer favorável a que a mesma seja aprovada 
pela Assembleia-Geral Nacional.

Lisboa, 6 de Abril de 2024

Parecer do Conselho Fiscal Nacional 						    
ao Relatório e Contas de 2023
De harmonia com o Artigo 27.º dos Estatutos compete a esta 
Assembleia-Geral Nacional, apreciar e votar o Relatório Operacional e 
Contas da Direção Nacional (DN) e respetivo Parecer do Conselho Fiscal 
Nacional CFN).
Para o efeito, o CFN emite o seu parecer sobre o Relatório e as Contas 
da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), relativas ao 
exercício de 2023, dando assim cumprimento à alínea c), do Artigo 46.º - 
“Dar parecer sobre o Relatório e Contas anuais da DN”.
O CFN tem mantido, desde sempre, uma relação de proximidade com a DN 
que nos tem permitido obter todas as informações e esclarecimentos soli-
citados, partilhando com os seus membros muitos dos assuntos referentes 
à gestão interna, assim como também acompanhou a DN em muitas das 
reuniões e audiências tidas com a tutela e outras altas entidades.
Para a elaboração deste Parecer, o CFN recorreu não só às fontes de in-
formação abaixo referidas, bem como à consulta e análise do Relatório 
Operacional e Contas de 2023.
Neste documento merece-nos particular atenção o capítulo 7 e em 
especial o ponto 7.5 – Património e Gestão. 
Dos quatro Apêndices que acompanham este Relatório, sobressai o 
Apêndice nº 4 “Associados”, no qual vemos com preocupação o quadro 
n.º 3 – Quotas.
É preocupante a realidade aqui apresentada - cerca de 50% dos asso-
ciados não pagam quotas - o que nos obriga a uma profunda reflexão 
sobre a realidade associativa e à tomada de medidas ou reformas con-
ducentes à regularização desta anomalia.
O Relatório da Direção Nacional descreve, de uma forma clara e com-
pleta, toda a atividade desenvolvida, por áreas de atuação, dando-nos 
uma panorâmica suficientemente esclarecedora de como foram utili-
zados os fundos colocados à sua disposição. O CFN analisou o Relató-
rio, as Contas e as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras, as 
quais permitem uma adequada compreensão da situação económica 
e financeira da ADFA.

Nestas circunstâncias, não se justifica o CFN fazer uma análise porme-
norizada das Demonstrações Financeiras porque as Notas Explicativas 
que as acompanham apresentam informação sobre as rubricas con-
tabilísticas que apresentam saldos de valor mais significativo. Assim, 
optou-se por apresentar os quadros que se seguem evidenciando o 
cumprimento do Orçamento aprovado pelo Conselho Nacional e a Si-
tuação Financeira da ADFA em 31.12.2023.

CONTROLO ORÇAMENTAL DA ADFA – Ano de 2023

ORÇAMENTO REALIZADO DESVIO

Rendimentos da Atividade 
Associativa 1.245.358 1.231.133 -14.225

Vendas 75.240 79.178 3.938

Prestação de 
Serviços 175.105 199.695 24.590

Outros Rendimentos e 
Ganhos 433.560 527.255 93.695

Total das Receitas 1.929.263 2.037.261 107.998

Gastos da Atividade Asso-
ciativa 673.180 676.933 3.753

Custo das Matérias-Primas 
Consumidas 33.830 38.562 4.732

Custos com  o Pessoal 734.309 777.224 42.915

Fornecimentos e Serviços 
Externos 670.175 698.138 27.963

Outros Gastos e Perdas 46.570 54.624 -8.054

Total das Despesas 2.158.064 2.245.481 87.417

Amortizações 63.660 63.031 -629

Resultado da Atividade 
Associativa -292.461 -271.251 21.210

Subsídios
 à Exploração 350.225 353.438 3.217

Resultado Líquido do 
Exercício 57.764 82.187 24.423

O Controlo Orçamental da ADFA, a que se refere o quadro anterior 
permite comparar os valores realizados com os valores orçamentados, 
para o exercício de 2023. 
Através da imagem apresentada é possível constatar que o acrésci-
mo de Despesas, originando um desvio desfavorável no montante 
de 87.417 euros, foi largamente compensado com o desvio favorável 
nas Receitas, no montante de 107.998 euros. 
O Resultado do Exercício atingiu o montante de 82.187 euros, supe-
rior em 24.423 euros ao que estava orçamentado. Para este resulta-
do contribuiu, de forma significativa, o Subsídio à Exploração, con-
cedido pelo Ministério da Defesa Nacional, no montante de 336.000 
euros.
Dos desvios mais significativos destacamos nas Receitas a rubrica 
Prestação de Serviços, com uma variação favorável de 24.590 eu-
ros, justificada pelo aumento da faturação nos serviços clínicos. Esta 
variação nas Receitas tem a sua contrapartida na rubrica de For-
necimentos e Serviços Externos, na qual se verificou um desvio de 
27.963 euros, em parte justificada com o aumento dos custos com 
honorários pagos ao pessoal clínico.
Nas Receitas ressalta ainda à vista o desvio favorável de 93.695 eu-
ros na rubrica de Outros Rendimentos e Ganhos. Para este montante 
contribuiu de forma significativa a Delegação de Évora que com a 
realização de uma prova desportiva de âmbito internacional obteve 
receitas no montante de 56.878 euros.
Elogiando na generalidade a gestão da ADFA, pelos resultados al-
cançados, alerta-se, contudo, para o aumento significativo dos Cus-
tos com o Pessoal e seu eventual impacto nos exercícios futuros.
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Relatório de Actividades do Conselho Nacional
Referente ao Ano de 2023
Senhores associados,
No cumprimento do estatuído nos Estatutos da ADFA, (alínea f ) do 
Artigo 36.º), o Conselho Nacional vem submeter à Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária o Relatório da sua actividade ao longo do ano de 
2023.
Este relatório traduz-se numa síntese dos assuntos tratados nos dois 
Conselhos realizados em 2023 e que constam nas actas aprovadas 
pelos Conselheiros Nacionais, participantes em cada Conselho.
Assim, em cumprimento do preceituado no n.º 3 do Art.º. 35.º dos 
Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, durante o ano de 2023, reu-
niu, ordinariamente no dia 17 de Março e 25 de Novembro de 2023.

Reunião Ordinária do Conselho Nacional 			 
realizada em 17 de Março de 2023

Ordem dos Trabalhos
Ponto um - Análise e votação da Acta do Conselho Nacional anterior;
Ponto dois – Análise e votação do Relatório Operacional do Conselho 
Nacional de 2022 (Art.º 36.º, alínea f ) dos Estatutos);
Ponto três - Análise e votação do Relatório da Execução Orçamental 
de 2022 (Art.º 36.º, alínea e);
Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente aos dois 
semestres do ano de 2022 (Art.º 46.º alínea b);
Ponto cinco – Assuntos que transitam do CN anterior:
- Análise e votação do Orçamento Retificativo para o exercício de 
2023;
Ponto seis - Representatividade e direitos:

•	 Informação da DN sobre o desenvolvimento das acções constan-
tes do Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional de 2 de Abril de 2022, em Coimbra, e Assembleia-Geral 
Extraordinária em 29 de Outubro, em Vila Nova de Gaia; 

•	 Perspectivar a estratégia reivindicativa a aprovar na AGN de 1 
de Abril de 2023, a realizar no Auditório da Academia Militar, 
na Amadora.

Ponto sete – 49.º Aniversário da ADFA;
Ponto oito – Proposta de Regulamento Geral da ADFA;
Ponto nove – Outros Assuntos.

Presenças
Pela MAGN: presidente - Joaquim Mano Póvoas, sócio n.º 252, 1.º 
secretário - Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves, sócio n.º 2.420, 2.º se-
cretário - Bernardino Guimarães Correia, sócio n.º 6.220, não esteve 

presente, por motivo de doença e foi substituído pelo associado An-
tónio Manuel Garcia Miranda, sócio n.º 3.097.
Pela DN: presidente - José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes, só-
cio n.º 14.170, vice-presidente – Artur José Caldeira Vilares, sócio 
n.º 8.626, secretário - Manuel Lopes Dias, sócio n.º 379, tesoureiro 
- Cândido Manuel Patuleia Mendes, sócio n.º 519, vogal – José Carlos 
Ferreira Pavoeiro, sócio n.º 86.
Pelos Conselhos das Delegações: LISBOA – José Francisco Pereira 
Fernandes, sócio n.º 17.144, PORTO – não participou, BRAGANÇA 
– Domingos António Seca, sócio n.º 2.778 participou por videocon-
ferência, COIMBRA – não participou, SETÚBAL – José da Silva Pinto 
Faria, sócio n.º 3.371, não participou, FARO - Ludgero Santos Sequei-
ra, sócio n.º 10.132, participação por videoconferência, FAMALICÃO 
– não participou, VISEU – Jorge Manuel Costa Pinto, sócio n.º 5.797, 
participou por videoconferência, CASTELO BRANCO – não participou, 
ÉVORA – Manuel Joaquim Calhau Branco, sócio n.º 1.591, participou 
por videoconferência. AÇORES - ausente, MADEIRA - João Manuel 
Martins, sócio n.º 11.013, por videoconferência.
Lista Autónoma – Efectivos: Armando Vieira Jorge, sócio n.º 1.796, 
não esteve presente e pediu a sua renúncia, invocando problemas 
de saúde, José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio n.º 13.623, participou 
por videoconferência, Jaime Fernando Leite Domingues, sócio n.º 
5.919, Mário Pereira Teixeira, sócio n.º 6.235, António Manuel Garcia 
Miranda, sócio n.º 3.097, Rolando André da Silva Ferreira, sócio nº 
14.245, Alberto Lopes Casais, sócio n.º 1.047, Henrique Arantes Lopes 
Mendonça, sócio n.º 10.081, participação por videoconferência, João 
Fernando Teixeira Carvalho, sócio n.º 100, José dos Santos Rodrigues 
Teixeira, sócio n.º 16.473, participou por videoconferência.
Lista Autónoma – Suplentes: Alberto Andrade Pinto, sócio 618, em 
substituição do membro efectivo, Armindo Vieira Jorge, sócio 1796.
Pelo CFN: presidente - António Manuel Pereira Neves, sócion.º 3.098, 
secretário – António Cotrim Viana, sócio n.º 2.429.
Assistentes, como observadores: Francisco Simão Caroço Janeiro, só-
cio n.º 919; João Manuel dos Santos Gonçalves, sócio n.º 684.
O presidente da MAGN começou por saudar os presentes e os que se 
encontravam online. Referiu-se à necessidade dos participantes rece-
berem formação em tecnologia informática para poderem participar 
nas reuniões online, sem grandes problemas e evitarmos as dificul-
dades de alguns conselheiros para trabalhar com estas tecnologias.
Sobre o ponto um, apreciação e votação da acta do CN anterior, rea-
lizado em 10 de Dezembro de 2022. Não houve qualquer pedido de 
intervenção. Posta à votação, a acta foi aprovada por unanimidade.

No ponto número dois da ordem de trabalhos, analisar e votar o Rela-
tório Operacional do Conselho Nacional, referente à actividade desen-
volvida em 2022. Cabe ao Conselho Nacional apresentar o seu Rela-
tório. Procurou-se sintetizar o que constava nas actas, caso contrário, 
teríamos um número de páginas enorme. Sintetizámos o essencial e 
evidenciamos as decisões que se tomaram, que é aquilo que fica para 
o futuro. Podíamos reduzir ainda mais, não mencionando os nomes 
das presenças e limitarmo-nos a indicar o número de participantes. 
Mas, nem todos os conselheiros estariam de acordo. Tomámos, assim, 
a liberdade de continuar a manter os nomes de cada um dos partici-
pantes em cada CN.
O Relatório Operacional do CN de 2022 foi votado e aprovado por 
unanimidade.
Seguiu-se a apreciação e deliberação do Parecer do CN, relativamente 
à execução do Orçamento da ADFA de 2022.
Tratou-se de um documento elaborado pela MAGN e distribuído 
para apreciação dos conselheiros nacionais onde são analisadas as 
contas apuradas e, face ao Orçamento aprovado, verificar-se quais 
a variações positivas e negativas e respetivas justificações para tais 
variações.
O Parecer sobre a Execução Orçamental de 2022 foi votado, tendo sido 
aprovado por unanimidade e foi levado à Assembleia-Geral Nacional 
realizada em 1 de Abril de 2023
Quanto ao ponto quatro da ordem de trabalhos, Parecer do Conselho 
Fiscal Nacional referente aos dois semestres do ano de 2022 (Art.º 
46.º, alínea b), foi feita a apresentação do Parecer pelo presidente 
do Conselho Fiscal Nacional, que começou por saudar o presidente da 
Mesa e restantes membros, o presidente da DN e respectivos mem-
bros, bem como todos os conselheiros, e fez uma intervenção dizen-
do: como é dito no nosso parecer, é uma prática deste Conselho Fiscal, 
ao longo do ano, ter uma relação muito próxima com a DN e acompa-
nhar de alguma forma os actos de governação que a DN vai fazendo 
ao longo do ano e, é na base desses contactos e também da informa-
ção obtida a partir da consulta semanal das Actas da reunião da DN, 
que temos uma ideia de como vai sendo gerida a casa e das acções 
que consideramos mais relevantes sob o ponto de vista associativo, 
sobre o ponto de vista da governação e sobre o ponto de vista das 
relações com o exterior. E é sempre nessa base que emitimos o nos-
so documento chamado Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Está lá 
vertido aquilo que nós salientamos neste segundo semestre. No que 
diz respeito à parte das Contas, como também ali é dito, concordamos 
que o nosso Parecer é absolutamente favorável à aprovação destas 

SITUAÇÃO FINANCEIRA DA ADFA BALANÇO EM 31.12.2023

2023 2022 VARIAÇÃO

A T I V O

Caixa e Depósitos Bancários 699.146 666.121 33.025

Outros Ativos 4.791.474 4.788.829 2.645

Total do Ativo 5.490.620 5.454.950 35.670

PASSIVO E SITUAÇÃO LÍQUIDA

Reservas e Resultados Tran-
sitados 5.338.618 5.230.827 107.791

Resultado do Exercício 82.187 157.542 -75.355

Total da Situação Líquida 5.420.805 5.388.369 32.436

Passivo 69.815 66.581 3.234

Total do Passivo 
e Situação Líquida 5.490.620 5.454.950 35.670

A análise do quadro anterior continua a revelar um Balanço robusto que 
evidencia uma situação de elevada solidez a qual foi reforçada no exer-

cício em análise, com um aumento do Ativo em 35.670 euros. Para uma 
Situação Líquida de 5.420.805 euros (5.388.369 euros em 2022) tem por 
contrapartida Depósitos Bancários no montante de 699.146 euros e Outros 
Ativos no montante de 4.791.474 euros, constituídos essencialmente por 
Imóveis, no valor de 4.687.207 euros. Por sua vez o Passivo da Associação é 
irrelevante constituído por valores em dívida a Fornecedores e à Segurança 
Social, no montante 69.815 euros. 
O Resultado do Exercício, no montante 82.187 euros teve uma variação 
para menos de 75.355 euros, em relação ao ano anterior. As variações mais 
significativas tiveram as seguintes origens:

•	 Quotização: variação para menos de 44.155 euros
•	 Recuperação de Despesas do Restaurante: variação para mais de 30.000 

euros
•	 Serviços Médicos: variação para mais de 55.386 euros
•	 Custos com o Pessoal: variação para mais de 58.709 euros
•	 Fornecimentos e Serviços Externos: variação para mais de 85.157 euros
•	 Receita da Prova de Orientação organizada pela Delegação em Évora: 

30.863 euros

Em conclusão, é opinião do Conselho Fiscal que as demonstrações finan-
ceiras, da responsabilidade da Direção Nacional, contemplando Ativos 
Líquidos no montante de 5.490.620 euros, uma Situação Líquida de 
5.420.805 euros e Resultados do Exercício no valor de 82.187 euros, 
apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos mate-
rialmente relevantes, a posição financeira da ADFA em 31.12.2023.
Face ao exposto, o Conselho Fiscal Nacional expressa a sua concordância ao 
Relatório Operacional e Contas Consolidadas da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, referentes ao exercício de 2023, dando assim parecer 
favorável a que sejam aprovados por esta Assembleia-Geral Nacional:
a) O Relatório Operacional e Contas da Direção Nacional que incluem a 
atividade da Sede Nacional e todas as Delegações, relativos ao exercício 
de 2023;
b) Um voto de louvor à Direção Nacional, extensivo às Direções das 
Delegações, pelo esforço desenvolvido no exercício das suas funções.
Lisboa, 4 de abril de 2024

O presidente do Conselho Fiscal Nacional, António Neves
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contas. Queremos salientar que, ao longo deste ano, na Sede, a DN 
desenvolveu uma série de actividades e de procedimentos, tendo em 
vista melhorar e optimizar alguns dos serviços e o funcionamento 
da Casa. Realçar uma acção governativa muito importante, aquilo 
que diz respeito primeiro à resolução, enfim, ao fim de uma saga de 
vários anos do problema da Quinta das Camélias. Depois, também a 
parte referente à reformulação da forma como funcionavam e como 
estão a funcionar os Serviços Clínicos aqui na Sede e também outra 
parte que associativamente nós consideramos de muito importante 
que foi resolver e parece-me que a aposta foi bem conseguida a parte 
da restauração. Que está a funcionar bem e que parece-me que até 
agora já cria um ambiente humano que não existia há muito tempo. 
Portanto, permitia-me salientar estes aspectos. Felicitar a DN, pelo 
que conseguiu nestas áreas, e, se me é permitido, embora o trabalho 
seja da DN, eu acho que é de toda a justiça referir o bom trabalho que 
o tesoureiro Patuleia Mendes desenvolveu, ao liderar estes processos, 
principalmente da restauração e da parte clínica, que conseguiu, com 
todo o seu saber e a sua forma de estar e de dialogar, realmente “le-
var a carta a Garcia”.
Ponto cinco da ordem de trabalhos: Análise e votação do Orçamento 
Rectificativo para o ano de 2023. O presidente da DN recordou a apro-
vação do Orçamento de 2023, em Dezembro de 2022. No momento, 
algumas questões foram levantadas e a DN nacional comprometeu-
-se a apresentar uma retificação posteriormente. Foi o que fez.
O tesoureiro Patuleia Mendes, após saudar os participantes, disse 
que já há algum tempo que se tinha perspetivado a necessidade de 
apresentar um Orçamento rectificativo, porque como alguém já disse 
inclusivamente, o ano de 2022 foi algo atípico. Há, inclusivamente, 
em relação aos resultados obtidos, algumas questões que não vol-
tarão a repetir-se. A aplicação do Orçamento do ano passado teve 
que ver com questões que não estavam previstas, muitas delas já 
no princípio do ano, mas com as alterações que foram promovidas 
durante o ano, inclusivamente com a passagem para a gestão da DN 
dos Serviços Médicos Nacionais que, até Agosto, estiveram na mão 
da Direcção da Delegação. Com o início da exploração por outrém da 
restauração, houve alterações significativas que nos permitiram ver 
duas ou três coisas que obrigavam a uma consideração diferente do 
que seria o Orçamento para 2023. Só se mexeu no Orçamento da DN 
e no Orçamento da Delegação de Lisboa. Estavam previstos para a DN 
o resultado positivo de cerca de 23.000 EUR e para a delegação, o re-
sultado positivo de 39.000 EUR. Constatou-se com a saída da gestão 
da Delegação dos serviços médicos a retirada da sua parte negativa 
de capital muito grande e, portanto, com a sua passagem para a DN, a 
correlação daqueles valores iniciais não podiam continuar da mesma 
forma. A advogada, Dra. Susana Pena, que se dedica totalmente à 
gestão de questões jurídicas dos sócios da Delegação, a totalidade do 
seu vencimento passou este ano para a responsabilidade da Delega-
ção de Lisboa. Havia outras partes importantes em que a Delegação 
não participava, que era o caso da segurança. Portanto, se não me fa-
lha a memória, se lhe acometeram 40% dos custos e a divisão final foi 
50%. A Dra. Susana Pena passou a ser suportada a nível de vencimen-
to totalmente pela Delegação e depois foram atribuídos à Delegação 
de Lisboa 50% dos custos dos elevadores que estavam totalmente à 
responsabilidade da DN. Portanto, esse custo pelo menos deve ser 
repartido pelas duas instituições. O custo de segurança dividiu-se, 
também, 50% para cada lado. O que quer dizer que o orçamento ini-
cial, que previa o resultado positivo de 23.000 EUR para a DN e 39.000 
EUR para a delegação inverteram-se do modo seguinte. A DN passa 
a ter um resultado positivo de 51.000 EUR e a Delegação de 11.000 
EUR. Estes 51.000 EUR têm sobretudo uma questão que vamos aplicar 
no tempo, em obras e, se calhar, algum apoio às cinco Delegações, 
que, por exemplo, no ano passado tiveram já resultado negativo de 
novo, que é o caso de Bragança, de Castelo Branco, de Évora, da Ma-
deira e dos Açores. Vamos ver se conseguimos aguentar mais algum 
tempo, as portas da ADFA abertas em todo o País. Isto é essencial 
para quem dirige e, sobretudo, para quem necessita dos serviços da 
casa. De Bragança a Ponta Delgada queremos que haja resposta sem-
pre, ainda que possa não ter que ser a tempo inteiro. Logo veremos 
mas nunca nenhuma Delegação neste mandato, pelo menos, fechará 
portas à permanência dos sócios. Portanto, é para estas alterações 

que eu vos propunha a aprovação do Orçamento Rectificativo para o 
exercício de 2023.
Seguiram-se várias intervenções de conselheiros, com alguns pedi-
dos de esclarecimentos e de apoio, nomeadamente às Delegações 
que estão com menos recursos para funcionar.
Terminadas as intervenções, foi submetido à votação o Orçamento 
Rectificativo de 2023, tendo sido aprovado por unanimidade.
Seguiu-se a apreciação do ponto número 6 da ordem de trabalhos, 
“Representatividade e direitos”:
•	 Informação da DN sobre o desenvolvimento das acções constantes 

do Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional 
de 2 de Abril de 2022, em Coimbra e Assembleia-Geral Extraordi-
nária, em 29 de Outubro, em Vila Nova de Gaia; 

•	 Perspectivar a estratégia reivindicativa a aprovar na AGN, de 1 de 
Abril de 2023, a realizar no Auditório da Academia Militar, na Ama-
dora.

O presidente da DN, Santa Clara Gomes: conforme já foi explanado 
nas Assembleias-Gerais e o Conselho de Executivos e agora, aqui no 
Conselho Nacional, estamos vinculados por decisão soberana, da As-
sembleia-Geral dos Associados. Estamos vinculados ao cumprimento 
deste caderno reivindicativo, que foi aqui elaborado e aprovado. Des-
de que tomamos posse a luta tem sido constante nessa área e com 
uma coisa que costumamos dizer na DN, é que não há prioridades, há 
oportunidades. Portanto, nenhum destes pontos corresponde a uma 
maior prioridade. O que há é coisas mais gritantes, e coisas menos 
gritantes, há coisas mais gritantes pela necessidade, por exemplo, 
das viúvas um caso mais gritantes. Há casos que são mais gritantes 
pelo aspecto de ilegalidade que representam. É o caso da primeira 
parte do Caderno Reivindicativo que é aquilo que podemos chamar 
más práticas e acções redutoras da legislação. Temos agora um exem-
plo perfeitamente escandaloso que é o termo que encontro, que é o 
cálculo das pensões das praças e digo-vos, tenho aqui o DL 43/76. 
Diz no Artigo 12.º tomando-se para as praças como base o soldo de 
marinheiros dos quadros permanentes da armada marinheiros na 
altura não havia primeiro nem segundo marinheiro. A criação do 
segundo marinheiro foi posterior, mas está lá no Estatuto actual que 
o primeiro posto do Quadro Permanente da Marinha é o posto de 
marinheiro e é soberano na CGA. Digo sempre “a soberana CGA”, pois 
sempre calculou como marinheiro e de repente vá lá o diabo saber 
porquê, este ano sai com outro. Nós, nesse caso concreto, atuamos 
em duas frentes, pediu-se participação das Delegações no sentido 
dos associados reclamarem para si os seus próprios direitos e afo-
garem a CGA com reclamações e ao mesmo tempo, uns dias depois 
ser recebido e já estava o parecer jurídico feito para que as coisas 
fossem apresentadas. Portanto, estamos aqui à espera de duas coi-
sas. A CGA, geralmente é obrigada a dar satisfação às reclamações 
que são apresentadas, ainda que seja para dizer qualquer coisa. Ora, 
neste momento, tanto quanto sei, ainda não há respostas. Segundo, 
institucionalmente e com base nos casos concretos, foi feita uma no-
tificação à “soberana CGA”, com conhecimentos a todas as Entidades. 
Desde o primeiro-ministro, assessor do primeiro-ministro, ao chefe 
da Casa Militar do Presidente da República, Ministério da Defesa, Mi-
nistério das Finanças e por aí abaixo e, inclusivamente, para o Grupo 
Parlamentar de Defesa, portanto ninguém pode dizer que não sabe. 
Agora o que é que se segue; estamos à espera da resposta. Julgo que, 
uma das medidas será, se isto não anda, temos de desemburrar, tal-
vez para a comunicação social. Foi reactivado o Conselho Consultivo 
para as Forças Armadas, dos Deficientes das Forças Armadas, que es-
tava parado há anos. Temos amanhã mais uma sessão do Conselho 
Consultivo. É um Conselho alargado, até agora não tenho recebido 
nenhuma contra vapor. Normalmente, o pessoal tem concordado, dá-
-nos razão, etc. Mas, acções concretas é que a gente não vê. Agora a 
relação criou-se também um Conselho Consultivo para os deficientes 
armados antigos combatentes, no âmbito do Grupo Parlamentar de 
Defesa o que é bom é mais um ponto de pressão. Portanto todas as 
diligências foram feitas junto das entidades a começar pelo assessor 
militar, do primeiro-ministro, do Chefe da Casa militar, do chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas e os chefes dos Ramos e o 
próprio Ministério da Defesa e por aí afora. Tenho recebido sempre as 

melhores saudações, os melhores cumprimentos a justeza da nossa 
causa mas, materialmente, tenho que confessar que não tenho nada 
certo em concreto, não tenho nada na mão, nada. Portanto, como 
já foi dito, aliás aqui no Conselho de Executivos, que está, quanto a 
mim, na hora de mudar de tom. Já não vai assim, com conversas de 
circunstância. Se calhar, teremos que ir para outro tipo de relacio-
namento. Fala-se muito de acções de massas. Estou de acordo com 
tudo, mas só chamo a atenção que, uma acção dessas não pode fa-
lhar. Porque é o descrédito da ADFA. Faremos o que for a vontade 
soberana dos associados mas, atenção, não podemos falhar. É coisa 
que já não estamos na altura de falhar, sobretudo numa época como 
o que se vê na rua com outros sectores. Com professores na rua, com 
os médicos na rua, com os enfermeiros na rua, quer dizer, vamos lá 
ver se a gente acerta agulhas para dar a acção certa no tempo certo. 
Sobre o Caderno Reivindicativo é o que tenho a dizer: boas vontades 
cumprimentos e de relacionamento, etc. Mas, em concreto, não te-
mos nada a apresentar. Portanto, o que podemos perspectivar é outro 
tipo de acções que dêem mais visibilidade. Através da comunicação 
social, sobretudo, mas sabemos como nos dias de hoje a comunicação 
social trata os temas e em que se focaliza. Esta é que é a realidade 
dos factos. Portanto, não temos remédios mágicos no bolso, pedimos 
o vosso apoio no sentido de definir que atitudes a tomar que assen-
tem em imagens, sobretudo imagens da realidade para aquilo que se 
possa vir a fazer porque sem visibilidade, sem essa parte, de intenso 
mediático, vai ser difícil chegarmos onde queremos.
Feita a comunicação da DN, o presidente da MAGN citou as propostas 
que chegaram à Mesa e foram enviadas a todos os conselheiros. Está 
no momento das mesmas serem integradas na discussão deste ponto. 
Foram numeradas, por uma questão apenas de ordem para análise. 
Proposta n.º 1 - proposta de reposição de direitos dos DFA. Esta é 
uma proposta apresentada por Fernando de Carvalho, Mário Teixeira 
e Rolando Ferreira. Esta proposta foi apresentada com dois anexos (o 
Artigo 12.º do DL 43/76 e DL 296/99). Proposta n.º 2 – Reposição de 
Justiça, DL 134/97, que aparece através da DN, que a enviou para co-
nhecimento à MAGN, sendo veiculada pela DD de Lisboa, face a uma 
reunião de sócios. Outra proposta n.º 3 - do Conselheiro Fernando 
Carvalho, tinha a ver com possíveis formas de luta que designa, “com 
o intuito de unir e não dividir os associados”. O presidente da MAGN 
informou que a Proposta n.º 1 trata de matéria de interpretação e 
aplicação das leis e que essas matérias já faziam parte das propostas 
aprovadas em AG. Outra proposta, relativa ao DL 134/97, é distinta e 
foi veiculada através de uma reunião de sócios da Delegação de Lis-
boa. A outra proposta recebida, assinada pelo conselheiro Fernando 
Carvalho, trata de acções de manifestação do descontentamento dos 
sócios, face aos problemas dos mesmos e que ainda não foram solu-
cionados pelo Estado. Acções a desenvolver junto de cada Delegação. 
Esta proposta será tratada no seguimento da discussão e votação das 
anteriores.
Terminada a leitura das propostas, foram abertas inscrições: Com in-
tervenções dos conselheiros Mário Teixeira, sobre o DL 296/99; João 
Carvalho, sobre a forma como está a ser interpretado e aplicado o 
Art.º 12.º do DL 43/76. Considera que a DN tem feito esforço para que 
sejam dadas respostas ao Caderno Reivindicativo, mas quero realçar 
também o n.º 12 do DL 43/76. Tenho o documento que me leram e 
também não diz que nós perdemos esse direito; o que está em lei 
ainda actualmente é o Artigo 12.º e mantém-se o DL 43/76. Por isso, 
não sei de que lado é que está a razão como aqui a majoração tam-
bém não diz que substitui o que está no DL 43/76, Artigo 12.º. Por 
isso, nós temos de nos basear no Governo e o senhor primeiro-minis-
tro diz que se baseia numa lei num Estado de direito e ninguém está 
acima da lei. E num Estado de direito o DL 43/76, Artigo 12.º, consta 
e não consta que tenha sido revogado. O que estamos a solicitar é a 
interpretação e aplicação da lei. Nesta proposta não estamos a amea-
çar ninguém, não estamos a pressionar a DN, estamos realmente a 
solicitar nesta proposta que a DN, a fim de esgotar todas as situações 
que lhe é possível para resolver. A minha opinião, é solicitar a um 
escritório de advogados credenciados nesta matéria uma análise e 
parecer. Se esse parecer for favorável, a DN vai fazer todos os esfor-
ços, junto de quem tem direito, ou seja, primeiro-ministro e ministra 
da Defesa Nacional. Se não conseguir resolver pelas vias normais en-
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tra-se pela via judicial e a via judicial não quer dizer que nos dêem 
razão, quer dizer que se vai pôr uma pedra no assunto para sempre. 
Porque nós andamos aqui há 40 e tal anos, sempre a lutar pelo mesmo e 
nunca passamos disto. A DN está a fazer aquilo que é dentro das suas pos-
sibilidades mas dentro dessas possibilidades, ao menos que respeitem 
aquilo que está consagrado em Decreto-Lei, que é o caso do DL 43/76 ou 
DL 296, de 2009. Se nos calarmos, fomos despromovidos de primeiro ma-
rinheiro para segundo marinheiro e isso é que não pode continuar. Rolan-
do Ferreira: as nossas reivindicações não devem ser só em termos de di-
nheiro. Também tem cabimento, os emocionais e os históricos. Quando é 
que voltamos ao espírito de 20/09/1975? Não vou dizer que não exista um 
bocadinho de espírito. A idade tudo nos dá e tudo nos tira. Mas era preciso 
haver uma força extra para que se possa voltar àquilo que significou para 
esta Casa o ano de 75, concretamente, 20 de Setembro. José Fernandes: A 
minha intervenção é mais na parte reivindicativa, mas posso também falar 
aqui das propostas. Ao longo de três anos, andamos a fazer propostas e 
mais propostas e agora já pedimos para haver uma intervenção jurídica 
para resolver os nossos problemas. O nosso tempo esgotou e não podemos 
estar à espera de mais tempo, o tempo esgotou. O Governo, os militares 
sabem perfeitamente aquilo que nós temos direito. Que está consagrado 
no DL 43/76, está nas nossas reivindicações, tem um Caderno Reivindicati-
vo que foi entregue. Todos têm conhecimento do Caderno Reivindicativo, 
inclusive, na Assembleia no dia 7 de Março, tivémos oportunidade de reu-
nir com deputados do PS com o Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 
Nós batemos sempre no Caderno Reivindicativo. E dissémos: falta um pou-
co mais de um ano para o 50.º aniversário do 25 de Abril e era altura para 
fechar os nossos problemas resultantes da Guerra Colonial. Concordaram e 
disseram, vamos ver se conseguimos fechar isso, mas são promessas. Leite 
Domingues: falando das propostas fazem sentido na minha perspectiva 
mas tenho muitas interrogações, não pelo conteúdo das propostas, mas o 
timing, o tempo que nós temos, nós não temos 20 anos, não temos 30 anos 
e o tempo urge. Não sou jurista, mas vou levantar aqui um repto, podemos 
pedir ao constitucional se é constitucional uma aplicação da lei. Ao Tribu-
nal de Contas também porque se mete em tudo que diz respeito a contas 
pode chamar atenção à CGA. Eu penso que não precisamos mais legislação. 
A expressão é de aplicação daquilo que já existe. O que existe é o suficiente 
neste momento, à excepção de alguns pontos é o suficiente para a aplica-
ção da lei. A aplicação da lei é que está em causa. Nestas coisas também 
temos instâncias internacionais. Será que podemos ou não recorrer a elas? 
Santa Clara Gomes: em relação aos documentos apresentados, já se falou 
um bocado sobre isso, mas há este sobre a reposição dos direitos. Há duas 
coisas distintas. Uma que é perfeitamente escandalosa, e vocês quando 
receberam o ELO, vão ver que tive o trabalho de escrever e assinar em que 
chamava a essa atitude, atitude soez uma palavra fina. Podia-se chamar 
outra coisa pior mas chamei soez. Não gostaram mas, paciência. Porque 
realmente é acintoso que se faça uma interpretação destas e insisto outra 
vez, isto não tem nada de reivindicação da alteração de legislação é por 
atropelo da lei um atropelo da lei que foi feito e tem que ser reposto. Quem 
sabe podemos pedir, como disse há pouco, também à soberana CGA; nem 
deu resposta ao nosso pedido de esclarecimento, que foi, como eu disse, 
difundido a todas entidades interessadas. Depois, temos também aquela 
que era obrigada também aos requerimentos individuais. Podemos con-
testar legalmente em tribunal. Na minha leitura, todo o DL 43/76 é uma 
legislação que se baseia na especificidade militar na condição da reforma 
do serviço militar, de uma maneira diferente de estar na vida. Portanto, o 
que está relacionado com ele tem que estar acomodado no mesmo espírito 
e, portanto, não me venham dizer que há uma legislação comunitária que 
obrigue a que sejam aplicado o IAS e não aqui a referência do Artigo 12.º 
da referência do salário mínimo nacional, porque eu não conheço nada na 
legislação comunitária que fale do DL 43/76, é a nossa especialidade e te-
mos de bater por isto, e é esses pareceres que temos que pedir. É nesse 
sentido. Aquilo que tenho sempre de bater é a especificidade limitada, as 
obrigações, as consequências de tudo isso. Não podemos fugir disso e se 
tivéssemos este debate cingido nisso, esta situação não se tinha dado. O 
presidente da DN continuou a sua intervenção, incidindo na perspectiva de 
que deve ser interpretado quanto ao DL 43/76 e à especificidade da condi-
ção militar e com referência ao publicado da sua responsabilidade no jor-
nal ELO. Somos diferentes, nem melhores nem piores somos diferentes. 
Temos um regime diferente. Sobre as audiências, portanto audiência ao 
senhor Presidente da República, pedimos uma, não disse que não. Sim-

plesmente disse que não era oportuno que com esta fase do campeonato 
com o 25 de Abril à porta e da Ucrânia deve estar com a agenda um bocado 
complicada. Mas, pelo menos a nível do chefe da Casa Militar, está ciente 
desta questão e penso que também o ELO vai chegando e as coisas come-
çam a ser conhecidas. Devo dizer que fiquei um bocado surpreendido no 
Ministério da Defesa. Sobre os pareceres jurídicos há uma complicação é 
que se vamos ouvir, se vamos chamar alguém de renome, vamos ter que 
pagar. A teoria do Tribunal de Contas também não será má ideia, não me 
tinha ocorrido até agora. Já temos um exemplo disso e isto porquê? Faz-se 
uma requisição ao Tribunal de Contas não deve ser problema de maior. So-
bre o outro ponto o DL 134/97, já se falou disso. Mário Teixeira: ao presi-
dente da DN e o presidente da MAGN quero lembrar o seguinte; do DL 
296/99, já se passaram 13 anos. Há 13 anos que nós, praças no Porto, não 
vou falar de outro lado, andamos a questionar. Há 12 anos que andamos a 
dizer ao presidente da Delegação do Porto que isto estava incorrecto. Por-
tanto, há 12 anos que nós andamos nisto, agora estamos mais velhos, mas 
estamos com mais força o tempo urje, mas continuamos a lutar. Por isso é 
que nós e vós, DN, que está neste momento que eu apoio, porque nos ou-
vem. Na questão de descontos para o IASFA, só ano passado é que não 
descontamos, porque até aqui descontávamos todos para o IASFA. Descon-
tamos para o IASFA umas coisas e descontamos as mulheres também para 
o IASFA. Para nós, o assunto não estava esquecido, as DN não sabiam do 
que se passavam, não sabiam porque ninguém lhes participava? As praças 
estavam sempre a queixar-se. Fernando Carvalho: eu não estou cá desde o 
início da Associação, como devem saber, eu estou na Associação já faz 50 
anos porque, realmente participei em reuniões clandestinas antes do 25 de 
Abril mas e durante estes 50 anos já estou habituado, as palavras o vento 
leva-as. O que me interessa a mim e quantas vezes é que já fui à Assem-
bleia da República e fui recebido pelo aquele deputado pelos outros, todos 
querem, todos querem é votos. Todos nos prometem tudo. Pergunto eu, o 
que é que eles nos dão? Nada. Quero é os problemas dos deficientes, con-
forme está no Caderno Reivindicativo que sejam resolvidos, em especial os 
deficientes em serviço e as viúvas. Que actuem lá dentro da Assembleia da 
República, que façam prevalecer os direitos do DFA isso é que me interessa. 
Eles dizem, têm razão, mas se nós temos razão, porque é que eles não 
fazem valer os direitos na Assembleia? Sinceramente, não pode ser, como 
ouvi aqui a dizer, nós já não temos 30 anos. Tenho 50 anos com sofrimento, 
nas próteses cada vez sofro mais, cada vez tenho mais dificuldade em 
buscar uma prótese. Por isso digo, nós devemos lutar pelos nossos direitos 
até ao último dia da nossa vida. Vamos lutar por estes direitos, a justiça, 
quando não há justiça, devemos fazê-la, nem que saibamos que vamos 
morrer amanhã. Há que lutar pelos direitos que estão consagrados na lei. 
Sobre aquilo que ouvi dizer para mim, extremamente grave. O DL 43/76 
não é da associação dos deficientes das forças armadas. O DL 43/76 é de 
todos os deficientes das forças armadas. E ninguém, mas ninguém seja 
qual for a DN pode mexer nessa lei. Não podem mexer sem haver uma As-
sembleia-Geral com vontade dos associados, os associados está nos esta-
tutos certas coisas só em assembleias gerais é que podem ser decididas. E 
se houve alguma DN que cometeu esse grave erro não o devia ter feito. 
Porque as Assembleias-Gerais existem para alguma coisa se queriam me-
xer, as direções, seja esta seja as outras no passado sabem perfeitamente 
que o DL 43/76 é uma “bíblia sagrada”, ninguém pode lá mexer. Por isso é 
que eu concordo plenamente com as palavras aqui do senhor presidente 
da DN, naquilo que disse. Aqui, no ponto 5 da proposta, diz assim: se a 
proposta for aprovada, a DN da ADFA, dentro das suas competências e na 
defesa dos legítimos direitos dos DFA, deve solicitar um parecer com um 
consultor externo de renome, relativo às violações dos DL. Se o Senhor Pre-
sidente da Direcção Nacional diz que é melhor estar lá o Tribunal de Contas, 
quem sou eu para realmente não aceitar e tenho a certeza que os meus 
companheiros aqui do lado também vão concordar com essa opinião, se 
realmente na proposta deverá estar o Tribunal de Contas, substitua essa 
palavra pelo Tribunal de Contas. É assim, eu gostaria que o senhor presi-
dente da DN respondesse que era para ficar esclarecido se nesta proposta 
ficaria melhor o Tribunal de Contas, que é o ponto onde fala no ponto 5 e 
no ponto 6 neste caso, porque eu confio na DN. E ainda bem que eu gostei 
de ouvir as tuas, as palavras do presidente da DN em que realmente a sua 
opinião que dá sobre o artigo 12.º e esse ainda está no decreto-Lei. E quan-
do dizem, nós prevíamos que a majoração desse mais. Nem falem nisso. 
Nem que a gente com ordenado mínimo nacional venha a perder dinheiro, 
mas temos que respeitar o que está na lei. Alberto Casais: Defende a pro-

posta do conselheiro Leite Domingues, porque tem duas vantagens. O pri-
meiro parecer pode ser dado pelo advogado da ADFA. E depois recorrer 
efetivamente ao Tribunal de Contas e ao Tribunal Constitucional, porque 
isto também é uma questão da Constituição. Ludgero Sequeira: gostaria 
apenas de deixar aqui uma nota a propósito da problemática do suple-
mento de invalidez, calculado na base do salário mínimo que é o que está 
estabelecido no 43/76. Como sabem, isto foi objeto durante muitos anos 
de manifestação junto do Ministério da Defesa por parte das várias Direc-
ções de que na realidade o DL 43/76 não estava a ser aplicado, o suplemen-
to era calculado na base do IAS e cada vez mais se degradava exatamente 
esses suplementos por via do aumento do salário mínimo e da manuten-
ção do valor do IAS, conforme já aí foi referido desde 2008. Manifestamos 
sempre muito essa preocupação junto do Ministério da Defesa e por várias 
vezes isso aconteceu e a resposta foi sempre esta; porque o IAS é uma refe-
rência de âmbito Europeu como referência. Portanto, referencial ao cálculo 
das pensões e que, se qualquer pensão for atribuída e neste caso concreto, 
o suplemento de invalidez atribuído com base no ordenado mínimo apesar 
de existir o DL 43/76 é o mesmo que dizer que o Governo está a dar um tiro 
no IAS foi esta designação utilizada pelo Ministério da Defesa na altura. 
Que era um tiro dado no IAS mas o Ministério nunca deixou de reconhecer 
a nossa especificidade o modo ou particularidade de termos a condição de 
deficientes militares. A alternativa para se ultrapassar esta questão, uma 
solução seria majorar o IAS. Era uma forma de compensar, digamos, esse 
diferencial entre um salário mínimo e o IAS que se mantinham no mesmo 
montante há muitos anos. Era majorar o IAS para o cálculo do suplemento 
de invalidez. Essa ideia foi-nos transmitida pelo secretário de Estado Euro-
peu Markus, posteriormente, que nos disse que esta era a única via que 
existia para resolver o problema dos deficientes militares. Portanto, diga-
mos que havia aqui uma abertura para resolver o problema e essa abertura 
continua a existir, não é porque o cálculo foi base em 30% na altura foi 
proposto pelo Partido Socialista no montante de 30% sendo depois a As-
sembleia e por proposta do PSD, foi calculado, na base dos 35%. Ora bem, 
a partir do momento em que e considerando esta opinião válida de que o 
IAS sendo, digamos, um indicador decidido ao nível da União Europeia 
aplicado a todos os países da União Europeia e que todas as pensões te-
nham que ser calculadas tendo por fundo exatamente esse IAS a solução 
provavelmente e dificilmente passará por uma reivindicação de que se 
deve continuar a aplicar o 43/76. Mas há aqui a tal porta aberta que pode 
ser perfeitamente utilizável pela Associação que à medida que o ordenado 
mínimo, vai sendo actualizado, vai sendo aumentado, porque é que não se 
altera a percentagem de majoração do IAS que, neste momento, está em 
35% porque não poderá estar em 50% ou 60% ir aumentando, portanto, 
essa majoração, tendo em linha de conta o aumento do salário mínimo. E 
desta forma, ultrapassaríamos esse problema que foi apresentado ao Mi-
nistério na altura de que não se podia calcular pensões senão através da 
base do IAS. Portanto, deixava esta sugestão, porque me parece que aqui, 
dado que já aconteceu no passado, não vejo porque é que não possa acon-
tecer novamente? Fazer, calcular uma majoração tendo em linha de conta 
a majoração do IAS, precisamente pelo valor anual do salário mínimo e 
dessa forma nós ultrapassaríamos o problema. Presidente da MAGN: Infor-
mou que, com base no cálculo actual, o indexante está na ordem dos 648 
EUR, em resultado da majoração dos 35%. 
O vice-presidente da DN, Artur Vilares: para a defesa de quem já não está 
cá, o presidente José Arruda. Era seu vice-presidente, e o segundo vice-
-presidente era Manuel Lopes Dias, quando o Governo de Sócrates resol-
veu inventar e colocar em prática o indexante mínimo para fazer o cálculo 
da invalidez dos deficientes das FA. Eu sou testemunha ocular do esforço 
extraordinário que nós fizemos na altura para convencer o Governo, a 
Assembleia da República, o Presidente da República, todas as entidades 
políticas do país que era um erro avançar para uma situação daquelas por 
uma razão muito simples. Os outros países europeus, embora o indexante 
europeu seja de facto esse, mas outros países europeus, também não têm 
o DL 43/76. Sou testemunha daquilo que nos batemos, portanto eu só es-
tou a falar disto para que fique para a história, porque a malta esquece o 
que está para trás. Pronto. Esse é o ponto n.º 1, em honra ao nosso cama-
rada que já partiu. Segundo ponto, esta questão que os conselheiros aqui 
trouxeram sobre a indeminização aos primeiros marinheiros da armada é 
tão essencial que todo o edifício jurídico pode desmoronar, porque tudo o 
que apareceu depois do DL 43/76, teve como base o DL 43/76, seja serviço, 
sem nexo de causa, etc., portanto, todos esses nossos camaradas que de-
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pois vieram a integrar o edifício legislativo relativamente aos deficientes 
militares, neste caso, incluindo os DFA, e é aí que nós não podemos deixar 
passar nem um milímetro. Quanto à possibilidade de alteração da majo-
ração do indexante é um problema administrativo do Governo. O Governo 
pode-o fazer pode sim Senhor. Desde que se aproxime menos um cêntimo 
daquilo que é o salário mínimo nacional, porque se ultrapassar não há 
nada a fazer pronto. Essas são as coisas que eu queria chamar particular 
atenção. É uma situação gravíssima da aplicação que a CGA fez.
Terminada a análise da proposta nº 1, cujo conteúdo está contido no ca-
derno reivindicativo já aprovado em Assembleia Geral e após as diversas 
intervenções, nomeadamente, quanto às ações a desenvolver no âmbito 
da interpretação e aplicação dos correspondentes DL 43/76 e DL 296/99, 
com diversas sugestões de Conselheiros e aceitação da DN.
O presidente da MAGN procurou sintetizar as várias sugestões dos conse-
lheiros e contributos da DN e fez a seguinte proposta de recomendação:
- Que a proposta n.º 1 sobre o DL 43/76 e DL 296/99, matéria que já consta 
do Caderno Reivindicativo, aprovado em assembleias gerais, seja conside-
rada como recomendação à DN para que lhe dê o necessário tratamento, 
recorrendo a pareceres jurídicos dos Serviços jurídicos da ADFA, de entida-
de externa reconhecida na área jurídica, do Tribunal de Contas e do Tribu-
nal Constitucional, em casos que envolvam competências deste Tribunal, 
quanto aos direitos individuais de sócios, se necessário.
Votada esta proposta de recomendação, foi aprovada por maioria, com um 
voto contra.
Seguiu-se a apreciação da proposta apresentada para conhecimento, com 
origem numa reunião de sócios da Delegação de Lisboa, relativa ao DL 
134/97, a fim do Conselho se pronunciar, quanto à sua aceitação para ser 
discutida neste Conselho. Ora, relativamente a esta proposta, na parte final 
diz o seguinte: se a proposta tiver aceitação dos associados nesta Assem-
bleia-Geral, Delegação de Lisboa, será dado conhecimento ao Conselho 
Nacional, para ser apresentado na próxima Assembleia-Geral Nacional, a 
realizar no dia um de Abril, para sua aprovação.
Após várias sugestões, o presidente do CN submeteu à votação a proposta 
n.º 2 (oriunda da Delegação de Lisboa, sobre o DL 134/97) para admissão 
do CN para discussão.
A Proposta foi aceite para discussão, com 11 votos a favor e sete votos 
contra.
Abertas as inscrições, usaram da palavra os conselheiros Fernando Car-
valho, Rolando Ferreira, Ludgero Sequeira, vice-presidente da DN, Artur 
Vilares, presidente da DN, Santa Clara Gomes. No entanto, com a ausência 
do conselheiro Leite Domingues, que teve de seguir para o aeroporto, para 
embarcar para os Açores, o Conselho Nacional passou a ter a presença, so-
mente, de 17 conselheiros, deixando de ter quórum para deliberar.
Fernando Carvalho: pediu a palavra para pedir ao presidente da DN que 
chegue a um consenso com a Delegação de Lisboa e que corra tudo da 
melhor maneira, para que esta proposta seja apresentada na Assembleia-
-Geral Nacional.
Assim, em termos formais, pelas 16h00, foi dada por terminado o Conselho 
Nacional. 
Dado que o Ponto Sete da Ordem de Trabalhos é relativo a informações, 
não exigindo deliberações, de imediato, foi dada a palavra ao presiden-
te da DN, para informar sobre a realização do 49.º Aniversário da ADFA: 
previa-se ter presente o Presidente da República, mas tem problemas de 
agenda. Portanto, vamos organizá-lo com a participação dos Órgãos So-
ciais e com um convite à ministra da Defesa. Temos em vista, para além 
das habituais intervenções, a contribuição de um orador externo, próximo 
da ADFA. Foi feito um concurso interno para o logótipo, que foi anuncia-
do no ELO e pelas Delegações e nomeada uma Comissão e está escolhido 
o logotipo. Seguiu-se a intervenção do director do Jornal, José Diniz: fez 
parte do júri, com António Miranda, Capela Gordo e José Teixeira. Tivémos 
a incumbência de apreciar as propostas e no dia 13 de Fevereiro. Havia 
apenas três propostas a concurso. Estavam numeradas de acordo com a 
ordem de chegada. A proposta n.º 1 foi desclassificada porque não obe-
decia ao Regulamento e porque o que aparecia na memória descritiva não 
se enquadrava no Regulamento e suas exigências. Depois havia mais duas 
propostas, que se chegou à conclusão que eram do mesmo autor. O júri, 
entendeu que a terceira era a proposta em termos simbólicos e de design 
a melhor e foi a que propusemos à DN. A proposta tem a frase “1974 ADFA 
2024” e a frase “a lutar e resistir”, em baixo. Depois tem uma imagem de 
fundo de uma formação militar em progressão, portanto de costas e com 

o fundo vermelho, que também representa as nossas cores. Tem, além do 
emblema da ADFA, a composição gráfica que forma os 50 anos. Foi o apro-
veitamento do emblema e achamos que é uma imagem feliz. Seguindo a 
mesma ideia, apresenta também soluções em formato circular para o selo 
e emblema e outra para o carimbo de medalha, tudo acompanhado por 
uma memória descritiva. A medalha e o emblema serão para o logo central 
dos 50 anos, com o emblema em formato circular para se adaptar a uma 
possível medalha dos 50 anos. De seguida procedeu à leitura da memória 
descritiva da proposta ganhadora.
Santa Clara Gomes: a Comissão fez a escolha segundo a estética concep-
tual. Para a DN, se formos a ver, aquilo corresponde bastante bem e depois 
tem outra coisa interessante, é perfeitamente adaptada, posta depois na 
nossa fachada. O conceito que está feito adapta-se bem para essa situação 
também. Manuel Branco: foi a Comissão que decidiu ou a Comissão pro-
pôs? Só um pequeno comentário. Para dizer que gosto da proposta, é sim-
ples e está lá o essencial e gosto daquela utilização, digamos, do emblema 
da ADFA para pôr lá o 50. Portanto, acho que é uma belíssima solução para 
uma medalha. Acho que é ótimo e façam a medalha a partir dali que já 
evitamos de pensar mais nesse assunto. Casais: o nome do concorrente, 
escolhido, não era conhecido ainda está em segredo? Foi respondido que 
é um senhor de nome Sérgio Patrício e não é sócio. Fernando Carvalho: vai 
ser feito um medalhão? Se o medalhão vai ser composto, precisamente 
com o que está ali. Eu já tinha feito o desenho do medalhão. E ia precisa-
mente sugerir que ficasse precisamente só 50 e o emblema neste caso da 
ADFA conforme está aqui e se pusesse em cima a palavra é lutar a lutar e 
resistir por baixo do medalhão que acho fica bem. Ainda bem que essa 
sugestão é a mesma. José Diniz: tínhamos pedido ao Nuno também pro-
jectar o Medalhão; foi uma falha. Patuleia Mendes: só para vos dizer que 
na proposta, está aquele que é para a entrada da Sede. Está previsto para 
o medalhão, para selos para colar nas cartas, portanto nas cartas oficiais, 
levar também o selo dos 50 anos. Manuel Branco: sem abusar, é só para 
propor à DN que eventualmente contacte os CTT para a hipótese de isto 
ser um selo, digamos, da campanha filatélica oficial. Ficava bonito, penso 
que provavelmente expliquem aos CTT que nos 100 anos não vão ter essa 
hipótese. E portanto, aproveitar agora os 50 anos. Fernando Carvalho: só 
para alertar, para quando o medalhão for feito, as medalhas sejam feitas 
em relevo, fica muito mais bonito. Presidente da MAGN: meus caros, pa-
rece que estamos todos mais ou menos sintonizados. Agora a Comissão e 
a DN tratam do resto. Patuleia Mendes: julgava que o Santa Clara Gomes 
dizia logo ao princípio das ideias de coisas para a frente que estamos a 
programar para incluir nas comemorações dos 50 anos. Trata-se dos 30 
anos deste edifício, a 19 de Novembro, os 49 anos do ELO, que será a 23 
de Novembro. Estamos em contato com a Delegação de Lisboa, para ver 
se é possível a atribuição de uma artéria da capital ao nosso camarada e 
amigo José Arruda para inaugurar, na altura dos 50 anos e o dia 14 de Maio 
de 2024, dia do nosso Aniversário. Este ano, no dia da celebração do 49.º, 
vamos tentar que esteja presente a ministra e a colocação do outdoor na 
frontaria da nossa Sede. A Comissão que se dedicou à selecção e à apre-
sentação da imagem e frase já aceitou continuar connosco neste trabalho 
das realizações a executar no cinquentenário da ADFA. Procurar fazer meia 
dúzia de coisas bonitas e que marquem o que se passou até aqui e catapul-
tem a ADFA para o futuro.

Reunião Ordinária do Conselho Nacional 			 
realizada em 25 de Novembro de 2023

Ordem dos Trabalhos
Ponto prévio
Ponto um - Análise e votação da Ata do Conselho Nacional anterior;
Ponto dois:
2.1.	  Análise e votação do Plano Operacional e Orçamento da ADFA para o 

ano de 2023, (Art. 36.º, alínea c) dos Estatutos);
2.2.	 Apreciar o Parecer do Conselho de Executivos relativo ao Plano Opera-

cional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 2023;
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente ao 1º se-
mestre do ano de 2022 (Art.º 46.º, alínea b);
Ponto quatro – Plano Operacional do Instituto de Reabilitação ADFA 
- Associação de Apoio Integrado;
Ponto cinco – Outras informações sobre o processo de Revisão Esta-
tutária;

Ponto seis - Actividades da Comissão Organizadora das Comemora-
ções dos 50 anos da ADFA;
Ponto sete – Processo de análise das circunstâncias que envolveram 
o 49.º Aniversário da ADFA;
Ponto oito – Representatividade e Direitos.

Presenças
Pela MAGN: presidente - Joaquim Mano Póvoas, sócio n.º 252, 1.º secretá-
rio - Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves, sócio n.º 2.420, 2.º secretário - Ber-
nardino Guimarães Correia, sócio n.º 6.220.
Pela DN: presidente - José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes, sócio n.º 
14.170, vice-presidente – Artur José Caldeira Vilares, sócio nº 8.626, se-
cretário - Manuel Lopes Dias, sócio n.º 379, tesoureiro - Cândido Manuel 
Patuleia Mendes, sócio n.º 519, vogal – José Carlos Ferreira Pavoeiro, sócio 
n.º 86.
Pelos Conselhos das Delegações: LISBOA – José Francisco Pereira Fernan-
des, sócio n.º 17.144, PORTO – Celestino de Sousa Fonseca, sócio n.º 4.818, 
BRAGANÇA – não participou e comunicou a sua posição por mail, COIMBRA 
– Manuel Correia Bastos, sócio n.º 1.312, participou por videoconferên-
cia, SETÚBAL – não participou, FARO - Ludgero Santos Sequeira, sócio n.º 
10.132, participação por videoconferência, FAMALICÃO – não participou, 
VISEU – não participou, CASTELO BRANCO – não participou, ÉVORA – Ma-
nuel Joaquim Calhau Branco, sócio n.º 8.294, AÇORES - António João Se-
toca Anacleto, sócio n.º 12.135, não participou, MADEIRA – João Manuel 
Martins, sócio n.º 11.013, por videoconferência.
Lista Autónoma – Efectivos: José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio n.º 
13.623, Jaime Fernando Leite Domingues, sócio n.º 5.919, Mário Pereira 
Teixeira, sócio n.º 6.235, José Martins Maia, sócio n.º 244, participou por 
videoconferência, António Manuel Garcia Miranda, sócio n.º 3.097, Rolan-
do André da Silva Ferreira, sócio n.º 14.245, João da Costa Vasconcelos, 
sócio n.º 1.400, Henrique Arantes Lopes Mendonça, sócio n.º 10.081, João 
Fernando Teixeira Carvalho, sócio nº 100, José dos Santos Rodrigues Tei-
xeira, sócio n.º 16.473, participou por videoconferência, Alberto Andrade 
Pinto sócio n.º 618.
Lista Autónoma – Suplentes: Não houve participações.
Pelo CFN: presidente - António Manuel Pereira Neves, sócio n.º 3.098, se-
cretário – António Cotrim Viana, sócio n.º 2.429.
Assistentes como observadores: Francisco Simão Caroço Janeiro, sócio n.º 
919; João Manuel dos Santos Gonçalves, sócio n.º 684.

O presidente da MAGN começou por saudar os presentes e os que se encon-
travam online. Informou que há uma ordem de trabalhos pré-definida 
que, no caso concreto, tem oito pontos. Como sabem, poderá ser utili-
zado o período prévio de 30 minutos, sempre que houver propostas en-
viadas pelos conselheiros que não se enquadrem nos pontos da ordem 
de trabalhos enviada pela MAGN mas que poderão ser apreciados no tal 
período prévio antes da ordem do dia. Para este CN, alguns conselhei-
ros solicitaram a inclusão de algumas propostas que a MAGN analisou e 
entendeu que algumas se enquadravam nos pontos da ordem de trabalhos 
e outras só poderiam ser tratados na utilização do período prévio. A Mesa 
alerta para o facto de que a reunião estava convocada para as 10h00. Mas, 
de acordo com o Regulamento a ser utilizado, o período prévio deveríamos 
iniciar os trabalhos pelo menos às 9h30. Pediu que as intervenções fossem 
objectivas e sucintas para que se possa cumprir a ordem de trabalhos e 
com a presença de quórum deliberativo, tendo em conta que os documen-
tos a apreciar tinham sido enviados com tempo suficiente para que não 
seja necessárias grandes apresentações mas, antes serem questionadas 
eventuais dúvidas ou outras sugestões.
Passou-se ao período prévio e o presidente da MAGN, informou que das 
propostas apresentadas pelo conselheiro João Carvalho e pelo conselheiro 
Henrique Mendonça, só poderiam ser apreciadas neste tempo de interven-
ção. Fernando Carvalho, ao abrigo da alínea g) do Art.º 6.º do Regulamento 
do CN, solicitou que fosse tratado o assunto referente história da ADFA no 
25 de Novembro de 1975. Henrique Mendonça, pretende que fosse ana-
lisado o comunicado publicado no jornal ELO de Setembro/Outubro de 
2023, página 14, e qual a orientação futura para comunicados que versem 
política internacional. Assim, deu a palavra aos proponentes para intervi-
rem sobre os pontos pretendidos.
Fernando Carvalho: só queria referir esta data porque foi de extrema 
importância para a existência da ADFA. Referiu o anarquismo nessa data 
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que existia na ADFA, referindo a existência de armas militares nas antigas 
instalações, no Palácio da Independência. Que a partir dessa data houve 
pessoas que desapareceram da ADFA e passou a haver normalidade 
democrática. Lamentou que, estes factos, não constassem no Livro da 
ADFA. Disse que o 25 de Novembro tem sido camuflado por todas as DN.
Leite Domingues: acompanhou este processo de perto e referiu também 
situações que se passaram na manifestação na Assembleia da República 
nessa época e que também, desvirtuavam os objectivos da ADFA, face à 
manipulação de sócios que estavam na ADFA, não pela defesa dos defi-
cientes, mas com aproveitamentos políticos. 
Quanto à proposta de Henrique Mendonça, este referiu que era um reque-
rimento e não uma proposta, coisa que já foi esclarecida pelo presidente da 
MAGN, no início deste ponto. Manuel Branco, disse que também ficou sur-
preendido com o tipo de comunicado e estava à espera de qualquer outro 
comunicado para perceber e avaliar quais os critérios que foram utilizados. 
Entende que a DN, deverá ser muito cautelosa neste tipo de comunicações.
O presidente da MAGN deu como exemplo o bispo de Setúbal que, ao 
perguntarem-lhe a opinião sobre o que se passava na Ucrânia, referiu 
que teremos de ser muito cautelosos para não cairmos em contradições. 
José Teixeira defendeu que a DN deve ser cautelosa na abordagem desses 
assuntos para serem tornados públicos. O presidente da DN, Santa Clara 
Gomes, disse que, nestes comunicados é difícil dizer qualquer coisa sem 
ser interpretado de um lado ou de outro. A Interpretação do nosso lado 
foi única. Temos o DL 43/76, que é único na Europa e que o que esteve em 
causa foi a preocupação da ADFA, com os deficientes da guerra de um lado 
ou de outro e que não nos compete dizer se a guerra é justa ou injusta. 
Preocupamo-nos com os efeitos da guerra e de apoiar os deficientes que 
dela resultam. O presidente do CFN agradeceu a possibilidade de se poder 
pronunciar uma vez que, face ao Regulamento do CN, não tem intervenção 
directa e, neste caso, até preferia falar como associado. Sobre o cabimento 
ou não deste comunicado na nossa casa, entendeu-o como um aplauso por 
um País não interessa dizer qual, que encarara a situação de deficientes 
militares, numa perspectiva que a ADFA defende, continuarem a ser proac-
tivos, independentemente das sequelas que trouxeram da guerra, e que 
depois de recuperados continuam a ser úteis ao País nas funções que são 
capazes. Rolando Ferreira pediu para, neste período prévio, denunciar que 
tinha solicitado poder estar presente no Conselho de Executivos e foi-lhe 
negado. Acabou por saber que esteve lá outro conselheiro.
Sobre o tema dos comunicados, pela intervenção dos intervenientes, 
concluiu-se que: com a independência e liberdade da acção responsável 
que à DN é devida, sugere-se que, neste tipo de comunicados, deverá ser 
cautelosa e objectiva para evitar juízos de valor especulativos ou de apro-
veitamento indevido.
Passou-se ao ponto n.º 1 da ordem de trabalhos – Análise e votação da 
acta do CN de 17 de Março de 2023.
O presidente da MAGN informou que do envio da minuta enviada não ti-
nha recebido qualquer pedido de correcção ou emenda. Que as actas no 
sistema que estão a ser elaboradas, torna-se penoso para quem as ter de 
fazer, neste caso ele próprio e que a sensação que tinha era de que muitos 
conselheiros nem as leriam integralmente, tal o número de páginas que 
atingiam. Por outro lado, quando da elaboração do Relatório da Activida-
de do CN para ser publicado e apresentado na Assembleia-Geral anual, o 
problema da dimensão do texto voltava a colocar-se. Vários conselheiros 
foram de opinião que fosse alterado o critério que noutra altura tinha sido 
exigido e se passasse a fazer as actas de acordo os critérios do código de 
procedimentos administrativo. Passou-se à votação desta nova forma de 
apresentação da acta, em que serão citadas o resume de intervenções a 
favor ou contra das propostas em discussão e o resultado da sua votação, 
podendo cada conselheiro sempre que entenda obter cópia da gravação. A 
proposta foi aprovada por maioria, com uma abstenção.
Seguiu-se a votação da acta n.º 87, da reunião do CN anterior, que foi apro-
vada por maioria, com duas abstenções. No seguimento da sua abstenção, 
Mário Teixeira disse que não tinha recebido os elementos para o Conselho, 
pelo que ia abster-se, relativamente aos pontos 1,2,3 e 4 da ordem de 
trabalhos. O presidente da MAGN informou-o de que, no email enviado a 
todos os conselheiros também constava o endereço de mail de Mário Tei-
xeira, pelo que deveria procurar saber o que se passava no seu endereço 
electrónico, uma vez que todos receberam a mesma documentação.
A seguir, procedeu-se à apreciação do ponto dois da ordem de trabalhos.

2.1.	  Análise e votação do Plano Operacional e Orçamento da ADFA para o 
ano de 2023, (Artigo 36.º, alínea c) dos Estatutos);

2.2.	 Apreciar o Parecer do Conselho de Executivos relativo ao Plano Opera-
cional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 2023;

Dado que os documentos foram enviados a todos os conselheiros, o pre-
sidente da MAGN, solicitou à DN que fosse sintética na apresentação e 
depois fosse dada a palavra aos conselheiros que quisessem pedir esclare-
cimentos ou apresentar sugestões e assim poupar-se tempo. O presidente 
da DN referiu que só irá citar alguns assuntos que estão no preâmbulo 
deste documento: Sistema de Saúde Militar, os resultados fracos que te-
mos tido no Caderno Reivindicativo, objectivos operacionais, a Saúde, 
actividade legislativa, desenvolvimento de contactos externos, RNA, 
que pensa irá continuar nos mesmos moldes, os dois projectos, IRA e 
Arquivo ADFA, que está já em fase de consolidação, futuro do jornal Elo 
e Administração e Finanças. Como todos estes documentos foram dis-
tribuídos, não pretendia gastar mais tempo sobre o Plano Operacional 
e ficar à disposição para responder às perguntas que vierem a ser feitas. 
Seguiram-se intervenções dos conselheiros.
Henrique Mendonça - questionou a existência no Plano de um Instituto 
uma vez que nunca foi aprovado tal designação. Rolando Ferreira, no 
que diz respeito ao CAIP, agora Instituto, quer saber o que cabe no dito 
Instituto. Se o Instituto está dentro da ADFA ou a ADFA está dentro dele. 
Quis saber, sobre os serviços clínicos, se existe possibilidade de melho-
rias nos mesmos ou caso contrário, as pessoas deixam de lá ir. Sobre o 
Instituto, está contra. Concorda com a colaboração na comunidade, mas 
primeiro teremos de tratar de nós.
O presidente da MAGN, tendo em conta que o assunto questionado pelos 
dois intervenientes anteriores, que consta no número 46 do plano vai 
ser tratado no ponto 4 da ordem de trabalhos, propôs que esta parte 
do Plano Operacional, não fosse agora discutido e ficaria, em standby, 
para ser validado ou não, quando for discutido o ponto 4 da ordem de 
trabalhos. Assim, foi continuada a apreciação do Plano Operacional, para 
ser votado sem esta parte.
Leite Domingues - propôs que na preparação do Plano Operacional a ac-
tuação da DN deveria assumir uma forma mais dinâmica, que não seja 
ponderada essencialmente em termos centrais e que deverá ter uma 
dinâmica com todas as partes associativas, apoiando os que estão próxi-
mos mas também aqueles que estão mais distantes. Se não o fazem, en-
tão não podem estar contra aqueles que avançam localmente. Manuel 
Branco – concorda, na globalidade, com o Plano Operacional. Está de 
acordo com a chamada de atenção do Leite Domingues. Queria conhecer 
melhor sobre as situações de participação externa da ADFA. Aproveitou 
para informar que a actividade que desenvolvem com os projectos de 
orientação em Évora vai deixar de acontecer. O presidente da DN pro-
curou responder às questões levantadas. Esclareceu que, na preparação 
do Plano Operacional, são questionadas todas as Delegações para a sua 
participação no mesmo e muitas das acções até são levadas a cabo lo-
calmente e com a colaboração de entidades locais. É o caso de Évora, 
como o presidente da DD acabou de explicar. Quanto aos serviços clíni-
cos, como alguns foram contratualizados e há regras a cumprir, qualquer 
situação crítica é, sempre bem-vinda. Procedeu-se à votação do Plano 
Operacional, tendo sido aprovado por maioria, com duas abstenções.
Seguiu-se a apresentação do Orçamento, pelo tesoureiro da DN. Em 
2024, temos duas coisas diferentes, as eleições, que estão previstas no 
Orçamento, e a revisão estatutária, para além das comemorações dos 
50 anos da ADFA. Quanto a gastos, temos a situação de massa salarial 
ter aumentado exponencialmente, em virtude da aplicação das novas 
tabelas para a função pública que se traduz, em dois anos, num aumen-
to na ordem dos 200 mil euros. Sobre o Orçamento, propriamente disse 
terem feito uma projecção dos salários em 2026 que andará acima de 
um milhão de euros ano e as quotas em quebra acentuada. Foi feita uma 
exposição à Defesa Nacional, bem explicadinha, e a ministra teve a sen-
sibilidade para nos dizer façam já o vosso Orçamento e apresentem-nos 
para que no próximo ano possa ser contemplada uma actualização da 
subvenção. Assim, a situação ficará mais equilibrada, com mais 60.000 
euros para funcionamento e passarmos a ter um valor global de 396.000 
euros. Já recebemos a confirmação do valor da dotação do Ministério 
da Defesa. Quanto aos valores da ordem de 333.000 euros, para inves-
timentos necessários só serão efectuados se tivermos alguns apoios ex-
ternos caso contrário teremos de ir até onde for possível. Seguiu-se o 

apontamento de alguns dados, pelo responsável da Contabilidade, que 
procurou justificar os grandes números do orçamento e as projeções que 
fizeram. O tesoureiro Patuleia Mendes esclareceu ainda que o resulta-
do que a Sede prevê atingir está influenciado pelo valor do reforço da 
subvenção da Defesa Nacional e que em devido tempo que serão, pos-
teriormente, feitos ajustamentos com as delegações. Seguiram-se as 
intervenções dos conselheiros:
Ludgero Sequeira: considerou o cenário muito negro porque já não exis-
tem gorduras na conta de exploração da ADFA. Várias Delegações apre-
sentam prejuízo, principalmente as pequenas mas também já começa a 
atingir outras. Devemos ser solidários uns com os outros e a Sede deve 
ajudar essas Delegações. Leite Domingues: Refere que se ouve o mesmo 
há décadas. A Delegação dos Açores é a mais pequena mas criaram es-
truturas que garantem o futuro. Têm autonomia financeira por causa dos 
apartamentos. Questiona se não se pode negociar os valores do PADM e 
da RNA. Rolando Ferreira: Disse que o Ludgero deu uma boa explicação 
do Orçamento. Acha que se deve dar mais aos funcionários que vestem 
a camisola. Questionou se sabem se a FA já pode operar para as ilhas? 
José Ribeiro: Acha que a ADFA não resolve o problema com aumento das 
quotas e refere que para dar futuro à ADFA temos de abrir portas a novos 
sócios. Presidente da MAGN: diz que se invoca muitas vezes as alterações 
estatutárias. Mas, isso, só resolverá uma milésima parte dos problemas. 
Devemos ver a estrutura que temos ou que deveremos ter para ser efi-
ciente e sustentável.
Às questões apresentadas, responderam o presidente e tesoureiro da DN.
O presidente da DN, Santa Clara Gomes, referiu que a Madeira e Açores 
são realidades diferentes. A Madeira não tem instalações próprias e a 
deslocação na Madeira e Porto Santo não é problemática. Quanto aos 
apoios regionais nas Regiões Autónomas, há entraves da própria lei, 
uma vez que são Delegações sem identificação fiscal autónoma e há li-
mitações a apoios nessas circunstâncias. Quanto à Força Aérea, não faz o 
transporte entre ilhas. Tesoureiro da DN, sobre a sugestão do conselheiro 
Rolando Ferreira, disse que a DN e todos nós gostaríamos de contemplar 
os trabalhadores com melhores condições salariais, mas é preciso ter 
rendimento para isso. O que estamos a fazer é cumprir com as tabelas 
existentes e o impacto já foi aqui dito. Criamos este ano o seguro de 
saúde. O excesso, por consulta, que não for pago pela Medicare, está a 
ser coberto pela ADFA até ao máximo de 50 euros.
Procedeu-se à votação do Ponto 2.1 (Orçamento 2024): aprovado por 
maioria, com cinco abstenções.
Entrou-se no Ponto 3s da ordem de trabalhos: Parecer do Conselho Fis-
cal Nacional referente ao primeiro semestre do ano de 2022 (Art.º 46.º, 
alínea b). Foi dada a palavra ao presidente do CFN, António Neves, para 
a respectiva apresentação. Este começou por dizer que, apesar do docu-
mento de parecer ter sido distribuído, iria solicitar ao secretário deste 
Conselho, António Cotrim Viana, para proceder à sua leitura. Assim se 
procedeu. Dado que este documento não é objecto de votação, deu-se 
por terminada a sua apresentação.
Passou-se ao Ponto 4 da ordem de trabalhos (Plano Operacional do Insti-
tuto de Reabilitação ADFA - Associação de Apoio Integrado).
O presidente da MAGN começou por esclarecer que este ponto tinha sido 
integrado na ordem do dia porque, na sequência da decisão do Conselho 
Nacional de 21 de Março de 2021, que aprovou o Projecto como plano Es-
tratégico da ADFA, decidiu que caberia à DN, conjuntamente, com a DD do 
Porto, apresentar, em futuro Conselho Nacional, o Plano Operacional, para ser 
apreciado. Informou, também, que tinha sido solicitada à Mesa a presença de 
Abel Fortuna, assessorado pelas doutoras Graciete Cruz e Manuela.

Seguiram-se as intervenções.
Presidente da DN, Santa Clara Gomes: Esclarece que este projecto é na-
cional e só tem um número de contribuinte e que primeiro é delineada a 
estrutura para se pedir depois o financiamento.
Abel Fortuna: o Conselho Nacional de 2021 não reprovou o projecto e é o 
Plano Operacional que está em discussão e não o projecto.
Dra. Graciete: Este projecto é nacional, com a marca da ADFA, e é fruto 
da experiência e dedicação, não é um projecto regional. Estão previstos 
uma unidade ocupacional e serviço de apoio domiciliário.
Dra. Manuela: Esta decisão foi ponderada e maturada, sobre a designa-
ção CAIP e alterada para IRA – Associação de Apoio integrado, virada 
para a reabilitação da saúde mental. É um projecto aberto à comunidade 
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e recorre a financiamentos públicos. O primeiro objectivo é o apoio aos 
DFA mas também ao público. A denominação foi aprovada pelo Registo 
Nacional de Pessoas Colectivas.
Abel Fortuna: O financiamento é da responsabilidade da nova estrutura 
a ser criada. A ADFA não tem qualquer custo, pois a Delegação do Porto 
trabalha afincadamente, de modo a que a Sede não tenha qualquer tipo 
de custo. O IRA pagará uma prestação à ADFA.
Patuleia Mendes: Este projecto tem capacidades para ir em frente. O Go-
verno disse que tem interesse que a ADFA continue. Quer levar isto em 
frente e com seriedade.
Manuel Branco: Não percebe por que levaram à Assembleia este assunto. 
A AG ratificou a decisão, não aprovou nada. Coloca uma ressalva sobre 
isto. O Porto tem esta ansiedade e é bonito e não vê isto em Lisboa, 
pensa-se menos no futuro.
O CAIP era um projecto muito para o exterior e agora este projecto é da 
responsabilidade da ADFA e não um motor exterior. Devemos apoiar a 
ideia mas ser cautelosos. Vê números que o assustam, nomeadamente, 
nove milhões em obras. Não devemos tomar decisões definitivas. Acha 
que o terreno devia ser doado e a ideia de receber uma renda é miserá-
vel. Gostava de saber mais pormenores antes de decidirem. Para uma 
Associação que não tem dinheiro para nada, está a sonhar alto.
José Fernandes: Diz que, atendendo às explicações sobre o projecto, já 
o entende melhor. Acha que é um trabalho meritório das pessoas do 
Porto. Fica perplexo quando vê estes projectos de grandes dimensões 
e questões de pequenas dimensões que ainda não estão resolvidas com 
os nossos associados como é o caso das pensões e etc. Acha que não há 
o mesmo empenhamento e que não temos falta de institutos, temos é 
falta de lares e de unidades de cuidados continuados.
Celestino Fonseca: Apoia o projecto desde o princípio. Gostava que a 
ADFA deixasse uma marca no futuro. Quanto a custos, há todo um traba-
lho feito pelo MDN e Segurança Social.
José Ribeiro: Este projecto não é um projecto da ADFA, é uma semente 
da ADFA. O IRA é que vai lançar o projecto e, se não houver financia-
mento, não arranca. Se houver um apoio a fundo perdido, a 80%, 90%, 
o projecto arranca. A prioridade são os militares, mas tem de ser aberto 
também à comunidade.
Leite Domingues: Acha que as questões levantadas são pertinentes. A 
ADFA não acaba, não pode acabar. Temos uma marca internacional. Se 
reportarem à história aparece a ADFA. O CRPG tem o maior centro de rea-
bilitação da Europa. O nosso know how tem de ser aproveitado. O CRPG 
teve e tem sucesso por ser no Porto, Lisboa só quer política.
Rolando Ferreira: Questiona se este projecto é para ser levado a nível 
nacional? As verbas para a instalação vêm de bancos? Não se pretende 
acabar com a Associação com este projecto? Não podia ser um Lar? O 
Instituto veio parar o Caderno Reivindicativo. As DN de Lisboa querem 
acabar com a Delegação de Lisboa. Vota contra o projecto.
Mário Teixeira: Reitera que não recebeu nada da documentação. Muitos 
sócios do Porto estão contra porque não têm condições, não têm um Lar, 
e agora vai surgir uma empresa de nove milhões… os sócios não vão 
ter nada. Não é contra, mas vai abster-se e as reivindicações dos sócios? 
Isso não interessa.
Fernando Carvalho: Tem pena que alguns conselheiros só venham a al-
guns Conselhos, ao último não vieram. Louvou a intervenção de Manuel 
Branco. Pediu esclarecimentos sobre a questão do pagamento de uma 
quota anual.
Henrique Mendonça: reforça a intervenção de Manuel Branco. Projec-
to técnico bem feito, mas está habituado a mete-los no caixote do lixo. 

Não merece a consideração dele. Vota contra este tipo de trabalho, 
instituições.
Ludgero Sequeira: considera este projecto confuso. É pouco sensível às 
intervenções dos colaboradores do Porto. Há uma intenção de deixar 
uma marca. Está preocupado com o apoio aos associados de Bragança 
e Madeira. Não concorda com a nova designação e não se sente em con-
dições de votar este documento. Quem o vai apresentar, a ADFA? Onde 
estão os sócios? Onde é que esse trabalho foi feito? Vou aprovar o quê? 
Projecto de arquitectura? O projecto já foi feito? Foi pago? Com que 
dinheiro? Considera tudo mal feito. Recusa-se a votar e, se for votado, 
sai da sala.
Manuel Bastos: Recusa-se a dar opinião.
José Maia: Pela má audição, não é possível reproduzir a sua intervenção.
José Teixeira: Acha que este assunto não devia vir ao Conselho Nacional 
e não está a favor do projecto. O projecto não é da ADFA. É a altura do 
presidente da DD do Porto criar uma Associação só dele.
João Martins: Considera este projecto uma forma criativa de um legado 
futuro, uma ideia de continuidade. Nesta reunião não estão criadas as 
condições para ser votado.
Abel Fortuna: Fica triste com todo este diálogo. Em relação às insi-
nuações que fizeram, apetece-lhe dizer um palavrão. Este projecto foi 
feito com a prata da casa e com voluntários. Um dos possíveis finan-
ciamentos é o PRR.
Fernando Carvalho: Gostava de saber porque é que faltam dois con-
selheiros.
Santa Clara Gomes: Menciona o facto de haver prazos a cumprir e te-
mos que arranjar instituições para quando não pudermos, eles cui-
darem de nós. Temos que preparar já o nosso futuro e é através de 
instituições destas.
Artur Vilares: Foi pedida prudência, cuidado e calma foi o que foi pedi-
do e é o que está a ser feito. Quem responde perante o Ministério e o 
Governo são eles (DN). Até estar concluído vai demorar muito tempo. O 
accionista é a ADFA. O CRPG é uma estrutura excepcional. O que está em 
causa é a responsabilidade. Apela a que não se destrua isto mais rápido 
do que é suposto.
Mário Teixeira: Fez apelo para adiar a votação, acha que não é boa ideia 
e devia ser melhor analisada.
Santa Clara Gomes: A aprovação disto é só para dar seguimento ao 
projecto, não tem consequências para ninguém.
Rolando Ferreira: Quer ter o programa todo feito para o discutir na 
íntegra.
Manuel Branco: Não sabe o que estão a pedir para votar, não se sente 
confortável. Como está agora, não se sente bem para votar.
Ludgero Sequeira: Acha que é necessário dar um passo atrás
Fernando Carvalho: Diz-se cansado e quer abandonar a sala.
Henrique Mendonça: Menciona que o ponto 4 nem sequer fala em 
votação.
Santa Clara Gomes: Relembra que o problema é o tempo, pois o PRR 
tem um prazo.
Presidente da MGN: Acha que o projecto pode continuar a ser traba-
lhado.
Santa Clara Gomes: Reforça que nada é já definitivo.
Abel Fortuna: Quer que seja votado o nome do procjeto, de acordo com o 
certificado de admissibilidade passado pelo Registo Nacional de Pessoas 
Colectivas.
Dra. Graciete: Explica que em 10/01/2024 expira o certificado de admis-
sibilidade e não podem avançar com o projecto sem o nome.

Manuel Branco: Acha que o nome não importa, o que importa é o con-
teúdo. Fazer as votações hoje não é viável e o melhor é não ser votado, 
pois não será aprovado.
Rolando Ferreira: Acha que não é motivo de votação e pede para o Porto 
se apresentar com tudo completo.
Em face das diferentes intervenções e por se achar não estarem reunidas 
as condições para votação, foi decidido que para efeitos de manutenção 
do certificado de admissibilidade do nome do Instituto, se procedesse à 
seguinte votação.
O presidente da MAGN perguntou aos conselheiros se estavam de acordo 
com o nome cujo certificado tinha sido aprovado pela entidade compe-
tente e cuja validade do mesmo terminava no dia 10 de Janeiro de 2024. 
Após esclarecimento de que se ia votar apenas a manutenção do nome, 
para o manter válido para utilização quando fosse aprovado o Plano 
Operacional que irá dar origem à nova Instituição (Associação).
Procedeu-se à votação do nome do certificado aprovado “Instituto de 
Reabilitação ADFA -Associação de Apoio Integrado” (IRA), tendo sido 
aprovada, a adopção deste nome, por maioria, com uma abstenção e 
três votos contra.
Seguiu-se o ponto 5 da ordem de trabalhos - Outras informações sobre o 
processo de Revisão Estatutária.
Patuleia Mendes: referiu que fizeram duas reuniões online muito pro-
veitosas, decidido que a revisão tem que ser cirúrgica e os sócios efec-
tivos vão continuar a ser os militares ou abrir a forças de segurança? A 
próxima reunião será no próximo mês. Estão a ponderar readmissões por 
atraso no pagamento de quotas.
Ponto 6: Actividades da Comissão Organizadora das Comemorações dos 
50 anos da ADFA.
Patuleia Mendes: Informou que se deu início ao processo em Maio. Se-
gunda-feira foi a comemoração dos 30 anos da Sede e, ontem, dos 49 
anos do jornal ELO. Têm ideias de coisas que estão pendentes na CML, 
como por exemplo a artéria com o nome do comendador José Arruda. 
Aguarda datas das Delegações das actividades junto das escolas referen-
tes a estes eventos.
Rolando Ferreira: Questiona porque é que não se pode perpetuar os 
mortos? Se se fala em deixar o arquivo para o futuro os mortos deviam 
fazer parte desse arquivo.
Patuleia Mendes: Confirma que esta semana já pensaram nisso e que 
não vai cair em saco roto, embora não seja fácil.
Ludgero Sequeira: É a favor de um mural mas geral, sem nomear nin-
guém.
Ponto 7: Processo de análise das circunstâncias que envolveram o 49.º 
Aniversário da ADFA.
O presidente da DN, Santa Clara Gomes: Disse que contactaram uma 
advogada e que está a tratar do assunto.
José Fernandes: Pede reunião com as pessoas lesadas até dia 15/12 e 
quis explicar o que aconteceu no aniversário.
Rolando Ferreira: Não entende. Se o ponto está na ordem de trabalhos, 
porque é que não se pode falar dele. Fizeram seis murais, com auto-
rização, e não foi para ofender ninguém. Mencionou o facto de uma 
funcionária se ter dirigido a eles de uma forma exaltada a dizer que a 
DN não queria aquilo ali e continuou a explicar o sucedido.
Ponto 8: Representatividade e Direitos
O Presidente da MAGN informou que recebeu propostas para tratar do 
DL 43/76 e do DL 296, assuntos que já foram tratados no último Con-
selho Nacional, pelo que dava por terminada a reunião do Conselho 
Nacional.

Nota da Redacção 
Em virtude da necessidade de enviar atempadamente aos associados os documentos que vão ser analisados e votados na próxima 
Assembleia-Geral Nacional, a Redacção agradece a compreensão dos leitores para o atraso desta edição e para as inerentes alterações 
de paginação e de conteúdos. Na próxima edição do ELO (Maio de 2024, a fechar no fim do mês de Abril), a Redacção apresentará as 
notícias e cartas de associados que entretanto não puderam ser publicadas agora, retomando o normal alinhamento editorial.
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Comemoração dos 50 Anos da ADFA

A Comissão Coordenadora das Comemora-
ções dos 50 Anos da ADFA está a incenti-
var todas as Delegações e Núcleos, na me-
dida da sua maior proximidades com os 
associados, a promoverem a divulgação 

do Encontro Associativo Nacional e Almoço-Convívio 
que já está marcado para o dia 22 de Junho próximo, 
Sábado, nas Caves Coimbra, em Trouxemil, perto de 
Coimbra, assim como de todas as actividades previstas 
para este ano. Com este apelo, a Comissão organizado-
ra evidencia que “a ADFA continua a manter-se forte no 
seu todo associativo nacional, fazendo valer, perante a 
comunidade, os direitos já conseguidos e reclamando os 
que, de forma justa, é imperioso ver reconhecidos”.
A celebração dos 50 anos do 25 de Abril está a ser or-

ganizada numa parceria da DN e da Direcção da De-
legação de Lisboa, num Encontro Associativo, na Sede 
Nacional, com um jantar-convívio, no dia 24 de Abril.
A Sessão Solene das Comemorações dos 50 Anos da 
ADFA, por acerto com a Casa Militar do Presidente 
da República, foi antecipada para as 15h00 do dia 14 
de Maio. O Chefe do Estado, Marcelo Rebelo de Sou-
sa, presidirá à Sessão, no Auditório Marquês de Sá da 
Bandeira, na Academia Militar, na Amadora.
A Exposição sobre a Guerra Colonial, na Sede Nacio-
nal, vinda do Museu da Guerra Colonial, de Famalicão, 
acontecerá igualmente naquela data, pelas 10h30.
Para o almoço-convívio e Encontro Associativo Na-
cional do dia 22 de Junho, Sábado, as Delegações já 
estão a receber inscrições e pagamentos.

As senhas para os participantes serão de cores diver-
sificadas: Brancas, para associados, familiares ou ami-
gos, com mais de nove anos, com reserva para o prato 
do dia (carne de porco com batatas, ambas assadas 
no forno), pelo preço de 30,00 euros por pessoa; Ama-
relas, destinadas a associados, familiares ou amigos, 
com mais de nove anos, com reserva para o prato de 
dieta (peixe cozido, batatas e legumes), pelo preço de 
30,00 euros por pessoa; Azuis, destinadas a crianças 
dos três aos nove anos, com reserva para o prato do 
dia ou de dieta, pelo preço de 15,00 euros cada.
As inscrições (e pagamento simultâneo) serão fei-
tas única e exclusivamente junto das Delegações da 
ADFA.

RV

Jantar-convívio do 25 de Abril
Dia 24 de Abril – 20h00 - Restaurante da Sede Nacional

A Direcção Nacional e a Delegação de Lisboa vão realizar, em parce-
ria, um jantar-convívio de celebração dos 50 anos do 25 de Abril e da 
madrugada “que nos fez reencontrar com a liberdade, na máxima dos 
três D – ‘Descolonizar, Democratizar e Desenvolver’, na revelação de que 
chegara o início do processo que findaria com o flagelo da Guerra Co-

lonial”.
Nesse mesmo dia de 1974, foi conhecido o “Programa do Movimento das Forças Ar-
madas”, no qual passavam a ser reconhecidos os direitos de reunião e associação, 
a pedra de toque que permitiu que, 19 dias depois, e precisamente, a 14 de Maio, 
fosse fundada a ADFA.
A organização apela à inscrição de todos os interessados em conviver nesse mo-
mento alto de evocação e de celebração, no Restaurante da Sede Nacional, a partir 
das 20h00 do dia 24 de Abril.
O jantar será composto por entradas, rolinhos de lombo de porco recheados de 
alheira, com batatas também assadas no forno, vinhos branco e tinto, águas, refri-
gerantes e cerveja, sobremesas e café, ao custo de 22,00 euros por pessoa.
As inscrições, pagas no respectivo acto, devem ser efectuadas junto de Isabel Fran-
co, na Delegação de Lisboa, ou através dos números 932 323 012 e 217 512 615.

“Vamos relembrar e reviver aquela madrugada gloriosa, que nos permite que, ainda 
hoje, floresça a nossa Associação e nos mantenhamos juntos, assim como senhores 
da capacidade de intervenção que nos obriga a exigir a manutenção dos nossos di-
reitos e a aprovação daqueles, por que ainda esperamos a sensibilidade e atenção, 
agora de um novo Governo!”

“Viva o 25 de Abril! Viva a ADFA!”


